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Conselho Nacional
de Geografia

PORTARIAS DE 18 DE SETEMBRO
DE 1963

O Secretário-Geral do Conselho Na-
cional de Geografia, usando de suas
atribuições e de acôrdo com o art. 19
do Decreto n9 52.135, de 17 de junho
de 1963, publicado no Diário* Olidal
ni 122. de 1-7-63, resolve: •

N9 156 - Expedir a presente parla-
ria a Armando Krumbiegel, admitido
sob a categoria de "Auxiliar de Ser-
viços Cartográficos", para o fim de
declará-lo classificado, a contar de 15
de junho de 1962, no cargo de Gra-
vador artístico, uivei 13-A, do Quadro
do Pessbal, Parte Especial, ciaste Con-
selho, em conformidade com o arti-
go 23 da Lei ni 4.089, de 15-6-62.

N9 157 - Expedir a presente por-
taria a Adalberto Rum das Chagas,
admitido com a denominaçâo de "es-
tagiário", para o fim de declará-lo
classificado, ri contar de 15 de junho
de 1902, no cargo- de Desenhista, nível
12-A, do Quatro de Pessoal, Parte Es-
pecial. deste Conselho, em conformi-
dade com o art. 23 da Lei n9 4.089,
de 15-6-62.

N9 158 - Expedir a presente por-
taria a Adilza Santos de Souza, ad-
mitida sob a categoria de "Aaxiliar
de serviços Cartográficos", para o fim
de declará-la classificada, a contar de
15 de junho de 1962, no cargo de De-
senhista, nível 12-A, do Quadro do
Pessoal, Parte Especial, déate Conse-
lho, em conformidade com o art. 23
da Lei n9 4.069, de 15-6-62.

NO 159 - Expedir a presente por-
taria a Alvaro Macedo Bittencourt,
admitido sob a categoria de "Auxiliar
de Serviços Cartográficos", para o
fim de declará-lo classificado, a con-
tar de 15 de junho de 1962, no cargo
de Desenhista, uivei 12-A, do Quadro
do Pessoal, Parte Especial, déste Coisa
Belho, em conformidade com o art. 23
da Lei n9 4.069, de 15-8-62.

N9 160 - Expedir a presente por-
taria a Atina Cabral Proença admi-
tida sob a categoria de "Auxiliar de
Serviços Cartográficos", para o fim
de declará-la classificada, a contar de
15 de Junho de 1962, no cargo de De-
senhista, nível 12-A, do Quadro do
Pessoal - Parte Especial, déste Con-
selho, em conformidade com o art. 23
da Lei ni 4.069, de 15-6-62.

O Secretario-Geral tto Conselho Na-
cional de Geografia, usando de suas
atribuições e de &ceado com o Pro-
cesso CNG. n9 5.841-62, ressalve:

N9 180-A - Designar Arta Fer-
reira da Silva	 Inspetor Regional pie

Estatística Municipal do Conselho Na-
cional de Estatística, na Bahia, para
representar o Conselho Nacional de
Geografia, junto ao Instituto Regio-
nal de Pesquisas de Recursos Natu-
rais (ERPEN), com sede em Salvador.

O Secretário-Geral do Conselho Na-
cional de Geografia, usando de suas
atribuições e de acórdo com o art 19
do Decreto n9 52.135, dr 17 de junho
de 1963, publicado no Diário Ofictal
ni 122, de 1-7-63, resolve:

N9 162 - Expedir a presente por-
taria a Amaury da Cunha Vasconce-
los, admitido sob a categoria de "Au-
xiliar de Serviços Cartográficas", Pa-
ra o fim de declará-lo classificado, a
contar de 6 de outubro de 1961, no
cargo de Fotogrametrista, nível 12-A,
do Quadro do Pessoal Parte Espe-
cial, déste Conselho, em conformida-
de com o art. 29 da Lei n9 3.967, de
5-10-61,

NO 164 - Expedir a presente porta-
ria a Diluta Marilu Sincorá. Viana
Lima, admitida com a denominação
de "catagiaria", para o fim de decla-
rá-la classificada, a contar de 6 de
outubro de 1961, o cargo de Calculis-
ta de Área, nível 12-A, do Quadro do
Pessoal - Parte Especial, désta Con-
selho, em conformidade com o art. 29
da Lei nO 3.967, de 5-10-61.

N9 165 - Expedir a presente por-
taria a Dellaido Ribeiro de Sá, admi-
tido sob a categoria de "Auxiliar de
Serviços Cartográficos", para o fim
de declará-lo classificadas, a contar de
15 de junho de 1962, no cargo de Fo-
togrametrista, uivei 12-A, do Quadro
do Pessoal - Parte Especial, dêste
Conselho, em conformidade com o ar-
tigo 23 da Lei n9 4.069, de 15-6-62.

N9 166 - Expedir a presente por-
taria a Diulio Casar Vieira, admitido
sob a categoria de "Auxiliar de Ser-
viços Cartográficos", para o fim de
declará-lo classificado, a contar de 15
de junho de 1962, no cargo de Foto-
grametrista, nível 12-A, do Quadro do
Pessoal - Parte Especial, deste Con-
selho, em conformidade com o artia
go 23 da Lei n9 4.069, de 15-6-82.

NO 187 - Expedir- a presente por.
t..ria a Dyoner Peixoto de Almeida,
admitido sob a categoria de "Auxi-
liar de Serviços Cartográficos", para
o fim de declará-lo classificado, a
contar de 15 de junho de 1982, no
cargo de Fotogrametrista, nível 12-A,
do Quadro do Pessoal - Parte Espe-
cial, deste Conselho, em conformidade
com o artigo 23 da Lei no 4.069, de
15-8-1962.

N9 168 - Expedir a presente por-
taria a Eldo Franco Santos, admitido
sob a categoria de "Auxiliar de Ser- I

viços Cartográficos" para o fim de
declará-lo classificado, a contar de 15
de junho de 1962, no cargo de Foto-
grarnetrista, nível 12-A, cio Quadro do
Pessoal, Parte Especial, déste Conse-
lho, em conformidade tom o artigo 23
da Lei no 4.069, de 15-6-1962.

Ni 169 - Expedir a presente porta-
ria a Edmon Nimer, admitido com a
denominação de "Estagiário", para o
fim de declará -lo classificado, a con-
tar de 15 de junho de 1932, no cargo
de Auxiliar de Geógrafo, nível 15, do
Quadro do Pessoal, Parte Especial,
déste Conselho, em conformidade com
o artigo 23 da Lei n9 4.069, de 15 de
Junho de 1962.

N9 170 - Expedir a presente por-
taria a Floriano Reis Barbosa, admi-
tido sob a categoria do *Auxiliar de
Serviços Cartográficos", para o fim
de declará-lo classificado, a contar de
15 de junho de 1962, no cargo de Fo-
togrametrista, uivei 12-A, do Quadro
do Pessoal, Parte Especial. deste con-
selhoi em conformidade com o artigo
23 da Lei ng 4.069, de 15-6-1962.

N9 172 - Expedir a presente porta-
ria a Gaatão Saraiva Barbosa, admi-
tido sob a categoria de "Auxiliar de
Serviço Cartográficos", para o fim
de declará-lo, classificado, a contar
de 15 de junho de 1962, no cargo de
Fotogrametrista, uivei 12-A, do Qua-
dro do Pessoal, Parte Eepecial. dê.ste
Conselho, em conformidade com o ar-
tigo 23 da Lei ir 4.069, de 15 de junho
de 1962.

Ni 173 - Expedir a presente por-
taria a Hugo Macedo Bittencourt,
admitido sob a categoria de "Auxiliar
de Serviços Cartográficos", para o
fim de declará-lo classificado, a con-
tar de 15 de junho de 1962 co cargo
de Fotogrametrista, uivei 12-A dc, do
Quadro do Pessoal, Parte Especial,
déste Conselho, em conformidade com
o artigo 23 da Lei no 4.069, de 15 de
junho de 1962

NO 176 ,- Expedir a presente por-
taria a 'ride D'Ambrosio, admitida
scb a categoria de "Auxliau de Ser-
viços Cartográficos", para o fins de
declará-la classifi cada, a cassara de 15
de junho de 1962, no cais° de Dese-
nhista, nível 12-A, do Quadro de Pes-
soal, Parte Especial dèste Conselho,
em conformidade com o artigo 23 da
Lei n9 4.069, de 15-6-19S2

N9 177 Expedir a presente por-
taria a iraci Maxim° de oliveira, ad-
mitida sob a categoria de 'Auxiliar
de Serviços Cartográficos", para o
fim de declará-la classificada ti con-
tar de 15 de junho de :962, nn carro
de FOtCgrametrista, nfvei 11-A, do

Quadro do pessoal, Parte Especial,
dêste Conselho, em conformidade com
a artigo 29 da Lei 119 4.069, de 15 de
junho de sa32,

, ali 178 - Expedir a presente por-
taria a Irineu José Lopes, admitido

'com a denominação de "estagiário",

i

para o fim de declará-lo classificado,
a contar de 15 de junho de 1962, no
cargo de. Auxiliar de Geógrafo, nivel
14, do Qualro do Pessoal, Parte Es-
pecial, dêste Conselho,* em conformi-
dade ccm o artigo 23 da Lei n. 4.069,
de 15-6-1962.

N° 179 - Expedir a presente por-
taria a João Carlos Franco Ribas,
adm:tido sob a categoria de "Auxiliar
de Serviç • Cartográficos", para o

de declara-10 classificado, a con-
tas de 15 de junho de 1962, na cargo
de Fotogrametrista, uivei 12-A, do
Quadro do Pessoal. Parte Especial,
deste Conselho em conformidade com
o artigo 23 cia Lei n9 4.069, de 15 de
junho de 1062.

N9 180 - Expedir a presente por-
taria a Jtão Glovenco, admitida cum
a categoria de aAuxiliar de serv.çoa
Cartográficos", para o fira de decla-
rá-lo classificado, a contar de 15 de
Junho de 1962, no cargo de PoLugr a-
metrista, uivei 12-A, do Quadro do
Pessoal, Paate Especial, déste Conse-
lho, em conformidade com o artigo 23
da Lei no 4.069, de 15-6-1962.

• N9 181 - Expedir a presente por-
taria a Jon Rafael Portela, admitido
sob a categoria do "Auxiliar de Ser-
viços Cartográficos", para o fim de
declará-lo S)assificado, a contar de 25
de junho de 1962, no cargo de Foto-
grametrista, nível 12 -A, do Quaaro de
Pessoal, Parte Especial, déste Conse-
lho. em ccnformidade com o artigo 23
da Lei n9 4.069, de 15-6-1"62,

2.0 182 - Expedir a presente por-
taria a Fernando Silveira . de Araújo,
admitido com a denominação de "ser-
viços prestados", para o fim de decla-
rá-lo classificado, a contar de 15 da
junho de 1962, no cargo- de Médico,
uivei 17-A, do Quadro do Pessoal,
Parte Especial, déste Conselho, em
conformidae a com o artigo 23 da Lei
no 4.069, de 15-6-62.

No 183 - Expedir a presente por-
taria a José Kleber Fialho, adm tido
sob a categoria de "Auxhar de Ser-
viços Cartográficos", para o fim de
deCará-lo classificado, a contai de IS
de Junho da 1962 no cargo de Foto-
grametrista, nível 12-A. do Quadro do
Pessoal, Parte Especial, deste Conse-
lho, em conformidade com o artigc 23
da Lei n9 4.069, ae 15-6-1962.

N9 184 - Expedir a presente por-
taria a Ledo Passos Narciso. admiti.
da soa a categoria de "Auxiliar de
Serviços Cartc gráficos", para c fim
de declará-lo classificado, a contar de
15 de Junho de 1962, no cargo de Fo-
togrametrasta, nível I2-A, do Quadro
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— Ás Repartições Públicas
deverão remeter e expediente
destinado à publicação nos
Jornais, diáriamente, até de
15 h,oras, exceto aos sábados,
quando deverão fazê-lo até às
11,30 horas.

— Ás reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
trito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 koras, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensa,: sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
e verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

parte superior do enderèço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públical
cingir-se-do às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e do.
iniciadas, era qualquer épooa.
pelos órgãos competentes.

—A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes" que
os solicitarem no ato da ' assi-
natura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta Condição no ato da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do-de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

do Pessoal, Parte Especial, deste Con-
selho, em conformidade com o artigo
23 da Lei nv 4.069, de 15-0-19b2.'

N9 185 — Expedir a presente por-
taria a Leo Remoa Arte, admitelo cum
a denuminaçào de "eetaeiario peia
o fim de declará-lo cleasificatio, a
contar de 15 ae junho de 1962, no
cargo de Desenhista, nivel 12-A, do
Quadro do Pessoal, Parte Especial,
dês se Conselho, e mconiormidade cone
o artigo 23 da Lei ao 3.069, de 15 de
junho de 1962.

W 186 — Expedir a presente porta-
ria a Magnoiia Augusta Pinheiro
Grande, admitida sob a categoria de
"Auxiliar de Serviços Cartográficos",
para o fim de declárá-la classificada,
a contar de 15 de junho de 1962, no
cargo de Desenhista, nível 12-A, do
Quadro do Pessoal, Parte Especial,
deste Conselho, em conftrmidade com
o artigo 23 da Lei n9 3.069, de 15 de
junho de 1962.

N9 187 Expedir a presente por-
taria a Mario Jose Fernandes, admi-
edo sob a categoria de "Auxiliar de
eerviços Cartográficos", para o fim
le declará-lo classificado, a contar de
15 de junho de 1962, no cergo de Fo-
cograrnetrista, nível 12-A, do Quadro
lo Pesoal, Parte Especial, deste Con-
.elho, em conformidade com o artigo
13 da Lei n9 4.069, de 15 de junho
le. 1962.

N9 188 — Expedir a presente por-.
aria a Maria Luiza Braga Behrens-
iorf admitida com a denominação de
'estagiário", para o fim de declará-
a classificada, a contar de 15 de ju-
iho de 1962, no cargo de Auxiliar de
leógrafo. uivei 14, do Quadro do Pes-
.oal, Parte Especial, dê.ste Conselho,
m conformidade co mo artigo 2. da

n9 4.069, de 15-6-1962.
No 191 — Expedir a presente porta-

ia a Norival Rosa, admitido sob a
ategoria de "Auxiliar de Serviços
eipográficos", para o fim de declará-
o classificado, a contar de 15 de ju-
lho de 1962, no cargo de Compositor,
evel 8-A, do Quadro do Pessoal, Par-
e Especial, deste Conselho, em con-
Ormidade com o artigo 23 da Lei nú-

mero 4.069, de 15-6-1962.

• N.9 192 — Expedir a presente por-
taria a Nysio Prado Meinicke, admi-
tido c0111 a denominação de "esta-
giário", para o fim de declará-lo
classificado, a contar de 15 de junho
de 1962, no cargo de Aueil:ar de Geó-
grafo, nível 14, do Quadro do Pessoal,
Parte rsp 1131, deste Conselho, em
conformidade com o artigo 23 da Lei
n.o 4.06P, de 13 de junho de 1962.

N.° 193 — Expedir a presente Poe
-taria a Orlando de Oliveira, admiti-

do com a denominação de "serviços
passados", para o fim ae declará-lo
classificado, o contar de O de outubro
de 1961, no cargo de Asa.. ar de Por-
taria, uivei 7-A, do Quadre do Pes-
soal, Parte Especial, deere Conselho,
e_ conformidade co o artig, 29 da
Lei n.9 e.967, de 5 de oulubro de 1961.

N.9 194 —.Expedir a presente por-
tr le a Severino Pessoa de Parias,
admitido com a denominação de "ser-
vieos prestados", para o fim de decla-
rá-lo clasisficado, a contar de 5 de
junho de 1962, no cargo de Ascenso-
r:sta, nível 8-A, do Quadro do Pes-
soal, Parte Especial,. dést: Conselho,
em conformidade com o artigo 23 da
ree" n.9 4.969, de 15 de junho de 1962.

N.9 195 — Expedir a presente por-
taria a Sérgio Gomes Nunee, admi-
tido sob a categoria de "e,uxiliar de
Serviços Cartográficos", para o fim
de declará-lo classificado, a contar
de V de junho de 1962. no cargo de
Fotogramentista, nível 12-A, do Qua-

o do Pessoal, Parte Especial, dêste
Conselho, em conformidade com o
artigo 23 da Irei n. o de 15 de
junho de 1962.

Ne 196 — Expedir a presente por.
tara a &lel() Pinho Peneira, admi-
tido sob, a categoria de "Auxiliar de
Serviços Cartográficos" para o fim
de declará-lo classificado, a contar
de 15 de junho de 1962 no cargo de
Potogranietrista, nível 1:2-A, do Qua-
dro do Pessoal, Parte Especial, deste
Conselho, em conformidade com o
ártgr 13 da Lei n.9 4.0e' de 15 de
junho de 1962,

N.9 199 — Ex,-nedir a presente por-
taria a Wilson rressoa de Aguiar, ad-
mitido sob a categoria de "AuxiLar

PORTARIA DE 20 DE SeetaMBRO
DE 195J

O z.ccrotário Geral d _ Conselho
Nacional de Geografia, usando de
suas atribuições, resolve:

N.o 202 — I — O ônibus do Con-
selho Nacianal de Geografia, desti-
na-se prindpalinente e tão exclusi-
vamente quanto possível c idução
dos filhos da funcionere dr IBGE
matriculados na Creche, na quais
os acompanharã no ve	 • na vinda
ao trabalho e, findo o expediente, no
• o -e lar.

II — O Diretor da Divisão de Ad-
ministração fixará em O dem do Ser-
viço o itinerário - 2 vinda e volta do
ônibus, ouvida a Assistente Social,
determinando e levando em conside-
ra:eo:

a) O interêsse e nütnero dos bene-
ficiários atuais, o acesso a ruas re-
s' . nclas, as dificuldades de tráferu
e as alterações decorrentes de futuros
usuários;

b) cabe ao motoneta observar o iti-
nerário que fôr estabelecido, o horá-
ri' e local de recolhimento c a en-
trega das crianças ou acompanhan-
te:

e) será cobrada da funcionária-
mãe uma contribuição mensal a ser
fixr ea n,a ordem de serv ço men re -
nada destinada a etelhorar o 'apa-
relhamento da Creche. Ar contri-
buições serão escrituradas pela Assis-
tente Social, encarregada de Creche
.. empregadas sob a supervisão de
Comissão de cinco mães, em benefi-
cio da própria Creche;
d) auxiliares lotadas na Creche

poderão u"lizar o ônibus, sempre
que houver vaga e desde rue a cosi-

icessão não implique na alteração de
nenhuma das presentes disposições;

e) o motorista, responsável pela
ordem, disciplina e segurança da via-
tura, deverá ter sempre eresente que
o ónibus é um transporte especial
conduzndo frágeis criaturas, mere-
cedoras de teela a atenção;

f) cabe ainda no motorista provi-
denciar para que o ônibus se man-
tenha em perfeito funcionamento,
avisando com bastante antecedência,
às senheras mães e responsáveis,
qualquer anomalia que acarrete à
paralleação do mesmo;

III — Os casos omissas serão re-
zo:ledos pelo Secretário Geral. —
Ten. Cel. Waldir da Costa Godolphim
PoRTARIA:- DE 23 DE SETEMBRO

DE 1933
O Secretário Geral do Conselho

Nacional de Geografia usando de
su as atribuiçÕes e de acôrdo CQM o
artigo 19 do Decreto n9 52.135, de
17 de junho de 1963, publicado no
Diãrio Oficial rie 122, de 1 de julho
de 1963, resolve:

N.9 203 — Expedir a ' presente por.
Utile a José Couto, admitido sob a
ca eegeria de "Auxiliar de Serviços Car.
tegráficos", para o flui de decle
lo clesisficado, a contar de 15 de Ju-
nho de 1982, no cargo de Fotogramee

nível 12-A, do Quadro -I n F's-
soal, Pp rte Especial, deste Conselho,
em conformidade com o artigo 23
da Lei n.9 4.069, de 15 de junho cle
1 61.

O Secretário-Geral do Conselho Na-.
cional de Geografia, asando de suas
atribuições e tendo em vista o dis-
posto no artigo 8. 9 do Decreto núme-
ro 50.562, de 8 de maio de 1961, re-
solve:

N9 204 — Conceder, a partir de 6
de o-tubro de 1961, de acôrdo com
o artigo 1.,° do mencionado Decreto,
a gratificação especial de nível uni-
versitário, prevista no artigo 74 da
Lei n.o 3.780, de 12 de julho de 1960,
na base de 20% (vinte por cen'o)
sobre o respectivo vencimento, a Ma-
ria Helena Lopes Madureira, Conta.
dor, nível 17-A, do Quadro do Pes-
soe/ Parte Especial de Concelho.
— Ten. Cel. Waldir da Costa Goda-
phini.

de Serviços Cartográficos", para O

I
fim de declará lo class , ficado, a 'con-
tar de 15 de junho e 19C2, no car-
go de Potogrameleista, uivei 12-A, do
Quadro do Pessoal, Pare; elspecial,
deste Conselho, em conformidade com
o artigo 23 da Lei n 4.069. de 15 de
junho de 1962. — .Ten. Cel. Wuldir
da Costa Godoll.'un.



"Na presente portaria onde se lê:
para responder pelo expediente

da Subdivisão do Pessoal ..., leia-
se: ... para responder, a partir de
19 de outubro do corrente ano, pelo
expediente da Subdivisão do Pes-
soal..."

Na Portaria n o 705, de 25-9-63, pu-
blicada no, D. O. de 10-10-63, refe-

Na Portaria n9 768, de 25-7-63, pu-
blicada no D. O. de 10-10-63, refe-
rente a Ari Cereto, foi feita a se-
guinte apostila:

"Na presente portaria onde se lê:
para responder pelo expediente

da Seção de Análise. e Instrução ...,
leia-se: ... para reftponder. a partir
de 19 de outubro do corrente ano,
responder pelo expediente da Seção
de Anárse e Instrução..."

Na Portaria n9 264 de 23 de abril
ide 1959, referente à funcionária Nor-
ma Miranda, foi feita a seguinte

I apostila:

"A servidora a quem se refere a
presente, Norma Miranda, passou a
assinar-se No-ma Miranda de Men-
donea, em virtude de haver contrai-
do casamento, conforme provou com

1documento hábil". - proc. n9 1.324-
, 59.
I Na Portaria n9 705 de 25-9-63, pua
bicada no D. O. de 10-10-63. refe-
rente a Alternos dos San tas, foi feita

,a seguinte apostila:

"Na presente portaria onde Se lê:
... para responder pelo expediente
do Serviço de Classificação de Car-
gos..., leia-se: para respender, a,
partir de 19 de outubro do corrente
ano, pelo expediente do Serviço de
Classificação de Cargos..."

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

da Turma de Expediente ... lia-se: rente a Joaquim Pereira ae Almeida,
... para responder, a partir de 19 foi feita a aeguinteda Turma de Pagamento ..,.leia-se:

para responder a partir de 19	 "Na presente portaria onde se lê:
de outubro do corrente ano, pelo ex- ... para responder pelo expediente
pediente da Turma de Exped	 de outubro do corrente ano, pelo

expediente da Turma de Pagamen-Na Portaria n9 703, de 25-9-63, pu- to "
blicada no D. O. de 10-10-63 refe-
rente a Nelson Lopes Bastos foi fei-
ta a seguinte apostila:
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Apostilas
Na Portaria n9 707, de 25-9-63, pu-

asada io D. O. de 10-10-63, rafe-
ente a Juberta Bartolo de Andande
satterson, foi fe:ta a seguinte apos-
ila:
"Na présente portaria ande se lê:

.. para responder pelo expediente
í a. Seção de Contrõle da lotação e
io Quadro-, ... para res-
,onder, a partir de 19 de outubro
lo corrente ano pelo expediente da
seção de Contrôle da Lotação e do
'adro..
Na Portaria n9 704, de 25-9-63, pia.'

airada no D. O. de 10-10-63, refe-
ente a Vilma Cunha Cardos.o, foi
e:ta a seguinte apostila:
"Na presente portaria onde se lê:

.. para responder pelo expediente

PORTARIA DE 12 DE JULHO
DE 1963

O Reitor da Universidade de Minas
laerals, usando da atribuição que lhe
-onfere o parágrafo único do artigo
19 cio Decreto n9 51.359,. de 24 de no-
vernbro de 1961, e tendo em vista o
aue consta de pr.,:e.sso próprio da
isaculdade de Medicina, resolve:

N9 582 - De dobrai° com o artigo
i5, item I, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, exonerar, a pe-
a do, a Irmã Maria Beltranda Colm-
ara, Instrutor de Ensino Superior,
código EC-504-16, do Quadro Vinco
as pessoal - Parte Permanente, des-
ist Universidade, a partir de 21 de
junho de 1963. - Orlando M. Car-
isalho, Reitor.

PORTARIA DE 15 DE JULHO
DE 1963

O Reitor da Universidade de Minas
Gerais, usando da atribu.ção que lhe
foi delegada pelo Diretor da Divisão
do Pessoal, do Departamento de Ad-
ministração, do Ministério da Edu-
aação e Cultura, de e'mformidade
som a Portaria n9 126, de 30 de ja-
aelro do corrente ano e tendo em
sasta, o que consta de processo próprio
:Ia Reitoria, resolve:

N9 585 - Nos termos do artigo 116.
da Lei W 1.711, de 28 de autubro de
1952, regulamentado pelo Decreto nú-
mero 28.204, de 3 de novembro de
1955, conceder a Maria de Lourdes
Carsalade Schlobach, Escriturária,
nivel 8, do Quadro do Pessoal, Par-
te Permanente, do Ministério da Edu-
cação e Cultura, licença especial, cor-
respondente ao decênias de 4 de feve-
*eira de 1953 a 14 de fevere:ro de
1963, observado o disposto nos artigos
19 e 89 do Decreto n9 38.204, de 3
de novembro de 1955. - Orlando 1ff
Carvalho, Reitor.

PORTARIAS DE 16 DE JULHO
DE 1263

O Reitor da Universidade de Minas
er ais, usands da atribuição ,que lhe

fui delegacia pelo Diretor. da Divisão
do Pessoal, do Departamento de Ad-
ga, niStraçãO, do Ministério da Edu-
3ação e Cultura, de conformidade com
a Portaria n9 136 de 30 de janeiro do
aorrente arra e tendo em vista o que
consta de processo próprio da Escola
de Arquitetura resolve:

N9 587 - Nos têrmos do artigo 18,
aarágrafo 19 da Lei n9 4.069, de 11
le junho de 1962, regulamentado pelo
lacereis) no 51.893, de 8 de abril de
i 963, conceder ao Dr. Saul Macêdo,
'r sfessor catedrático EC-501, do
:auadro do Pessoal, Parte Permanen-
e, do Ministério da Educação e Cul-
•ura, lotado na Escola de Arquitetura,

o abono de 20% sôbre ó respectivo
venc mento, a partir de 12 de de-
zembro de 1962, visto ter permanecido
em atividade. e/labora tivesse =pie-
tado, nessa data, 35 anos de serviço
publico.

O Reitor da Universidade de Minas
Gerais, usando da atribuição que lhe
foi delegada pela Cantora da Divisão
do Pessoal, do Departamento de Ad-
ndnistração, do Ministério da Edu-
cação e Cuichra, de csanformidade com
a Portaria n9 126, de 30 de janeiro
do corrente ano, e tendo em vista
o que consta de processo próprio • da
Faculdade de .Ciências Econômicas,
resolve:

N9 588 - Nos térmos do art:go 18,
parágrafo 1 9, da Lei n9 4.069, de 11.
cie juntas de 1962, regulamentado pe-
lo • Decreto n9 51.293, de 8 de abra de
1963, conceder ao Dr. Joakim Senna
Jeronymo, Professor Catedrático, EC-
601, do Quadro do Pessoal, Parte
Permanente, do Ministério da Edu-
cação e Cultura, lotado na vacui-
dade de Ciências Ecanálnicas, o abo-
no de 20% sôbre o respectivo venci-
mento, a partir de 16 de janeiro de
1963, visto ter permanecido em ati-
vidade, embora tivesse completado,
nesa data, 35 anos de serviço pú-
blico.

O Reitor da Universidade de Minas
Gerais, no uso de suas- atribuições,
e tendo em vista o que consta de
prasesso próprio da Escola de Enge:
nharia, resolve:

N9 590 - Nos tèrmos do art:go 116.
da Lei no 1.711; de :8 de outubro ris
1952, regulamentado pelo Decreto ma
mero 38.204, de 3 de novembro de
1955, conceder a Moacyr Carneiro,
Assistente de Ensino Superior, EC-
303-17, do Quadro do eessoal, Parte
Permanente, desta Universidade, li-
cença especial correspondente ao de-
cênio de 19 de março de 1946 a 26
de fevereiro de 1956, observado o dis-
posto nos artigos 7 9 e. 89 do Decreto
lio 38.204, de 3 de novembro de 1955,

O Reitor da Universidade de Mi-
nas Gerais, uaando da delegação de
podêres que lie foi atribuida pela
Senhora Diretora da Divisão do Pes-
soal do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Educação e
Cultura, mediante a Portaria n9 126,
de 30 de janeiro de 1963, e sendo em
vista. o que consta de processo pró-
prio da Faculdade de Ciências Eco-
nômicas, resore:

NO 591 - De acôrdo com os arti-
gos 88, item I, .92. 93, 97, 98; 99 e
105 da Lei n 9 1.711 de 28 de outu-
bro de 1952, conceder a José Maria
de Melo, Arquivista, código EC-303-

9-13,- do Quadro do Pessoal - Parte
Permanente, do M. E. C., licença
para tratamento de saude, por trin-
ta dias, a partir de 29 de junho de
1963, em prorrogação às licenças con-
cedidas anteriormente, relativas aos
periodos de 25 de rulho a 23 de agôs-
to e de 18 de setembro até 17 de ou-
tubro de 1962, e de 30 de janeiro a
29 de abril e de 30 de abril até 28
de junho de 1963, conforme laudo
médico no 3.114, expedido pela Jun-
ta de Assistência Social do D.C.T.-
D.R.M.G.

O Reitor da Universidade de Mi-
nas Gerais, no uso de suas atribui-
ções e tendo em vista o que consta
do processo próprio da Escola de En-
genharia, resolve:

No 592 - Nos tarmos do artigo
116, da Lei no 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, regulamentado pelo De-
creto n9 38.204, de 3 de novembro
de 1955, conceder a Renato de Ma-
galhães pinto, Assistente de Ensino
Superior, EC-503-17, do Quadro do
Pessoal, Parte Permanente, desta
Universidade, licença especial, cor-
respondente ao decênio de 1 9 de
agôsto de 1950 a 29 de julho de 1960,
observado o disposto nos artigos '79
e 89 do Decreto á° 38.204, de 3 de
novembro de 1955.

O Reitor da Universidade de Mi-
nas 'Gerais, usando da atribuição
que lhe foi delegada pelo Diretor da
Divisão do aaessoal, do Departamen-
to de Administração, do Ministério
da Educação e Cultura, de confor-
midade com a Portaria n9 126, de 30
de janeiro do corrente ano e tenda
em vista o que consta de Processo
próprio da Escola de Engenharia, re-
solve:

No 593 - Nos térmos do artigo
116, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, regulamentado pelo De-
creto no 38.294, de 3 de novembro
de 1955, conceder a Alvaro de Cam-
pos Andrade, Professor Catedrático,
EC-501, do Quadro do Pessoal, Par-
te Permanente, do Ministério da
Educação e Cultura, licenças espe-
ciais, correspondentes aos decênios
de 1° de março de 1953 a 26 de fe-
vereiro de 1953 e de 27 de rever( iro
de 1953 a "25 de fevereiro de 1963
observado o disposto nos arts. 79 e
89 do Decreto n9 38.204, de 3 de no-
vembro de 1955.

O Reitor da Universidade de Mi-
nas Gerais, usando da atribuição
que lhe confere o parágrars 'único do
artigo lo do Decreto no 51.359, de 24
de novembro de 1961, e tendo em
vista o que consta do processo pró-
prio da Faculdade -de Medicina, re-
solve:

N° 594 - De acôrdo com o artigo
75, item I, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, exonerar, a pedido,
Herbert Newton Stork, Laboratoris-
ta, Código p-1602-8-A, do Quadro.
Vnico do Pessoal - Parte Perma-
nente, desta Universidade, a partir
de 26 de maio de 1963.

O Reitor da Universidade de Mi..
nas Gerais, usando da atribuição
que lhe foi delegada pelo Diretor da
Divisão do Pessoal, do Departamento
de Administração, do Ministério da
Educação e Cultura, de conformida-
de com a Portaria n9 126, de 30 de
janeiro de 1963, e tendo em vista o
que consta de processo próprio da.
Faculdade de Filosofia, resolve:

No 595 - Nos taxrmos do artigo 18,
parágrafo 19, da Lei no 4.069, de 11
de junho de 1962, regulamentado pelo
Decreto n° 51.893, de 8 de abril de
1963, conceder ao Dr. Antônio Ca-
millo de Faria Alvim, Prof. Cate-
drático, EC-501, do Quadro do cles-
soal Parte Permanente - do Mi-
nistério da Educação e Cultura, lo-
tado na Faculdade de Filosofia, o
abono de 20 por cento sôbre o res
pectivo vencimento, a partir de 15 de
junho de 1962, visto ter permaneci-
do em atividade embora contasse
nessa data, mais de 35 arlOs de ser- •
viço público.

O Reitor da Universidade de Mi-
nas Gerais, usando da atribuição
que lhe • confere o artigo 18, item 16.do Estatuto da U. M • G., aprovado
pelo Decreto n9 38.524, de 5 de ja-
neirc de 1956, e tendo c_n vista o
que consta de processo próprio da
Faculdade de meaicina, resolve:

No 596 - Nos têrmos do art, 116,
da Lei W 1.711, de 28 de outubro
de 1952, regulamentado pelo Decreto
n9 38.20.0, de 3 de novembro de 195),
conceder a Hillia da Coita Fernan-
des, Técnica de Laboratório, Código
p-1601-12A, do Quadro tanico do Pes-
soal - Parte Permanente, desta Uni-
versidade, licenças especiais, co ,res-pondentea aos decênios de 6 de ju-
lho de 1925 a G de julho de 1935 ede 19 de setembro de 1952 a 27 de
novembro de 1962. observado o dis-
posto nos artigos 7° e 89 do Decreto
n9 38.204-55.

O Reitor da Universidade de Mi-
nas Gerais, usando de suas atribui..
ções, de acôrdo com o dispo.sto noa
parágrafos 19 e 29 do art. V, do De-
creto n9 45.360, de 28 de janeiro de
1959, que regulamentou a Lei nenneio
3.483, de 8 de dezembro de 1958,
revigorada pela Lei no 3 967, de
de outubro de 1961, e tendo em vista
o que consta co processo zio 404-63,
resolve:

N9 697 - Expedir a presente Por-
taria a José Geraldo Roberto, admi-
tido eis 18 de fevereiro de 1957, come
Servente, no Escritório Técnico da
Construção da Cidade Universitária
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pas,s,ando em 21 de setembro de 1959 13 de dezembro de 1960, é uma ins.
,a exercer as funções de Pedreiro, titieição Federal de ensino superior
funções constantes das Tabelas do com personalidade jurídica,- dotada de
pessoal do mesmo Escritório, avo- autoncdaia administrativa; financeira,
vedas pela 'Comissão Seperviaera do didática e disciplinar, nos termos da
Planejamento e Eerecução (0,S.P. legislação em vigor e vinculada ao
E.), relativas aos exercidos de 1956 Sistema Federal dê Ensino, tendo por
a 1962, com o salário mensal de Ore finalidades:
17.280,00, em . dezembro de leal, à , c) manter e desenvolver o ensino
conta da Verba 4.1.00 — Obras, do nas unidades que a compõem, bem
Orçamento da Tenivereidade de Mi- assim outras modalidades de ensino
nas Gerais (Reitoria), com Recurso necessárias à plena realização de setes
Ministerial (M.E. C. ) , W 301, - de 3 objetivos:
de agôsto de 1956, pari o fim de de- h) promover 'a pesquisa' científica,
clará-10 equipando ao extranume- filosófica, literária e artistica, aper-
rário mensalista da União, de con- faiçoar os métodos de estudo, de in-
formidade com o art. 19 da Lei má- vestigação e de críticas;
mero 3.483, de 8 de-, dezembro de c) formar - elementos habilitados
.19E8, e art. 29 da Lei n° 3.967, de para o exercício das profissões téc-
5 ee, outubro ' de 196,1, a _partir de 31 nico-cientificas, libera/e, de magesté-
de ageeto -de 1962. A partir de 26 de rio e para as várias funções da vida
outebro de 1962 passou a exercer ae pública;	 • '

•funç5es de Ascensorista do prédio da d) estimular as estudos relativos à
Meteria com o ;salário mensal de formação e -desenvolvimento da' civi-
Ce$ 24.720 00. . 	 . .	 , .	 Unção brasileira,' em todos os seus

O" Reitor da Uníverendade de Mi- aspectos; desenvolver •harmemicamente
nas Gerais, usando -, da atribuição e aperfeiçoar em eette aspectos moral,
que lhe confere o art. • 18, item 16, intelectual e físico a personalidade
do Estatuto da U.M.G.e aprovado dos alunos;
pelo Decreto W 38.524, de 5 de ja- e) constituir-se instrumento do
neiro de -1956, e tendo em vista o bem público -através de estímulo e
que consta de processo próprio da ajuda .a todo esfeeço tendente à me-

i Faculdade de Odontologia da U.M.G lhoria da educação do povo;e 
resolve:	 ,	 f) estimular no setor do ensino o

N9 ' 598 — Nos termos do art. 118, desenvolvimento econômico regional,
da Lei w -1.711, de , 28 de outubro objetivando a melhoria de padrão de

. de 1952, regulamentado pelo Decreto vida da população. ' .- - •
n9 38.204, de 3 de novembro de 1255, Art. 2 9 . A formação universitária
conceder a Itaio Pelegrino, As3isten- obedecerá aos princípios de respeito
te de Ensino Superior, código ECe á dignidade e à libeedade da pessoa
503-17, do Quadro único do' Pessoai humana e visará O fortalecimento da
-e parte, Pernaenente, desta Univer- unidade nacional, da solidariedade its.
sidade, licença especial, correspon . ternacional e interesse do bem . co-
dente ao decénio de 10. de dezembro muni.	 - 	 .
de 1949 a 10 de dezembro de 1959. Art. 3 9 . A Universidade da Pa-
observado o disposto nos artigos 70 e raiba rege-se pela legislação federal
89, do Decreto w 38.204-55 .	 •	 do ensino; pelas disposições do pre.,

. O Reitor; da Univerdasfie • de M. 
sente Estatuto e pelas dos seus Re-
gimento!.	 ...

nas Gerais, no -uso da delegação de	 xtruto ri - -
poderes que lhe foi atribuída me-	 .
diante a Portaria n9 126, de 30 de 'Da consti tuição da Universiaa,ae.
janeiro de 1963, da Diretora da Dl- Art. 4 9• Compõem a Universidade

, visão do Pessoal do Departamento da Paraíba: •
de Admseistração do Ministeric da 1. Faculdade de Filosofia. Meneias
Educaçã.o e Cultuo., ,e tendo em vis-e Letras' . 	, .

, ta- o que consta do processo próprio 2. Faculdade de Odontologia
do Conservatório Mineiro de - Música 3. Escola Politécnica.
de Belo .-Horizonte, resolve: 	 -	 4. Faculdade de .Direito .

N9 599 — De acôrdo com os arti- 5. Faculdade de Mediejna e Escola
'leoa 88,' inciso I, 92, 99 e 104 da Lei 	 anexa de Enfermagem
11.9 1.711, de 28 de outubro de 1952,	 6. Faculdade de Ciências- E,conómi-

_ conceder a Adúnia• Machado, Ser- 	 c.as
- vente, nivel 5, do Q. 'P., P. P.,. do 7. Escola de Engenham,
M.E.C., licença para tratamento de 8. Escala de Serviço Social (Agre-
saúde por mais 120 dias, a partir de	 gada)
7 de julho de 1963, em prorrogação 9.. Faculdade. de Ciências Econômi-
à licença anterior concedida no pe- 	 cas de Campina Grande
rodo de 8 de abril de 1963 a 6 de 10. Faculdade de Farmácia da Pa-

- julho de 1963, de acordo com o Lau-	 reines. ' •
do ,Médico red 3.282, expedido pela e 19 . A agregação de outro curso
Junta de Assistência &real do D.C. ou de outró estabelecimento de en-
T.-D.R.M.G.	 '	 .	 sino bem como a desvinculação de-

, O Reitor da UniVerMsitede de em.i_ peilde de parecer favorável do Con
nas Gerais, usando da atribuição selho Universitário e da homologação
que lhe . confere o -parágrafo único do Governo na forma da Lei.
do artigo 10 do Decreto n9 51.359, de e 29. Os estabelecimentos e- cursos
24 de novembro de 1961, e tendo em agregados continuarão no exercido de
vista o que consta de processo pró- sua autonomia administrativa, finan.
prio da Faculdade de Medicina, te- eeira e pateirnonial, subórdinando-se
solve:	 ..	 D. Universida;de rio que tange ao pia-

N9 600 — De aceirdo com o artigo dejamento, orientação, organização do
75, I, da Lei nv - 1.711, de 28 de- Outu- ensino e pesquisa e aplicação e pres-
bro de 1952, exonerar, a pedido, Rei- taçâo de contas dos auxílios recebi-.
moldo Martins Gonçalves,- do cargo do-!. 	 .	 . .

• de Dactilógrafo, Código AF-502-9, do S 39. Por deliberação' do Conselho
Qlesdro Uniu) do :Pessoal — 'Parte Universitário e na forma da legisla-
permanente, desta Universidade, a ção em vigor, ' a Universidade pode

- partir de 25 de junho de 1963. — amover a criação e o funcionamene
Orlando I d.' Carvalho, Reitor,	 to de, novo curso ou instituto, a fusão

••	 ou o desdobramento de qualquer de-
UNIVERSIDADE DA PARAIBA 

les e a celebração de adindo e- •
-	 n 	 ,entidades ou organizações oficiais ou

. ESTATUTO DA UNIVERSiDADE Particulares.	 ,.

	

DA PARAIBA	 ii •49.' A incorporação e a criação de
• seve trata o parágrafo anterior de-

lerrueo z '	 .	 • pendem de • autorização do Governo
_ -na 'Uniidersidade e seus fins	 Federal, sempre que acarreiem novos

encargos para o orçamento da União.
Art. 19, A Universidade da pa- § 59 . Não será incorporado.' nem

Novembro de 1963

titulares em caso -de ausência, impe-
dimento ou euspeição, e sucessepres,
em caso de vacância. "

39 , Não poderá representar o
corpo discente no Conselho o aluno
matriculado na -le série salvo se já
possuir diploma de curso superior.

Art. 11. O Conselho Universitário
reunir-se-á ordinàriamente, pelo me-
nos uma vez por mês, durante o ano'
letivo, fazendo-o extraordinàritunente
sempre que convocado pelo Reitor ou
a requerimento da maioria da tota-
lidade de seus membros, com indica-
ção do motivo.	 •	 e
Art. 12. O comparecimento dos

membros do Conselho Universitário às
sessões é obrigatório e, prefere a qual.
quer outra atividade do magistério.

Parágrafo único, Perderá o manda-
to o Conselheiro que faltar', sem jus-
to motivo, a critério do Conselho, a
três sessões consecutivas.

Art. 13. O Conselho Universitário só
funcionará com 'a presença da maio-
ria de seus membros.	 ,

e 19 Nas faltas e impedimentos, o
Reitor, como Presidente do Conselho
Universitário, será substituído relo
Vice-Reitor, e fede na forma estabelee-
cida neste Estatuto.

Art. 14. Ao Conselho Universitário
compete:

a) exercer, como órgão deliberativo
e consultivo, jurisdição superior da
Universidade;

b) elaborar, aprovar ou modificar
seu Regimento;

c) aprovar os regimentos das uni-
dades universitárias, doConeelho de
Curadores e • o estatuto do Diretório
Central dos Estudantes e suas modi-
ficações;

d) organizar, 'por votação uninemi-
nal, em três escrutínios secretos-, a lis.
ta tríplice de professeres catedráticos .
para nomeacâo do Reitor, pelo presi-

Ã.Z.t 9°. A Assembléia Universitá-
ria_ reunir-se-á, excepcienalmente, em
sessão extraordinária, por convoca-
ção do Reitor, do Conselho Universi-
tário ou por solicitação da Congre-
gação de qualquer' das Escolas. Fa-
culdades ou. institutos, aprovada por
dois terços dos seus professeres em
exercício, a fim de deliberar adore as-
sunto de alta miei/Anda, que inte-
resse à vida das unidades universi-
tárias,

CAPITULO TIL
Do Conselho Universitário

Art. 10. O Conselho Universitária
órgão deliberativo e consultivo da
Universidade, compõe-se:

a) do Reitor, como Presidente;
b) dos Diretores das unidades uni-

sentantes do Conselho Universitário no
Conselho de Curadores., por, escrutínio
secreto, dentre os seus membros, pra.
fessores catedráticos e deliberar sôbre
sua destituição;

f) propor ao Governo, em parecer
fundamentado e aprovado por 2,3 da
totalidade de seus membros, a desti-
tuição do Reitor, antes de findo o tele- •
rijo de sua nomeação;

g) justificar e propor 'reforma deste
Estatuto, por votação mínima de dois
terços da totalidade de seus membros, •
submetendo a proposta à aprove.cão do
órgleo competente per intermédio do
Reitor;

h) aprovar as propaetas dos orça-
mentos anuais das unidades universi-
tárias e da. Reitoria e elaborar o or.
çamento da Universidade;

0 emitir parecer zebre a abertura
de créditos adicionais ao orçamento da
Universidade:

e) emitir parecer sóbre a prestarão
das contes do Reitor a ser annetme.n-

versitárias Incorporadas;	 te enviada ao Ministério da Educação
C) de um representante de cada e Cultura;

congregação dessas unidades: por ela 1) resolver sôbre a aceitação de le-
eleito dentre . seus prOleSSéfrea cate-
dráticos; '
fl) de um docente livré. eleito em

assembléia geral dos docentes livres
de tôdas as unidades Universitárias,
presididas pelo Reitor;

e) de um representante -do con-
junto de Institutos universitários .çiej-
to por une ano pelos respectivos di-
retores, em reunião convocada e pre-
sidida pelo Reitor;

1) dos Presidentes do Diretório
Central de E-tudantese e Diretórios
Acadêmicos das Unidades Universitee

gaeos e denativos;
m) resolver sôbre assuntos atinen-

tes a cursos &Imperadas de iniciativa
da Univereidatre ou de qualquer' das
unidades Universitárias;

n) emitir parecer sôbre acôrdos en-
tre as unidades universitárias e órgãos
da administração pública ou entre
aquelas e entidades de caráter priva-
do, para a realizaçâo de trabalhos ou
ptsquisas;

o) autorizar a Reitoria a 'contratar
professeres, me:dente proposta da unes.
dade universitária'	 •

rias incorporadas. 	 , - P) outorgar, por iniciativa própria
e 19 . Fará parte do Ccraselho uni- ou proposiçeo da Reitoria ou de qual..

versieário o ex-Reitor, professor ca- Iquer das unidades universderias. os ti-
tedrático em exercício, que tenha talos de Douter, de Professor Iionoried
exercido a Reitoria durante o Último Causn e de Professor Emérito:
período completo de três anos.

n011OrtitiOS,
, q) Instituir Prêm ios Pecuniários ou

ã 29. Cada representant	 como recondeensa de ali-e, meneio. Idades universitárias;-
r) decidir em grau de recurso reebredato de três (3) anos, terá euediente,	 -	 •matéria didática e em aplicação de

penalidades.

Art. 59 . O instituto de earáter
técnico-cientifico ou. cultural, oficial
ou não, pode o Reitor, autorizado pelo
Conselho Universitário, conferir man-
dato universitário para ampliação do
ensino, funcionando  'a instituição as-
sim credenciada como órgão comple-
mentar da Universidade.

Termo ra
Dda administração Univers:Jarra

CAPIT131,0 I
Dos órgdos da administração

universitária

Ait. 69., A Universidade é admi-
nistrada pelos seguintes órgãos:

a) Assembléia Universitáriae
b) Conselho Universitário;
c) Conselho de Curadores; 	 -
d)Reitoria.
Parágrafo único. Escolas e Fatui-

dades agregades não participarão de
órgão de administração universitária.

audernee
Da Assembléia Universitária

Art. 79. A Assembléia. Universitã-
ria é constituída:

a) do corpo docente de tôdas
Escolas, Faculdades e Instituios que
compõem a Universidade;

b) do representante de cada ins-
tituição universitária complementar;

c) dos presidentes do Diretório
Central dos Estudantes e do Diretório
Acadêmico de cada unidade universi-
tária.

Art. 89 . A Assembléia Universitá-
ria realizará, no inicio de cada ano
letivo, sessão pública solene destinada
a tomar conhecimento das principais
ocorrências da vida duilvereitária do
ano anterior, do plano das atividades
para o ano corrente, assistir à entrega dente da República: -
de diplomas e de títulos honoríficos e
ouvir a aula inaugural que será pro-' e) eleger o Vice-Reitor e os repre.
nuriciada por professor da Universi-
dade ou personalidade eminente es-
tranha.

nado nos Itens "c" g "d", com nean- v

eleito pelo mateno processo a na mas-
ralha, 'com séde na cidade de João agregado, curso ou Instituto de que ma sessão. OÈ suplente, iene, no 8) emitir parece! conclusivo ObrePessoa, Criada pela Lei W 3.835, de exista congênere da Universidade. conselho pa allbStitliteli dos respectivos recursos dirigidos 40 • Ministério da
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g), areovar ea tabela do mssoal ex- I
çiliordisiáriie e	 ziOrinis prépottas

18. A Reitoria,. exercida, pele
Reitor,"0 o órgão 'executivo quee eoar-
dena, fiscaliza e 'superintende 'as ati-'
vidades Universitárirs.	 •.	 .

Art. 19. O ,Reiton será nomeadci•
pelo , Presidente ,,da,.República, pelo
prazo de três anos, dentre os nomes,
Indicados na lieta, trigice de profee-
rsõreS _ catedrkticos, • pslo Conselho
Univereitário, Podendo sér ré-donde-
eido ditai Vetes. 4ede Caie conste seu
,npriee 'tripliee para a estio:ha
do eu sucessor. •
, Art. '20. Nas ,feltas e . !rape iiinentos
do Reitor, a Reitoria 'será sexercide,
pelo Vir,e-Reiter; e, nas faltas e .im-
pedimentos dêste, peio profeasor cate-
drático , enualenente indicado, pelo
Conselho Universitário dentre os seus
membros..
• Parágrafo eShieo. 'Esn caso de vaga,,
o Conselho Universitário oreanleará,
para os -efeitee, da . sucaseão, dentro do'
prazo de 30 dias, a lista tríplice para'
o mávo mandato.

Art. 21. São atribuições do reitor
a) representar a Universidade em:

Juizo ou fora , dele. 2 4rinlir,1$"trA-Ia, u-
perintender, coordenar e fiscal:e:ir,
tôdas as sues ,etividadeee •

.h) convocar e preeld(r Assemaléra
Universitária, o. Conselho -Univerei-
tarjo e o Conselho de Curadores, Oa-
bendo-lhe no reuniões ce,direito de
voto; inclu.sive o de qualiclae;

C) assinar, com o Direter da Esi.!.o-
ia ou Feciddecle, Medo:nas confe-
ridos pela Universidade;

d) ceganizar,.. ouvidos os' dirrateAes
das imidedes universitárias, ne planos
anuais de trabalho e. submetê-los ao
Conselho Universitário; •

e) inspecionar pessoalmente tedas.
as atividades integrantes da Unlver-
sidede, notificando -rior escrito a rcs-,
pectiva Diretoria .sólire irregularicia-
dee verificades, do ame dará conheei-
mento ao Censeiho Universitário, 'pio-,
pendo as providênciae convenientes;'

1) contratar. e d e' ienar, de achrdee,
com o Conselho Univereltário, piro-
fessdres indicados pela ConeregeçãO
da Unidade a mie se deetinem;

g) dar DOss .e, em seuão solene da.
Conereeeeão,. a -Diretor e a 'Profesf.or,
Cetedrático efetivo;

h) exercer o poder diSciplindr;
O D"OOr ao Minestério de ..Fslaer,-

go e. Cultura a TioneentO de Plr?e.a-
s.eire. CatedeAticps, hem r!nnto o ,Tiro-
uiniento interino, de cadeira', medi-
ante-indicação da Congregação- inte-
ressada:, •	.

O admitir licenciar 'd'epenear e
remover de ann estabelecimento pára'
outro, o pessoal adm inistratieb -e au-
xiliar de ensino da Universidade, 'na;
forma da legislação em vigor;
• I) realizar ae8rdos 'entre a 17tiv,er-:

sidade e entidade ou instituições
blicas . ou ..partieularee, com 'peevea.
autorização do Conselho Universitá-
rio; .

m) administrar - as finanças da
Universidade 'edeterminar á aplicar
eget. dar suas rendes, 	 • de conformidade
cOto o Preemento'aprovado;.

IV submeter a Cone'llio de 'Cara-.
dooereceo:n-ai té . 20 de 'févere'ro, a .i3rntação

anual de 'thda a Universi-
dade; •

para Sins adlisão; 	 j;,, .,	 ,! .
, 11), _delibkrg, eóbre a„.inSeieuição de
peensio.e, peceiniáriore prope.stos 'pelo,
Conselho Univers1tãe10: 	 .....

t) autOrizar á abertura de 'créditos
arliciona,is;,„ • _ ,.	 .

xas, emoilimen os ia ooteas contribm-'
.ei) dX4sar,.,OutluiliOte ,tabAess de, ta- ,

ções.'devielae à, nlyeasitlade,„ .
Apt. ,17 O 'Conselho ,de Curadoees;

reanirelse-b ,oediecteriamente, pele eqe-.
Pea, Mina .. ,e,4 Pqr rilêS„ fazendo-o ex-,
tramalináriamente, sempre tuie convo-
cado :Pelo Reitor, 'ou por três-'de seus,
membros.

• 'cAle	
.

uLo 1.T,
-.Diz Weiiciria.

..

educação ,Cultura,,inclaslye em ma-
téria, de prpylrnento de:Cátedra;	 .
• t) deliberar Sôbre providências pre-
ventivas, corretivas ou eepressivas •de
atos de indleciplina "e.oletiva; . •

e si) , delibereis, ,sôbre, asSuntos .didáticos
em geral 'e aprovar Inicietivae 'ou mo-
dificações to _regime do enSino 'e 'pes-
quisas ,por proposta de unidades uni-
versitárias; _._ 

v) propor ao, Minietério da pdtica.'.
ção e Cultura,, a iricorpóraçâci 'á Uni-
versidade de 'TROO Institutos • de pes-
quisas técnicae oiacientificas'od de éle-
„Ano superior, e, Mediante inicia:Sies da'
Congregiellà da reepectiv,a Unidade,
ouvidos. os 'órglids, 'competentes, 'sugerir-
a criação, fusão - ais 'supressão 'de ca-'
deltas;,	 „	 .

'recenhecer, suSpender ou cassar.
reconhecimento ao ç'lliretório eCentrat

'dos Eatudariteeinstituição „que,
comoutro 'noite, tiver as suas final'.

-dadese ,„	 ,	 „.,
eZarninar 'os 'títulos das candiela.:-

.tos ao cargo .de professor interino,,aue
torizando o Reltar "a "forniu/ar formos,-
ftee.de nomeação ao Ministério da Edu-
Cação e Culture;

z) 'deliberar, sabre iptalsquer, assim-
tos de interêsee tia. Universidade, ag-'
de que não, seja, • eorierietericie .de
outros Órgão& submetendo ao Conse-
lho Federal de Educação quando •fOr

caso.	 •ceetrino	 e
,

	

Do Conselho 'd •Curadorés	 -
Art. 15.. .0, COneellio, de Cureelores,,

&pão consultivo, e deliberatfvo, Cm as-
suntas • econômicos e 'financeiros da,
Universidade, cemphe-se:

a) do 'Reitor, como seti presidente;
b) de dois representantes - do Conse-

lho Univezsitatio;
c) de um repre.eentente do Ministé-

rio da Educação e Cultura;
d) de sun representante de unidade

insegrante;
e) de um representante dos doado-

res.
. .1'19 Os representantes ' das Unidades

• integrantee, profeseõres catedrielcos
serão eleites pela sua Congregação e
serzirão paio prezo de ,um exereicio,
feito o redizia ra cedem em que estão
releclonedas as unidades no § 19 do
art. 2, da Lei n9 3.835, de 13 . de de-
zembro .de 1990.
• r. A rieir4o do reuresentante goe'

erma rlorea se .fará em assembléia, pre.
•iietu pelo Vice-Reitor. da qual sh-
mente parti,e1p,arao pessoas físicas eu
juridicas que hajam feito,
nunca infeeleres ao valor de dez mi-
lhõee de cruzeiros.- 	 .

; 39 O mandato dos representantes
referidos nes letras b e c será de dois
-nos.

; 49 O Conselho de Curadores. se reu-
niráaom a peesenca da maioria de seus
m embros e deliberará por maioria 'cie
votos.	 .	 . •	 a

§ 59 n's membroe .efetives de-Conse-
lho serão substituldps, nas eme falto
e. impedimentos. por seus respectivo
stinlent .a, eleitos ao tempo 'da- escolha
dee - ti tule res

Art. 15.. São atribuições do Conse-. lhe de Curadores:	 .
a) • aprovar 'ás . orcamentas organiza-

do trela Conselho, Universitário;
tu autorizar de.stesci . extraerdina-

rias não previste nos oreementee das
unldedes univees itárise ,e que e des-
.tinem ao atendimento de necessidades
de eneino; ,	 •

cl aprovar a prestaç"o'de contas de.
cada exercício. feita, ao Reitor pelos
di re tores des unidades;

'ch aprovar a prestactio'final de con-
tas, shualmente fl‘3resentenn.,5 pelo Rei-
tor nara ser enviada ao Ministério da
Edneacão e Cultura;

e) deliberer sôbre ri; tdministração
do 'patrimônio da Univerardade: •

p tif0t17 .5. nr,17,1 0tq anil..	 •ii-n;tris,-

• .

•o) 'submeter ao Censeneo Unive..a.-
i4ia,	 :¡irb.154'Ota
da Universidade;

:1') ., :1') encaminhar ao, dzgát ,',eignadoe
tio ,,Qrçemento, ,Gerpl da , tegão , . e ao
Miiriaterio, d, Edngaçaa
proposta do orçamento 'geral - da Uni-
ver.sidade;	 - I	 •proniover .7.4-ran a .0 "use• * Ce, * lho 4e
Curadores a abertura de ,c,seelitos„adi.-

-cionais,,ogenelo o ekigirem as -M.ces-
sidades tio..seringo;,,	 .

	

r) , en caniinhar e	 -Ç e In' dlsPsiersitárip , r en re,sent agfigae 	rn -0e-4
ou recursos de professôres, altirns ou-
See-VidOras.'	 ' •

P) Procedere . em . ,,Aseembleia Unia
ezer,sítária, e à :,eptrega prgan`,o:. e
títulos ,conf.eridos, pelo Conselho 1.1n'-
ve r,sitárioie •	 , .	 „. a. a....,e 1) .apratentar ^, ao, Çeld,:f 1,40 fa)eral
de.,Educaeão, „até ,e9 d , .abril de cada

,
, u) ,desenepenhare ee de;nas

especl.kedes, Mas inerentes,
s, eunçaes	 ategpr„,	 „
e Art. e2, ,0 ,Reltor .p4de,,th.

SolUção do Conselho ljnive.pitaiO.,gté.
,t05 dia.s” deDedP.,da sessao em que.
tenha .aido apr,oveda.

Parágrefo.slnico, Véteda., uma , ré- •
aplação, o. Reitor,. sonvoeará,
,tamente ,o Conselhe Uruye4g,ta-s10
Pare, epe seseãqea,realizgee ee elentece
de dez dias; tomar , , conhermento , das
,razões, ,do veto. ,,A.,rejeieãe do . vet.?,
,pelo. voto, .da..mai,oria, abso luta dos
membros que compoem o ,Cepselho
'Universitário' • . te:apertará' aeepreva:ão •
d ff eresolução.	 ..

Art. 23. '0 RAter 'usará nas sole- '
nidades . universitárias vestes t ilaees
coro o distintivp ,do reú cr%9.

Art. 24. , c),éaego `de Reiter '44c ru-
de ser ,exere o. .cumulateyernerate
com o de D5rtor de quaicerer das
unidacys univeS.Sitártas, .e. ee'i titu-
lar 	 dtsperLsado . ,o exercício
tedra.	 .	 .

Art. 25. O Reeireiento lisaorã SeS-
.bre a organização do _Gabinete do
Reitor: da Secretaria- Getal da Rei-.
-oria e ^de seus deputai:lentos.

ntiaççié
. alento rv

Das ativ9ledes	 :rias
ceeferro z	 •

Da .OrganizaçÉo aídittica.
Art. 28e Na organização cedei:tia e

T103 método pedagógieos ,adot,adoe,
nas "atividades uhiVersitárlas será'
atendido, concoeutanteMente O du-
plo objetvo ,de 'ministrar 'ensino afiei-
ente dos conh.ecimentoo htunanct • ad-
c lúridos 'e de' estireular 4 - 0/iirlia de
Investigeca .00rieinal, indispensável ao
proeresso dap c éneiii.

Arte 27. Para atendei' aos, objet.-
e e, a;seintilarics ,

,tender
a rtigo 'aterelor

deverá con.stitoir empenho máx
das unidades universitárias a ....er;ão
de um corne docente :que ofereea lar-gas . gaear,ttlas , de devut:'-meW:o "1,11°maefeteirio, eipvarix.owitura,
de didática e altos predicados mo-
rais,	 5., ' —
e Art. ! .2,9. Nee.
do ensino,ensino, em e qualquer dos seus ,ra-
.os, a insit 'ação será ,coletiva ou "in-

dividual de eicôrde, com naterceza
e os objetivos do ensino ministra-
do.	 •	 - ,

I 19, Se‘rão • fi 'xadas ,np.s .:Reannen-
tos universitárias, ,a organização e a
seriaçáo dos cursos, os métoeles de
demonstração Aráticaeon de ezP9si-
cão doutrinária, a „partecipaefee, airá
do es',udarete nos exerciçios• .esCola-
.re4. e. quaisquer outros aspectos do,
regimeP. , . .„ ..,

; 29 Ressalvado o disposta no art.
72 da	 de Diretrizes, e, Bases, da
Educaçãol'eaeisirial, 	 ,Congeegaeõeó
,compete oeganizeção .doeCialendá,
ri„ Escelaie nua peais capeidte as 'pe-
culiaridades ,de cada upadade e '- as
exigências kerais.do,..juishao.

§ 39 Q Programa deeeeda.
sob _tinha de Plano de ensino,

deverá coger os ter2ix: eagencia:$ da

matéria fixadqs pelo Depaeaa.menzo
respectiro, e 'épe suernetedo à.
aprovação . do...ÇoPse'ho Departamen-
tal e da tSringeegesão..,.
„ ; 49 Respeitedos o3 curriçulas mi-
nirnOs 'estahelécidea „Pela Ceneelho
'Federal de 'EUuc-Ãçtó e .WafãC.
reepectfVhs 1,di.Sciplireap 'e o clestiol,*e.-
mente,	 "hgltititação	 érn
cidiras 'Serftb 'eetabelreedos e10 t;e3-:-
mento Interno 'das ts;olis os TV-
culdades, ica,tto . do
Conselho,' U,niv,ersitttrio. As "etisetill-
nas 'de nin ciirricult eioderão'cenes-
porid,er, ,	 4.0, à . VItàdr()5	 'Po-
derão adtirítir 'o Seu :.estiórhinento.

'aeCç213
. Dos canos

Art. ,29. Os cursos universiittioe
Serão 'de:

!grhdtisiiçáo
'b) :p6.5-VadtitiçãO
C) sespeeibilzaçao aipeffe'çosamen-'

"o 'e 'eXtanata 'ou 4tiaistitier .ontros
, qu'e	 ;enquadre/h 'nas lítielichedes da
UniVeraldátle. 	 .

,• • 9-Cs enrses de tradilação, Mie se
destinam_Sao. ipeõatO de 'yr dlis.uorials
de nível • supersor, são. abertos, A ma-
trieula t de ,eantlidatw toe aiajaen 'Dom-
'Ainda , ,e) ciclo .6elegial,..ou,sqteLDUn.
te, 'e dicticio:classiflegRO„ emcenear-
to lie liabilitaeão onde ilque,').exeipeo-
ereta , a ' .cepacidade , ir edquirir novos
cdtihed entoe além (de 'OntraS eX1-
8,enelas. revidta •ein ,el. CinSelho
v niversjtám . leaiscafe , ,tieerisções„re •
,guladeras 'dó 'concurso de 'habilita-
çao.

I 2?. Também se perinitirá 'matrii-
cada inediente trand. et enlla
belecimentos nacrionale eiz estrangei-
ros, observ as as neces.seria^s rleap-
fações prev1itae Pelo Conselho Fe-
deral ele Drucaeá.o	 'peie COaselho
Universitário.

§ 39 os cursos de post .gridunção,
abertos aos titulados noa :usos, de
graduaRfko, . no, erie-eso 'ramo de
eonheermenteou afins, viern aper-
feiçoar e aspecrelleer conlaximettes
'adquiridos notes eltni0?.

; 4e. Os curses dc eaaeifOC.74d)erle
to e :espeeirlizneh, quer para oe
tos. de postSereiluee5o, quer quando
acessíveis h cand'd7.tos C3111 suficien-
te preparo,. reo minietrados de
acareio com ,T../Rro de ensino imucl-
mente elaborrelos pios 1)",erta-
mentos e submetçlo ao Corselho

' Unieersitgado por entermád i o dee
órgãos derberrnv r 	FacUldntle3
e F.scolas que os proincvara. 	 -§ 59 Os cursos de extcraão, ene, se
destinam a ementar a aVvid rio edu-
cativa da Univereiaese, dependem
de entoriziteão do Conselho Univer-
sitário, medtente propo:ta dos cure-
teres de Unidades Universieádae ou _
da Reitoria e audiêncal, do Cancela°
de Curadores, quando acarreteen 'des-
pesas.

Arte 30. 1Siilo Será permitida a ma-
trícula simpltfinea •.de aluno em mais
de um curso de graduaçáo, facultan-
do-se • a inscrição ein ctszipittas da
cursos cliverSC dN. ;de '.lue 'haja com-
patibilidade de hoeário sem lince/se
veniente 'didático, a ',Ma° do, Re tor
cabendo ao 'Conselho Univereitá- •
rio estabelecer as condiçõee de equi-
ea/ência ehtte os 'estudos feitos nosdiferentes 'cursos.
, parágrafo ánlao. ?Sáo será. 'tambémdeferida 'a rinatelciela, an aluno' repro-tad° - mais de -uma 'es 'em qualquer
série 'Mi cónjUnto ' de DiSciPl'ilas,ad)

secelio n	 ,
Da verlficação ' do ci . „proveilamen-

- Art. 31. O • processo ile 'ifiação
do. áproVeltamento • das alimpe em
qualquer deis cuãos prníVeraltários, se-ja para iproinoedo seja, paia, expedi-
ção de certificados ou diplomas, se-
rá regulado , pelos regimentoe • das
Saildedes irrifveraltárlas • que eonsig”
nardo, 'também, 'e, minha
AS sugas ,e- exereicio indispensável
prestação de extunes.

des Unlyersitáries e. entidades ims.)
tireis.. comerciais,. ou . outras. mim a
realização de ,tredealhos • ou pesquisas,
miendo resultem despesas para à Uni-

- Tessicladel
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justamento pai') Conselho de Curado-
:'es constituirá ele o orçamento de
Ur.iversiaaae

Art. 60. No decorrer do exercício,
pederão ser atei toe créditos adicio-
nais, quando ex.glrem em ritecessio
daaes do semeei mediante proposta
justificada da inida.de universitária.
ao Reitor que a oubmeterá Fm Con-
selho de Cm:teores
• 1,9 Os creditas suplementares pro-

verão aos serviços, como refõrço, em
virtude de manifesta insuficiênc ia da
dotação orçomentazia. Os créditos ee°
pedale proverão a objetivos 130
comprovados no orçamento.

29 Os créditos suplementares' per-
derão a vigência no último dia cie
exercício. Os créditos especiais terão
vigência pelo prazo de dois anos.

Art. 61. Mediante proposta da
Reitoria ao Conselho de Curadores.
poderão ser criados fundos especiais,
destinados ao custeio de determina-
das atividades .ou programas espe-
cíficos cabendo a gestão de seus te-
cursos' ao Reitor, quando o Fundo
corresponaer a objetivos que interes-
sem a mais de uma unidade univer-
sitária, ou ao respectivo DiTatOr,
quando disser respeito a objetivo de
interesse cirounscrito a uma só uni-
dade.

Parágrafo único. Esses fundos cujo
regime contábil será o de gestão, po-
derão ser constituídos por dotações
potra tal fim expressamente consig-
nadas por parcelas ou pela totali-
dade do saldo cio exercício financeiro
e por dotações ou legados regular-
mente aceitos.

Art. 62. O Diretor de cada unida-
de universitária apresentará ao Rei-
tor, anualmente. antes de terminado
o més de janeiro , relatório circunso
tanciado de sua administração no
exercício encerrado.

Art. 63 A arrecadação de toda re-
ceita, a sua contabilização bem como
a da despesa e do patrimônio será
centralizada na Reitoria.

Art. 61. Os saldas VelifiCadal no
encerramento do exercício financeiro
serão lavados k .conta de fundo .pa-
trimonial ela 'd 4versida.1e ou a cri-
trio do Releu: 04-referendum . do
Conselho de Curadores po terão ser
no todo ou ein parte. ',tocados ricei
fundos especiais previstos no art. 62.

Art. Sn A c.nniprovação dos gastos
se fará nos termos da legislação vi-
gente. obrigados todos os depósitos
em espécie no Banco do Brasil, ou na
Caixa Económica Federal cabendo ao
Reitor a movimentação das contas.

TiTU O VII

Do pessoal

cArrrtn,t)
Dos seus quadros e categorias-

Art. 66. O possoal das unidades
universiterias será docente, adanin ia-
trata.° ou auxiliar e se distribuirá por
dois quadros, ordinário e extraordi-
nário.10§ 

O ' quadro ordinário será cons-
tituído de funcionários estipendiados
pelos recursos especialmente consig-
nadas nas leis da União.

29 O Quadro extraordinário será
eonstituldo de pessoal curetanu.nte
acim:tido pela Universidade de ar-
do com as necessidades dos serviços
e remunerai° com os recursos e ais.
ponibilidades do seu Orçamenta In-
terno.

Departamentos, formados pelo agru-
pamento das cátedras afins ou co-
nexos. -

Art. 39. Cada Departamento, QUE
funcionará como unidade de ensino
e pesquisa, será chefiado por um pro-
fessor catedrático efetivo_ designado
pelo Reitor, mediante indicação do
Diretor e escolha dos profeasóres que

o Integram, único. Na 1-linótese de
•não haver professor catedrático efe-
tivo ou interino, o Departamento po-
derá ser chefiado por professor con-
tratado.

Art. 40, O regimento estabelecerá
as normas para a administração de
cada departamento e para as suas ati-
vidades de ensino e pesquisa,

Art, 41. O Conselho Departamen-
tal é o órgão técnico de planejamen-
to e orientação do ensino e consultivo
do Diretor para estudo e solução ne
tôdas as questões administrativas e
financeiras da vida do Estabeleci-'
mento, colaborando com a mesma au-
toridade pela forma que fôr estabe-
lecida no Regimento.

Art. 42 O Conselho Departamental
será constituído pelos Chefes de De-
partamentos e de representantes do
corpo discente na proporção de 1/3,
escolhido pelos alunos na forma do
Regimento de cada diretório acadê-
mico.

Parágrafo único. O Diretor, além
do voto deliberativo, terá voto de
qualidade.

a.'	 SECÇÃO nx
Da Diretoria

Art. 43. A Diretoria, exerce,. oelo
Diretor, é o orgia executivo que co-
ordena, fiscaliza e superintende as
atividades da unidade universitária.

Art. 44. O Diretor será nomeado
pelo 'Presidente da República pelo
prazo de três anos, dentre os pro-
fessores catedráticos efetivas, em
exercício, eleito em lista tríplice pela
Congregação respectiva, em escruta-
aio secreto, podendo ser reconduzido
duas vezes,

miamo trt
Da Organização e Adia inistracdo dos

Institutos e Serviços Técnicos
e Científicos

Art. 45. Cada instituto ou serviço
técnico-cientifico autónomo terei um
Diretor designado pelo Reitor.

Parágrafo único. A escolha do Di-
retor de instituto ou serviço recairá
em titular da cadeira que estiver di-
retamente ligada ke atividades espe-
cífica.s do Instituto ou serviço. aalvo
motivo relevante que isso impeça.

Art. 49. O Conselho Universitário
elaborará o Estatuto Básico dos Ins-
titutos de pesquisas técnico-cientifi-
cas, disciplinando a sua administra-
ção, funcionamento e objetivos.

Art. 47. O Departamento Cultural,
diretamente subordinado ao Reitor, é
diriaido eor um Diretor-Geral e tem
por fim promover amplie difusão cul-
tural e prestar assistência aos estu-
dantes universitários, e coupreende:

a) Divisão de Difusão MU:mal •
b) Divisão de Ação Social
c) Divisão de Documentação e Pu-

blicações
d) Bitlioteca Centra/
e) Imprensa Universitária. •

CAPITULO•
Do patrimônio, dos recursos e re-

gime financeiro.
Art. 48. O patrimônio da -Univer-

sida(le, ali:ministrado pelo Reitor com
observância das condições regimen-
tais, _e constItuldo:

a) pelos bens móveis, semoventes e
imóveis, instalações, títulos e direitos
dos estabelecimentos incorporados:

b) pelas bens e direnos que me ta-
rem incorporados em virtude da lei
ou que a Universidade azeitar, oriun-
dos de doações ou leo:idos;

c) pelos bens e direitos que a Uni-
versidade adquirir;

em d) pelos fundos especiais;

SECÇÃO

Dos diplomas e das digatelodes
universitárias.

' Art. 32. A Universidade da Paraíba
expedirá diploma e certificados para
distinguir profissionais de altos méri-
tos e personalidades' eminentes.

I 1 9 . o diploma de Doutor será
conferido após defesa de tese realiza-
da de acordo com as normas estabe-
lecidas,

e 29, Os títulos de Professor e de
Doutor Honoris-Causa serão conferi-
dos pelo Conselho Universitário me-
diante voto favorável de dois terços
dos seus membros.

cariem() et
Das pesquisas técnc0-elentificas

Art. 33. A Universidade desenvol-
verá, obrigatoriamente, pesquisas téc-
nico-científicas em cada unidade, em
órgão ou instituto a ela subordinados
ou em regime de colaboração ou man-
dato universitário. cooperando no es-
tudo dos problemas naciornos e, par-
ticularmente, no Nordeste.

Parágrafo trole°. Atendidos os' fins
especiais do ensino e das investiga-
ções cientifleas, esses órgidos poderão
manter serviços abertos ao público
e remunerados.

Art. 34;Quantio o órgão de natu-
reza técnico-científica servir a uni só
estabelecitnento, sua organização e
funcionamento serão regulados no Re-
gimento dessa unidade; quando co-
mum ou autôneino, terá as suas ati-
vidades regolarias em Reglinento pró-
prio, aprovado pelo Conselho Univer-
sitário.

eleuto V
Da Administraçâo das Unidades

Universitárias
CAPÍTULO

Art. 35 Cada unidade' univers11.4-
ria, seja estabelecimento de casino,
Instituto ou serviço técnico-científico,
obedecerá às normas de administração
geral fixadas no Regimento da Reito-
ria, e as da administração especiai
definidas no seu próprio Regimento.

ceefetreo et
Das Administrações das Sscolas

e Faculdades-
Art. 36. A Direção e a administra-

ção doo Escolas e Faculdades serão
exercidas pelos segointes órgãos?

a) Congregação
b) Conselho Departamental
c) Diretoria

Parágrafo único. As atribuições dos
órgãos referidos neste artigo serão
discriminadas nos Regimentos das
unidadeo universitárias, observada a
lei.

SECÇXO I

Da Congregação.
Art. 37. A Congregação, órgão su-

perior da direção adminietrativa, pe-
dagógica e didática de cada Escola ou
Faculdade será constituída:

a) pelos professores catedráticos em
exercício;

b) • pelos profesesôres Interinos;
c) por uni representante das 71vres-

docentes da unidade, eleito por sem
pares, por três anos, em reuniãe con-
vocado e presidida pelo Diretor,

d) pelos profe.esôres eméritos. •
e) por representantes do corpo dis-

cente.
Parágrafo único, A renresentação

do corpo discente será de 1/3 sobre
o número dos professores catedráti-
cos efetivos, escolhida na forma do
Regimento de cada unidade univer-
sitária, incluído o Presidente do . Di-
retório Acadêmico.

SECÇÃO II

' Do Conselho Departamental
Art. 38. O Regimento de cada uma

das Escolas estabelecerá sua organi-
zação didática e administrativa

e) pelos saldos dos exercícios finan-
ceiros transferidas peia a conta pa-
trimonial.

Art. 49. Os bens e direitos perten-
centes- à Universidade somente pode-
rão ser utilizados na realizaçãO de
seus objetivos

Aal. 50. A aquisição de bens e va-
lores por parte da Universidade in-
depende de aprovação do Governo Fe-
deral; mas a alienação e a oneração
de seus bens somente poderão ser
efetivadas após autorização expressa
do Presidente da República, ouvido o
Ministério da Educação e Cultura.
Num e noutro casos, a Reitoria ouvi-
rá, previamente, os Conselhos Uni-
versitárlo.s e de Curadores.

Art. 51. A Universidade poderá re-
ceber doações ou legados com ou sem
encargos, inclusive para a construção
de fundos especiais, ampliação de
instalações ou custeio de determina-
das serviços ou atividades em qual-
quer de suas unidades.

. CAPÍTULO I/

Dos Recursos
•

Art. 52. Os recursos financeiros da
Universidade serão provenientes de:

a) dotações que, a qualquer titulo,
lhe forem atribuídas no orcarnento da
União, dos Estados e dos Municípios;

b) . dotações e contribuições, a ti-
tulo de subvençá'o concedidas por au-
tarquias ou por pessoas Mime ou ju-
rídicas;

cy rendas de aplicação de bens e
valores patrimoniais;

d) retribuição de atividades reintt-
nenedas dos seus serviços;

e) taxa,s e emolumentos;
f) rendas extraordinárias ou even-

tuais.
CAPÍTULO II!

Do Regime Financeiro
Art. 53. O exercício financeiro ua

Universidade da Paraíba coincidirá
com o ano civil.

Art. 54. Os fundos especiais terão
orçOmento a parte, anexo ao orça-
mento geral da Universidade, regen-
do-se a sua gestão pelas' normas des-
te, no qué forem aplicáveis.

Art. 55 E' vedada a retenção de
renda paia qualquer aplicação por
parte das unidades universitárias, de-
vendo o produto de tôda erreeada-
ção ser recolhido obrigatoriamente ao
órgão central e escriturado na recei-
ta geral da Universidade.

Art. 58. A Universidade se mante-
rá com as dotações globais que 'lhe
forem consignadas no Coçameneo
União nos termos dó que estabelece
o artigo 82 da, Lei de Diretrizes e
Baees, toando consideradas come do-
tação global quaistoto especificações
feitas en desacôrdo com a lei.

Art, 57. Para a orgennizecão
propos/a orçamentária da Universida-
de, as unidades remete rão à Relurai
até 16 de novembro de oada ano. a
previehe. de sua receita e despesa Pa-
ra o 'exercício considerado. devida-
mente discriminadas e justificadas.

Parágrafo único. Até o dia 25 de
novembro, a Reitoria enotiminhará
proposta ao Conselho Universitário
que a julql.irá até 5 de dezembro Pa

-ra posterior apreciaeão pelo Cense
lho de Caradoret até 25 de da 'Ire
bro.

Art. 53. A proposta geral da Uni-
versidade, compreendendo a rego ta e
a despesa, depois de aprovada pelo
Conselho de Curadores • será reme-
tida, até 20 de dezembro ao orgáo
central de elaboração do orçamento
da União e ao Ministério da Edna).-
vão e Cultura , a fine de servir de ba-
se à proposta do Poder Executivo

Art. 59, Com bases no valor cies
aotações, ene o COeemento demi do:
União efetisamento conceder. e Rei-
toria. "ad -refrenduir" do Conselho
de Ctra dores, orone.verá o reajusta-
mento dos quentitetivos constantes de
.sua pi oposta gen) anter:ermente

aprovroo. Unia vez epi ovado o reis

ceetruao II
Art. 87: O corpo docen +e teee

colas e Faeuldades peuerá vala- ne
rua constituição, de acôrrie com a
natureza pecul/Or do ensino a se
ministrado devendo o • profesoce ide
se' constituído, quando possível pot
uma carreira de acesso gradual e sio,
ceesivo.

Art . 68. Os pontos sucessivos, cu)
carreira et professorado, definidor

acória com a natureza do ens!lie
' de cada Faculdade ou Escola, 'serão:
. a) instrutor de ensino ,supeeior;
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Tirou) IX a) promover a aproximação e a so-
lidariedade entre os corpes disceates

social Universitária	 riasdas diversas unidades;
to realizar entendimentos com os

diretóelos .das diversas imidades, f a
de promover a realizaçãáo de wierr-
dades acadêmicas e de reuniões , ro-
ciais;

C) sugerir a conceesáo de bóleas 'de
estude; •

d) estimular a educação física;
e) promover reuniões de caráter cf.

entifico, na.r quais ee exercitam os

Qiiatta-feira 20

• de ensino smwior:
amianto Ue e,Lsiou

_I• e:or....sun ce,teditit.co.

	

oy. t.eai dai	 elnpla-
,Amli Ws diversos pto.s da carrei-
a,	 farao pare co cor-

t.oeen,es livrt.s:.
▪ u.	 e:eu-rajadas;

ot...0. O ingratso na ca:reira de
se lata peia itunee cie 'ins.•

-4.	 quai sa aumitido, por
) do Itertm., ined.unte pioposta do

Depa.rtamento 'noinologada
• Conseino Departatoental o di-
smado coai manifesta vocação para
;.ireeira de magisterii, e que teoha
o admitido duas vêzes .imo

temporano A considerado
o 'natio ao ingresso por coraissão
eanoea esp4c,a.niente constituída,
• 4.agr. tfo unico. O Reg.mento de
3, unidade universitária es

r ã, 'as normas para adila:sã) ex-
emeu.ae de especialista tempoiárlo

lonçr,e.s corresiontientes ao cargo
tiimi mor de Departamento, por

;ira :ao excedente de um exereicie
,aaeeiro de candidato graduado em
i-a) ta qual se lhe tenha inineara-

:nezeria de ensino correç.spondente
twauer daquelas que integram

partomento.
Ar;. 71. Os assisten;e3 see admiti-
:4 0'10 heitor por md.r...ção ;osti
a.ie to o n ofeSsor cal e Á o a OCO ' ao Dl,
or, alf..er.do a escolnl, r;.neair soare

.1	 aestruteres.
• 72 A admissão :k e assistenter.

fel'a pelo prezo Insano de dois
os, decoo ser recoaatesalo apenas
ra vez. por !girai perto.:o antes que
tenha a docência liv re e de aci.r-de

..s -vaidições que o P,egimentr, da
Idade universitarla est.belecer, as-
;urad• 04. Reitor o cli:tito de re-
.ia u	 en ta d a .
l'r,lágre- e unicv. E' lic , to à ftelto-
_ a adm.ssão de assiseeet! pelo on-

de uni ano medlaut con'."ato
31A:tarda a preferência ci.. artigo 72.
Art. 13 A admissão ie Professor
junto pot motivo de OOrivencia
ra o ei, ,•mo, amplamerir justif ica-
, reren,terá . de aprovação do Cop

-ula [1 -, 'versititri0 . e di.spoarb--
:ide de recursos.
;ri . 74. .0 pr.gessor Kijunto será
,o1111,10 entre docentes livres (la dia-
una de. escolas, oficiais ou reco-
ecidas. mediante concurso de 'ti-
0e, julgado por comissão de pro--
36res catedráticos efetivos, de que
-ticlpe o titulei' da cadeira.
' ar4/.-...fo único. O processo de
curso será discriminado no Regi-
nto.
5.rt. 15. O professor adjunto, au-
ar '.te professor catedrático mima-
rá a parte do mrso que por éle

, ,alstribulda além te substaul-lo

Art. CO. O professor interino rege-
ra cadeira que não tenha titular, ou
cujo titulor não se encontre em efeti-
vo exercício funcional competindo-lhe
atividades do ensino.

â r'o professor interino, que não se
inscrever em concurso para a cadeira
que esteja ocupando, será havido au-
tomaticamente exonerado a partir da
data de encerramento das munições.

2? Havendo mais de um docente
da mesma disciplina, estabelecer-se-á
rodízio, servindo cada por um ano le-
tivo e segundo o critério fixado pelo
Regimento.

Art. 81. Os profes,staes interinos se-
rão nomeados pelo Presidente da Re-
pública. mediante proposta da Reito-
ria, nor intermédio do Ministério da
Educação e Cultura, e serão indicados
ao Reitor pelas Congregações interes-
sadas.

Art, 82. Os auxiliares de ensino e
de pesquisas terão a sua discrimina-
ção e a especificação das funções fi-
xadas no Regimento de cada unidade
Univresitária.

Art. O. A Reitoria poderá contra-
tar professares, 'nacionais ou estran-
gebos, na forma prevista da lei, para
reger por tempo determinado, cadei-
ra ou disciplina vaga cooperar no
curso de professor catedrático, a pe-
dido dêste, realizar cursos de aperfei-
çoamento e de especialização, e aze-
catar e orientar pesquisas cientificas.

Parágrafo único; 0 contrato previs-
to néste artigo só se fará mediante
justircação das vantaeans didáticas e
culturais que dêle decorram.

cepiaoro ru	 •

DO Pessoal Administrativo
e Auxiliar. •

Art. 84. O Regimento da 'Reitoria
e o de cada unidade universitária dis-
criminarão o respectivo pessoal ad-
ministrativo a. natureza de seus, car-
gos, funções e deveres:

Parágrafo único. Cebe ao Reitor a
distribuição do Peesoal Administrativo
e Auxiliar.

Trrum
Do regime .disciplinar

Art. 85. O Regimento da Reitoria
e o de cada unidade disporão Obre o
regime disc:plinar a que ficará sujei-
to o pessoal discente .

le As sanções disciplinares são:
a) adverténela;

repreeneão;
c) suspensão;
cl) exclusão;

penalidades caberá recurso para .a 	 ,, anais servidores da União, aa, mesmaaueoridade Imediatamente superior. 	 Parágrafo único. O Diretório alsre
ntará ao Conselho Depertamental categoria.

1 19 Os remimos serão interpostos. (a Unidade a que P ertencer, as) têm- 1 29 Medas as "ocorrências relativas
pelo interesotdo, em petição funda- rio de cada exercício, um balanço do- à vida funcional deis serores pabli-mentada, no prazo de quinze dias a
contar do ato recorrido e serão enca- cumentado, comprovando e aplicação Iceis, a que se - refere este artigo, serãoCe auxilio recebido bem como a da eemunicadas ao Ministério da Educa-'ninhadas por intermédio da autori-
dado que aeuver impasto a penalidade cota com que concorreu, sendo veda- çã,o e Cultura, para assentamento.

Ca a distribuição de qualquer parrela 	 assquando não contiverem expressões Co novo auxilio antes de a provado adeerespeitosar, cabendo àquela autori-
dada a instrução neceesárla. 	 tala	

ir,
m° relativo ao período anterior iplamentif jusVicacdos,s, aesPreecqivael6Amen:go do interessado e ediante Proposta•

1 29 O Conselho Universitário será I Art. 94. Destinado a eoordenar e Ca Congregação, pelo Conselho Uni-
a última instância em qualquer caso eentralizar a vida social do corpo Ws- ift ersitário poderá ser comedida a pro..
em matéria disciplinar, 	 nente da Universidade. ser á organiza- if eseor catedrático, a dispensa tempo-,

do o Diretário Central dos Estudam- Iraria das obrigações do magistério,
Art. 87 Os servidores. federais- e os ter, constituído por dois rePreaentan- até um ano, a fim de que se devototes do Diretório de cada unidaaie uni- e pesquisas em assuntos de saia e:-

ae.eialidade, no pais ou no astrangel-
peeaerefo único. An Diretórk) Cen- iro. sem preluízo dos seus direitos,

trai dos Estudantes cabe: 	 • atendida a legislação vigente.

•Das Associações	 •
Art. 118. Para eliciaiala e prestigio

das Instituições Universitárias serão
adotados meios de cultivar a muito e
a solidariedade dos professores, auxi-
liaras de' ensina, antigos e atuais ala
nos dite diversa.s uniaate-s universita.

gregação como órgão legitimo de re-

rias.	 alunos em discussões de temas dou-
terá como organizações fundamentais
. Art. 89. A vida social universitária trinarias mude trabalhos de observa-

ção e de experiência pessoal;es associações de c‘as,se: 	 fr representar, pelo seu presidente,a) dos profe.ssores da unidade;	 o corpo , discente, guardadas as eilec

universitárias;	
-b) dos antigos alunos 'das unmades, ções constantes do presente Estatuto.

C) dos atuais alunos. 	 . CAPITULO
Art. 90. Oe professores das unidades	 Da assisténeia aos estudantesuniversitariae poderao organizar uma

ou mais aasociaçoes de classe, subme-	 Art. 05. Para efetivar medidas de
tendo o respectivo Estatuto a aprova- previdência e beneficência, em rela-

do Conselho Universitário. ção aos corpos discentes das unidades,ção
parágrafo único A sociedade dos inclusive para a coacemeão de bólsal

proleseóres universitários destifta-se de estudo, deverá haver entendenento
entre outros fins: entre a sociedade de Profeasõ • es Uni..

a) instituir , e efetivar medidas de versitailas e o Diretório Centrai des.
previdência e beiaacenela aos mem_ Estudantes, a fim de que avisei:as

-m	 uos do corpo docente n	 medidas seja obedee.de aloos, cia-iversitário* .
b) efetuar reun,oee de caráter	 acre-) de justical e de . er.e.aunidaae.

entifico e exercer atividades sociais; 	 Art. 98. A teçà'o de previdência e
c) opinar sôbre concessão de beasas beneficência d' Soe-adida de Paga-

de estudos e auxílios aos alunos. 	
-

does Universiterios orgerezaeà, de
.Art. 91. Os antigos alunos das uni- acórdo com o Diretáreo Ceneral dee

eastedaxies tueiversitárias 'organizarão urna Estudantes o serviço de 	 r:me:et,
ou mala associações cujos Estatutos médico-hospitalar aos membros do
deverão ser aprovados pelo Conselho corpo disceate das unidadee
Universitário. Parágrafo anico. Enquanto
-• - constituída t sociedade de p.rofessorcs

Art. 92. O corpo discente de cada universitário:, os assuntos constantes
unidade universitária deverá organi- do presente Capítulo se: Ao disedi:dos
sai uma associação destinada a criar e acertados entre o c•-)rixl discente e
e desenvolver o espirito de comunida- a Reitoila da Universidade.
de aprimorar a- cultura, defender os
Interesses gerais dos alunos e ,tornar 	 CAPITULO III
agradável e- educativd o convívio es- Das bõlsas de viagem e de estudo
colar.

e 1 O Estatuto da associação nele- Art. 97. A Reitoria poderá incluir9
rida, neste artigo deverá ser aprovena :.° orçamento anual recursos destina..
pela conaregaçã'o. 	 as a Bõlsas de viagem na de estudo

9 era o fim de propoec.orear os meios
universitária deverá eleger um Da-.

I 29 A associação de cada unidaee t .:re, especialização 'e, eme-felçoatuenet .ae	 d peielario, que será reconhecido pela Cena., em instituições.earegeiro, a Profes;Nrer e d.alomados
pre,sentação, para todos os efeitos, do l ' 5?1" UniVersidalle d" 'a clue te"
corpo discente da unidade.

de mediante provas de habilitação integrantes 	

o	 e Co. es-

Oaln revelado aptaa.,s o vee;..e onats.

	

§34 O Diretório de . que trate o prv-	 Parágrafo único. EEtte a Reitoria
os escolhidos serae convencionados

permanente, constituídas de membr
rágrafo anterior organizará conoseõee ee objetivos das via g s rvz,. de estudo, oo;
a éle pertencentes, entre as lu	 tempo de permanência, a pensão e itsals dç- obrigações.verão figurar:

a) comissão de beneficência e pre-.	 TITULO-X	 .
vidência; •

b) comissão cientifica; VsPosições Ge;als e Trans t ibrías'
C) comissão Social. 	 ,	 . CAPÍTULO 1 •	 •.1I 4° As atribuições do Diretório de

Das	 • Á,

	

cada unidade Universitária e as de	 disposições gerais
cada urna das suas comissões serão Art. 98. A Universidade praticará
discriminadas no seu Estatuto, apro- seb .sua exclusiva respon.sabilidade to-
vedo pela respectiva Congregação. ;aos os atos peculiares ao seu fundo.

Art. 93. Com ciam de estimular as Ilarneut°•
,atividades das associações de alunos w Art. 99. Os funcionários da

em Meras de assistência material -ou ersidade da Paraíba regerse-ão pelo
espiritual, em competições e exerci- taetatuto dos Punelonárlos Civis <ia
dos desportivos, " e gin comemorações lUnião e legislaçãe subsequente.

	

,	 19 Ao pessoal pagamanente da Una-
poderá cada unidade incluir na pro-
cívicas e iniciativas ksie caráter social, eersidade da Para4ba ficam nu/Piefa-

posta de orçamento ramal	 subven. (os todos os direitos e vanfagen.sa atuais e os que venham a ter oáo nec	 s de-essária

na vida
cApiTui.o I

11

1 2° As sanções constantees das alí-
neas. "a" e "b" do parágrao anterior
e as de suspensa() até quinze dias se-
rão da conepeténcia do Reitor e dosseus impedimentos ocasionais. Diretores; as de suspensão até 90

et: 78. 03 auxClares 'de ensino d:as do Conselho Universitário ou
erão ser dispensados pelo Reitor das Congregações, como dispuser o
• ireltinto acimniurativo por de- Regimento. •	 • .
r.':e1T,ão da Witoria ou soliciarç:o	 1 3 Ao Conselho Universitário com-
quniqtiet órgão colegiado da Uni- pete impõe exclusão.
«idade em que se comprove et inap- -Art. 85. /DOS' otos , que Impuãerem-a) nela o exercicio do maçt'sterio
a talta de Idoneidade morei para o
c. •
rt. 77. Aos proaasóres adjunto
livre docentes e assistentes é

a.i.edo o dirclio de p:ere-eacia
• aproveitamento na interinidade.
arme !Seer estabelecido em Regi-
10. •	 •
t. 78. Os prefeesóres catedráticos
O noinl..3CiO por d ecreto do e'e.S1-
te da fterniblica e c'e!ii'dos me-
te concurso na forma de legiSia-
tigente e do Regimento da Esco-
a Faculdade.
rt. -79. A livre docência será con-

do quadro extranrcanário
izados de acarcio com a tert' slacão da Universidade estão sujeitos • às pe-
nte e com O Regimento da Escola halldades constantes do Estatuto dos
vacuidade a que Le destinar.	 _IFunclonárlos Públicos Civis da' União.
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PORTARIA N° 1 . '282 DE 21 Dffl
Aça,00, DE. 143

O Conselho Administrativo do InS-
tituto de Apaeentadoria e Pensões dos
MaSittma,s; tio ,  uso ' dás atribuições, que
lhe são c!Eteridas pelo art. 105,. da
'Lei n 9;3.§ ,	 2fi de agôeto de '930,
Lei Oxeán a da Previdênçie Social;,	 -

Considerando o, que consta do Me-
raorândO“ SCA4X: 219 1.942, ' nie'19' cifi•
aig6sto, de, •1963, resolve; nomear. o
MétgoOr 1?tVe1'18-A NiYaklenatia• Se-
vero, para e,SOrter o Cargo em Cernis-
'são 'de'''Dir"ettr do 'DePartamento da
rAs49ActIntiOlo,rgeipte 8s1Vtêttistioca,r,a., 7:S4incipmlao,c,t1zo

dele de C.A, — Raimundo Figueira
i ças elo de, Soa, — Membro do C A.

Rubem Cai doso -7 Membre. do, C.A.

• O Conselho •AdrainistratiVo do Ins-
tituto de Aposentadoria 'elveneões ddá"
.MaritSraas, no uso das tatribuiçães que
111.3 sap nferi4as 'pelo 'art. 105, da
Lei ne• 3.807, de 26 a9 age Nate, çls

OegAniCa	 ixé_X.Igkritgia, Saceia1;
Consideaando,' o qUe cens dg

DER-IeGD'ne: o25143; resolve: no-
mear a, BacrgVánte, Dactilografa, -ní-
vel 7 efetiva — Elsa Gama da, Casta
— -para exercei o Cárg ein COMISSko.
de Diretora' de Serviço' Administrati-
vo, da Delegacia Regional'Estadual de

Classe deSiteri51, Sinbqo 3-0. —
Antônio da Sthigira Thomaz Peesi-
dente do C. A: -a. Rdihiundo Fietra
Castelo de Soug,a --Membro do'C'.

Rubem Cardoso — MerObro do C.A.-	 .
PORTARIAS  DE 29 DE SETF,IBRO,

DE 1963 -•	 • - '
O Conselho Administrativo do In,s-

tituto de APa:sentadoria e Pensões dos
Maritimos, no use; das etribUições que

MANIt@Tg- fRLQ•PP TRAPAP*Ps
g,pRpvipaNIPI.A

IN.S	 TO RE .,f,"4EkTA DO..... "z)°WrAAAlià1 12,; 11 	 22-
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Art. 191. O Regimento da Reitoria
e OS' elaa undades ''' seeeãO8 • eleigO",adOs
Cem rigorosa ubse'rvânclW dal"Iégkela-
çáb fécrerar'ern V1gbre"tres te' Eseetutd,

cônsiderando =se 'autbrha lfearrienté • • In..
cporado"aoegimento • ueletier no_
vá' disposição legal ou al eraçáo do
Esieduto.

'Art.'' 102. Os Regimentos consigna-
rão o número de horas de trabalho 'se..
nanal, ob se r v d o Ise ;' obriga tOV are enr

te, • á, .eguirite' dIserinlin.álae" •
13 hoi•a-, Data, •preféssor catedrá-

CAPÍTULO II 	 Art.	 Integram O presente Esta-
,

tufo tõdai as • dispesições- 'da "Lei' de

tico;	 8.	 -II) 24 horas pera. professor. adjunto,
eselstente, -InSfrtithr •	eri-
sidd é de pesquisa;"	 " • • • _•	 r

'111) Para °a demais servidores da
'Universidade, os 'hórárlai - de ` trabalho
serão os estabelecidos pelo, Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da
Uniã,d e na 'legislação' trabalh ista.	 -

IV) 33 horas para os demais servi-...e	 dores.	 • • •	 '	 "
á.' 1 9 Nas horas de trabalho; previe-

tas • nos indleas I e II, não" se ceinpu-
tate as deatindelds • à.a'reliniões dos •or,-
gãos oolegiadod' da trniversidaee- e •

29 E' obrigatório os. deeconte em,
õ lh a da pagamento 'das hora. de au-

sência de trabalho. sein causa
cada, calculado k base do total, rete
hido mensalmente pelo servidor. 	 •

(i 39: Não s àbstante a nrefeeência es-
tabelecida' n6 "artigo 13 e o d1ost6
no seu, parágrafo único, resultá luz-
tificada a falta e deixe dg fazer.,-s,a, ci.
deetonto acima DreviStd. se '17P.O.f.e.er
iSo,7 Ou O sea'aubgtituto'nãO cempaeg-
ter à sessáea do Órgão coletivo, nPie
Ancicilr o hoeário • ceni • ode nega' Slig

.„410 posta reni•ver. •
á 49 A dir.ecão das unidadea univer-

Sitárias' ou dna . ¡net:tuteia dev.erá Pro-
mover, ex officio ou a 'requerimento
de qualquer internando. o astamen-
to temperário da pr,ofe.seor que deixag.
de coniparecei• sem • ''jattificacão, a
'ente. e cinco 120X cento' das' aulas e
hexer,Ootos ou não min'.etrar 'pelo me=
noa três quartos do -programa da ree-
PecttVa çadelea oui	 • 1 4

. 	 ,

Art. 103. ' A Unlyeesidade da -Parai-
'procamará es.tabeleeer •artictilação

com nrs • den-Ris erniveaticlad,es 13,raStiel-
ras' e cena o estrcingeo naná inter-
câmbio d̀e nrofessóret, ou., dp RiAlquer
elemento de , 'ensina.

Ant. 104. O peofessor catedrático.
efet1vo da:, cadeira suprimida' ou que
não funciona por falta de alunos, em
qualquer curso, terá sua atividade
aproveitada, rerpeltada a" especializa_
ção, n;tediente deliberação do Conselho
Universitário.

Art. 105. Nas eleicões da Universi-
dade, havendo, eirtp,ge; cOn-siderbrese
á, eleito - o mais antiee no inagistério

itte016.1 de. 'Reg ul a'a.8(
depaci ineattiatério: 19 a noesef 29_',

¡meação:- 39, 6 tempo do' serviço
to; 49 o mais 'dose.

Art. 106. D. cada Regimento de
unidád,e' univereltária g do texto de
cada" alteracao 'nele introduzida, a
(Reitoela fan4t• imediatamente reme 'l
• Diretoria do Eneino Sapeeier d,o
vistetiel. 'da 'ÉdfiéaCào, 'e,	 •eha
duas xias . autenticaff0.

'Ar. 10:t. O a •;-.0 de investidura em
êargo ou função, bem assim o ato de
Imatrieula era unidade universitária,
importa, cornprorniare forma.„1,' de res-
peita/18'a lei: 'è.Ste Estattate; os Bee!.1-
tnentos (a i as autopielacteS- que .
emanem, çonatituinde;f.alta pianivel"o
Leu desatencliMento. . 	 • •

PI Art. 1,0p,. (as. bena. Serak.04. direitos
• cc4"saÉ2 i . "Yg.f.) OH. Ikt1,1d .e.alça incor;.
Iporada " e oa"dirtS geie enhiun a . ser
itransferigete49, Para` Patelmonio d.a
1Uhivergdadé,'e,	 10,410.KS.' Medi-
/ente 111V4ZiitAr,1,O iia gOagwg4.4 un4g
pzersitái!a,.' •	 •

1,69. A Universidete abster-Se-
15, Tr.r.mvek ou utór1 dP•aise,iier".
nianifiletaçegt de 'caráter politleo,

Das disposições transitórias

Art. 110. Dentro de sessenta dias
da aprovação - 4;1,'ste Eatatuto pelo
Conselho Universitário, 'ai Diretores

, 'dás Unidades''Universitárias farao•en.
trega- à Reitoria 'do pOjeto . de 'Regi;
mento da 'unidade; já • aairovadO
Çonetregaçãoi • para j1.1g,ainatb:" pelo
mesmo Conselho':

-Até "seja aprovado o nevo Regi-
mento, continuará cada, umidade ee:
reger-se pele -eXiSfente; com as' medi-

ficaçõeS• canttántes' •rláste''Estatiitio
da Lei de Diretritee è Base da' Edu;
caçã.o Nacional. • 	 ' 	 '

á 29 Decorrido o prazo de noventa
dias, previsto neste artigo, 'Sem:
tuaidada-universitatiaa haja apresenta-
do o "projeto' de- Itegirrten to, O • andai;
ainda ene vigor, poderá' ser substitui;
do -por ontroe de scelo: congênere' fe-
derasT, -nce 'todo ou "em parte e Ms
entender conVentente' o Córisellio Unte'
versitário, que' Poderá'. ainda baixa.a7,
instruções esPecfals ••	 •	

.

Art. 111. Dentro de 30 dias a con-
.tareda vigêncie ' deSte Estatuto.' '-ará
procedida. -eleição' ou escôlna dos "11-:
Plentes doe' membros efetivos' do Con-
eelhO, de- Curacibree, ' • '

Art. 112...¡Faneauanto • as Eseel
f	

es.
• adáltiades referidas - 'no 'Art. 49'-não
dispuserern' dá • prbfesack 'Cáted,rátíCO
efetivo, cie carga de 'Reitor, à fi1nçã..6'
de Diretor e 'as de . memben de •Órg.I,d
deliberativo celetiVe POtter,ão aerr. eXet.:
cielaa' por ' tSrofesSOr • interino cern as
xestrições legais.

Art. 11,3,„ Os cargos de .professor
.catedrático da VacUkleale :de 'Medici-
na serão, reduZ.1403, â dieedda que'fo-
rein, Vagando, Dpr: eXtiriaão•-•da.a"rés;
PeO tive,S cAtearg. na to/ema"' à Ser
prevista no Regimento' da Eaçuldade.

Paaeágrafq fanico a dikpo2to 'neSte
artigo será aplicado às náteciras vee
gas na data do- publicaçáo 'ela' Lei. na-
mera • 9.835 • de 1a de dennibre de
1960, ai geais tão deveeão, s_er provi-
das em caráter 'efetivei até a aprova.-„ .

Art. 11,4. Para provimento, em ca-
ráter interinO, 'de • catedras de. novos
cursos, que forerie inetálados
quer escola integrante dá Univéraida:
dg só poderá.° ser eotiteatedoS docen-
tes livre's 'Ou profeasõrea catedráticos
das mesmaa diSciPlinsia' ou diseiplinas.1	 ,	 ..•afins.

Au. 115.. Dos atos doa- Conselho
Departamentais e doa Diretorex de
'Faculdades ou F,scolae cabe redurso às
Congregações, dos ates destas e dos
do Reitor et) Conaalloo Unt.Versitarla.

Dieetrizes' e Bases' dá Echica'ção Na cio-'
nal ' (Lei - 139, 4.824.)"t'SUaS modifica-
ções subseqüentes 	 •	 •	 •
' Art: '117.- Os"tásoa omissos ceste

tatuto serão eesolvidas'peios Canse-
i () tnversflàr,o. 

4rt. 118. Q presente .Ea leaeuto en-
traria, em Vigor, na data de sua- epro-'
Va,çao , pelo Conselhe Federai de Edu-
Ogãos T.ev.03.g.das de.45PPiaões em
contrario.

'O presente Estatuto foi aprovado,
pelo Conselho Universi tário eni•SeSaão
realizada at 31-1-63)'."	 •

'NOTA:
Entendas propostas e apruvauas pe-

lo Conselho Universitário no dia 9 de
jalliao. cie 1963, ensejar= 'as seguintes
Modificações ao presente Estatuto;
Sê se encontra introcineiclaa APS textos
respectivas: 	 •	 ' •

'	 Foi acrescido ao art. 49 o 29
— passando a '39, 49 - e 59 os' antigos
parágrafos 29, 8 3 9 e 49, resPectivemen-„	 .	 ,
lie, (pág. n9 2).	 .

II — Foi restaurado o parágrafo
ônico do art. 69, do primitivo peoj,eto
de Estatuto (pág. 3),.

Foi niodifitada á redação da
alftea "h.' do art.- 10,'(pk.'

— Ao art. 29 fol'acresc140 • 0 a 29,
razao por que os antig.os patágr,afes_
29'	 e: 49 paaárain et• figurai 'retiro 9,
4".	 eespeètivamente	 13).

V .e:-'Ao art 30' foi acrescentado um
"parágrafo gnieo"- (pág.

VI — 'Foi modificada a rebiação do
a	 31 OU.' -13) . '	 '

VII — Ao ed. 1,9e., fel aceetecentado
q parágrafo 49 (pág. 29),.

•,
ADENDO 'AO PARECER N9 112;63

Câmara de Ensino Superior;	 .
",.in'l°Ya,c,19.ei,i7,-1‘-q3

I A Vniversidadg, da, paraíba remete
a éste ConsáhO o texto de seu Este-

fetiais as enuncias indicadas pelb
'Parecer n9 112-83. 	 -	 -
• - Atendidas que foram tôda,s as exi-
gências contidas naquêle Parecer, o

, Estatuto está ean condições de ser
'aprovado nos termos do art. 112 e do
art. 80 á V, letra "a,". da Lei de Di-
iNtrizes	 Bases.

Sala das Sessões, 7 de novembro de
1963. — A. Almeida Júnior' Pre-
sidente. — NeWtan Sucupira — Rela-
tor. — José Barrete	 — Mui&
Salgado. — Anísio' Teiseir . 	 A,Iceu
AmOroso Lima. — Valnir Çha3us.
24.2Mrícia Rocha e Silva.
(N9 35.379 — 18-11-63 — Cr$ 41..o90,0p

lhe são conferidas pelo art. 105, da
Lei n9 3.807, de 26 de agasto de •JO.
Lei Orgânica da Previdência Social,
resolve;
• N9 '1.471 -- Dispensar o Escritura:-
rio,'nivel 8-A' —• loséIy Coutinho Va-
lente-	 de substituto 'eventual do'
Chefe da Seção de, Calcules de Ama:
àeetadoria, Pensões- e- Revisão. de
visão de Beneficies' da Delegacia' Re-'
gional. Estadual. de 19' Classe .da Gua;
nabara, em virtude de sua designação
para outra função.

N9.1.472 — Designar o Escriturário,
nível — Josely Coutinho Vaienke
—' para exercer a função 'gretifiraea
de Chefe da Seção • de Cillculoeos
Aposentadoria, Penaões'e Revisão. da
'Divisão' de Beneficies da' DeTeeaca.
Regional 'Estadual de 19 Classe da

•Guatiabana, Sirebelo 4-F. .	 •
• N9 1.473 Diepenear o Escriter-

rio; nível 8-A — 'Rubem Arreliai()
Bezerra — de substituto eventual do
pecarregado da Tinem de •Confe-iena
cia de- Fichas, da' Divisão de Btnrft-
cios, da Delegacia Regional Estadual
de 19 'Classe' da Guanabara, em vir-
tude de 'sua désigna .ção para outra
função.'	 •	 '

1.474 — Designar o Escriturário,
nível -8-A •--• Rubern Aureliano' Bezer-
ra — 'Para exercer a- toneão •gratifi-
cada de Encarregado da -Turma de
Conferência de Fichas. da Divisão de
Beneficias:da Delegacia Itezionae • Es-
ta.dual da 1 9 Classe da . Guanabara,
Símbolo 15-F,

N9 1.475 — Designar o Chef?
Seção de Estatística, do Ambulatório
Central da Delegacia Regional •Esta-
dual de 1,9. Classe da Guanabara Sim-
bole 3-F,• — Irigoyen Cueto Ladeiri —
paria, sem prejuízo de suas funções,
responder- pelo Expediente do Seção
do Material, enquanto, ., perda,tir	 • o
afastamento do respectivo Titular.

N9 1.476 — Dispensar a Esceitura-
ria,' nível' 10-B	 Olga Pascoal

de' substituta even tuel da
ÉlIcarregada dá Turtia de Processa-
naglató, 'de Departamento de Aesistên-
cia Médica, em 'virtude de sua desig-
n.ação. para outra função.	 •

N9 . 1.477 — Designar a Escriturá-
ria, nível 10.-I1 Olga Pascoal Cas-
sapis — para exercer a funeão grati-
ficada de Encarregada da TurniR
Proçessamento.' do- Department:e da
¡Assistência Médica, Símbolo •15-F.

N9 1.478 — Exonerar r Enfermeira
Auxiliar, nível 8-A Interina Tere-
sziWaa Nunes — 'do Quadro de Pessoa/
-dêste Instituto,

N9 1.479 — Prorrogar por meta 90
'Sx=oventa) dia,s, a por ta ria n9 927. de

da junho de 1963; que designou o
Inspetor . de dorgãoa Estaduais, Agen-
das e Repee.sentaçõee, Símbolo 5-C —
.14esé , Henrique Cal goincilyes — para
dar' Cúrnprirnento' .as • determinaçães
Constantes do expediente SCA44,
mero 893-63:	 •
N9:1.480 .— a Escriturária.

Nivel "8-A'? Interina'—' Marle Sales
Cavalcante — do Quadro de Pessoal
dêste Instituto, em virtude de 'sua -
nomeação para outro cargo.

N9' 1.481 -- Tornar sem efeito a
Portaria n9 1.483 de - 19 de deiembro
de 1962, que nomeou	 Dionysio Al-
meida — pa,ra exercer interinamentne
6 Cargo de Pedreiro Nível "8-A". do
QUadro de Pessoal dêste Instituto.
'NO ' 1.482 —; Tornar sem efeito á

Ç'Qrtaria n9 1.627 de 31 de dezembro
de 1862, que nomeou. — Carmelita
Leite Silva — para exercer interina-
Mente o Cargo de 'Enfermeira AuXi.
liar.. Nivel "8eA", do Quadro de Pes-
aoal dêste Instituto. ^ •

N9 1.483 ' — Tornar sem efeito á
poetaria no 1.639 de 31 de dezembro
de 1962r mie • noineoa — Rita Gomes
dos Santos para exercer interina-
nientd, o Cargo de Enfermeira Atuo._
lgi, Nivel "84k" do Quadro de Pes-
soal deste Ifltltu ,to. . • •'	

.
'N9 1.484 — Toraar sem efeito a

Portaria 0 1:691 de 91 de' dezembro
de 1962, que Meneou	 Manoel

çáo do Regiment0..

•

r,
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Neto	 para exercer interinamente
o Cargo de Serviçal, Nivel "5-A". do
Quadro de Pessoal deste Instituto.

N9 1.485 - Tornar sem efeito a
Portaria n9 1.730 de 31 de dezembro
de 1962. que -nomeou - Violeta . de
Souza Cabral - para exercer interi-
namente o Cargo de Escrevente Dac-
tilógrafa Nivel "7", do Quadro de
Pessoal deste Instituto.

N9 1.486 - Tornar sem efeito a
Portaria n9 1.763 de 31 de dezembro
de 1962, que nomeou - Roberto Ma-
galhães' - para exercer interinamente
o Cargo de Enfermeiro Auxiliar. Ní-
vel 8-A", do Quadro de Pessoal deste
Instituto.

N9 L487 - Tornar sem efeito a
Portaria n9 1.806 de 31 de dezembro
de 1962. que nomeou - Maria Lucia
da Costa - para exercer interinamen-
te o Cargo de Escrevente Dactilógrafo.
Nivel 7 do Quadro de Pessoal deste
Instituto.

N9 1,488 - 'Tornar sem efeito a
Portaria n9 1.834 de 31 de dezembro
de 1962, que nomeou - Renato de
Aquino Sacodato - para exercer in-
terinamente o Cargo de Mensageiro.
Nivel "1", do Quadro de Pessoal deste
Instituto.

N9 1.489 - Dispensar o Médico,
Nivel "18-B" - Joubert Contijo de
Carvalho - da função gratificada de
Chefe do Serviço de Relações Públi-
cas. do Hospital Central dos Maríti-
mos, Beneolo 9-r , em virtude de
sua designação' para 'outra função.

N9 1.490 - Cessar os efeitos da
Portaria n9 826 de 24 de maio de 1983,
que designou o Escrevente Dactiló-
grafo. Nível "7", Ruy Bastos de Arau-
10 Chaves - para eubstituir o Chefe
da Seção de Contrõle de Arrecadação,
da Delegacia Estadual de l e Classe
da Guanabara. nos impedimentos le-
gais temporários ou eventuais, até
trinta (30) dias consoante o disposto
no parágrafo 19 do artigo 73, da Lei
.n9 1.711 de 28 de outubro de 1952.

N9 1.491 - Designar o Escriturá-
rio, Nivel 8-A - Darcy Garcia, para
substituir o Chefe da Seção de Con-
trõle de Arrecadação, da Delegacia
Regional Estadual de 13 Classe da
Guanabara, nos impedimentos legais,
temporários ou eventuais, até trinta
(30) dias consoante o. desposes no
parágrafo 10 do artigo 73, .1a Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outUere de 1952.

NO 1.492 - Designar o Escriturá-
rio, Nivel 10-B - Lamberto Rodri.
gues de Góis - para exercer a fun-
ção gratificada de Encarregado da
Turma de Benefícios, da Delegacia
Regional Estadual de 4e Classe de
Natal, símbolo 16-F.

• N9 1.493 - Designar o Cirurgião-
Dentista,- Contratado - Dirceu de
Oliveira Coimbra - para operar ha-
bitualmente corn Raios X JU substân-
cias radioativas, tendo em vista o
que preceitua o parágrafo 50 do ar-
tigo 19 do Decreto n9 43 185.58.

N° 1.04 - Designar o Escriturá-
rio, Meei 8-A efetivo - Ivany Ta-
vares - para responder pelo cape-

. cliente da Seção de Redação. da Se-
wetaria do Conselho Fiscal, Símbolo
5-r, enquanto perdurar o afasta-
mento do respectivo titular, que en-
contra-se de licença para tratamen
to de saúde.

N9 1 495 - Atribuir a gratificação
mensal de vinte e cinco por cento
(25%), sôbre o respectivo vencimen-
to, ao funcionário deste Instituto
abaixo relacionado:

Medico - Nivel 17-A - efetivo
Moacyr Diniz.

N9 1.496 - Designar a Escreven-
te -Dactilógrafa, Nível 7. efetiva -
Rosita Moeales - para substituir O
Chefe do Serviço de Contrõle e Com-
provação de Disponibilidade da Te-
souraria Geral, nos impedimentos le-
gai', temporários ou eventuais, até
(30) trinta dias, consoante o dieposto
no parágrafo 1 9 do artigo 73, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

-
N9 1.497 - Conceder a Escrevera.

te Dactilógrafa, Nivel 7 efetiva -
Haydée Elias Kabraz (1) ano
de licença sem vencimentos, na for-
ma do que dispõe o artigo 110, da
Lei ne 1.711, de 28 de outubro de
1952.

N° 1.498 - Designar a Escrevente
Dactilógrafa, Nível 7 efetiva -- Ma-
ria . do Desterro -Soares Ribeiro -
para exercer a função de curadora
substituta, nos atas relaclonados com
pagamentos de associados, aposen-
tados, pensionistas analfabetos no
ato de pagamento, da Delegacia Re-
gional Estadual de 4* Classe de Sá+,
Luis.

N9 1.499 - Prorrogar a Portaria
n9 990 de 29 de agasto de 1962, que
colocou à disposição do Gabinete Ci-
vil da Presidência da República, o
Procurador de 2* Categoria _ puta
Araújo Baptista. da Silva -- sem pre-
juízo dos vencimentos e demais van-
tagens.

No 1.500 - Efetivar o Procurador
de 33 Categoria - Paulo plácido
Lima Gama - na forma de dispos-
to no artigo 19 da Lei n7 4.054, de
2 de abril de 1962.

N° 1.501 - Dispensar a Escreven-
te Dactilógrafa, Nível 7, efetiva -
Nelza Garcia» Espere° - da função
gratificada de Encarregada da Tur.
ma de Brocessamento, do Departa-
mento de Assistencia Medica, Sim
bolo 15-F, em virtude de sua desig-
nação para mera função.

N9 1.502 '.- Designar a Escreven-
te Dactilógrafa, Nível 7, efetiva -
Nelza Garcia Esperes, - para exer-
cer a função gratificada de Secre-
tária do Diretor de Divisão, do De-
partamento de Assiseenea médica,
Símbolo 11-F. - Antônio da Silveira
Thomaz, Presidente.. - Raimundo
Figueira Castelo de Souza, Membro.
- Rubem Cardoso, Membro.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
t ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESI ADO'

PORTARIAS DE 8 DE NOVEMBRO
DE 1963

O Presidente do Instituto de Fre-
vidênaia e Assistência dos Serv.do-
reg cio Estado, no uso das atribuições
que - lhe são conferidas pelo ertigo 17,
do Decreto-lei n9 2.865, de 12 de de-
zembro de 1940,.

Considerando os termos da auto-
rização do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. exarada
no Processo P.R. n9 70 820-63, pu-
blicada no Diário Oficial n9 208, de
51 de outubro de 1963, Seção I -
parte I e -

Considerando, finalmente, o cons-
tante do Decreto n9 52.782, de 29 de
outubro de 1963 publicado no aludi-
do Diário Oficial, resolve;

N9 3.232 - Re-ratificar as termos
da Portaria n9 2.047, de 17-7-63, pu-
blicada no D. O. n9 208, de 31-10-63,
Seção 1. - Parte II, que nomeou
Mauro Garcia Correia, na forma do
artigo 12 Inciso IV, alínea c, da Lei
n9 1.711, de 28-10-52, para exercer.
interinamente, o cargo de Procura-
dor de 3; Catestoria, do Q uadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais - Parte Permanente

2. Lotar o referido sereirior na 3e
Procuradoria Reelonae sediada na
estencist do -IPASel (AMG), no Es-
tado de minas Gerais.

N0 3.233 - Re-ratificar os termos
da Portaria n9 2..948, de 17-7-03 pu-
blicada no D. O. n9 208, de 31-10-63,
Seção I - Parte II, que nomeou Má-
rio Genival Tourinho, na forma do
artigo 12, inciso IV, alínea c, da Lei
n9 1.711, de 28-10-52, para exercer,
interinamente, o cargo de Procurador
ge 38 Catessorie. do Quadro da Admi-
natracão Central e órgãos Locais -
Parte Permanente.

2. Lotar o referido servidor na 39
Procuradoria Regional, sediada na
Agência do IPASE (AlsiG) no Es-
tado de Minas Gerais. - clidenor
Freitas, Presidente.

SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

PORTARIA NO 1.261, DE 29 DE,
JULHO DE • 1953

O Presidente do • Serviço de Ali-
mentação I da Previdência Social,
usando das atribuições legais que
lhe confere o artigo 371, do Regula-
mento Geral da Previdência Social,
(+provado pelo Decreto n° e3.959-A,
de 19 de setembro de- 1960, c em
cumprimento à deliberação do Con-
selho Administrativo, constante da
Ata da 286; Sessão Ordinária, rea-
lizada era 3 .de julho de 1963. e da
Resolução' número 2 61.5. eonsideran
do o que consta do peeeesso número
15.835-62„ • resolve, de acórdo com o
disposto no artigo 207, Item II, da
Lei número 1,711, de 28 de outubro
de 1952, demitir Sidney .Scott tfur-
ray, Escriturário, nível 8-A, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente.
por abandono de cargo. - Alberto
Carneiro. - Luiz Ulh5a Cin-a, Pre-
sidente substituto, em exercício.

PORTAR/A NO 1.849, DE 21 DE
OUTUBRO DE 1963

O Presidente do Serviço de Ali-
mentação da Previdência Social;
usando das atribuições legais que
Lee confere o artigo e71, do Regula-
mento Geral da PrevIdencia Social.
aprovado peto Decreto n0 a3.959-A.
de 19 de setembro de 1950, e em
cumprimento à deliberação dc Con-
selho Administrativo, constante da
Ata da 320; Sessão Ordinária, reali-
zada em 26 de setembro de -1963, e
da Resolução número 3.066, consi-
derando' o. que consta. cio processo
n9 103.501-62, resolve, de aceedo com
o disposto no artigo 197, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952, responsabilizar Nelson Vicente
Ferreira, Auxiliar de Portaria nivel
8-B, do Quadro do Pessoal - Parte
Permanente, pela importância de
Cr$ 121.721.40 (cento e vinte •e um
mil, setecentos e vinte e sete cru-
zeiros e quarenta entalem), deven-
do efetuar a reposição aos cofres eia
Instituição, na forma do parágrktio
19, do artigo supracitado. - Albet to
Carneiro, - Luiz Ulhôa Cintra -
Presidente substituto, em exercício.

PORTARIA N9 1.860, DE 22 DE
- OUTUBRO DE 1963

O Presidente do Serviço de Ali-
mentação da. Previ:lenda Social,
usando das atribuições legais que
lhe confere o artigo 371 do Regula-
mento Geral da Previdência Social,
aprovado pelo Decreto ra 43.959-A,
de 19 de setembro de 1 960, e em
cumprimento à deliberação. da Con-
selho Administeetivo, constante da
Ata da 307e &ISM Ordinária, reali-
zada em 27 de apesto de 1963 'e da
Resolução ne 2.923, considerando o
que consta do processo nemero 2.267
de 1963, resolve, de acôrde com o
disposto no artigo 207, siam II, pa-
rágrafo 1° da Lei número 1.74, de
28 de outubro de 1952 demitir Joha-
nara Monteiro Read Éontenelle, Ar-
mazenista, nível . 8-A, do Quadro do
Pessoal - Parte Permanente, por
abandono de urge. - Aiberto Car-
neiro. - Luiz Ulháa Cintra, Pre-
sidente Substituto, em exercício.

PORTARIA NO 1.814, Dg 18 DE
'OUTUBRO DE 1963

O Presidente do Serviço' de Ali-
mentação da Previdência Social,
usando das' atribuições legais que
lhe confere o artigo 371, do Regula-
Mento Geral da Previdência Social,

aprovado pelo Decreto no e3.959-A,
de .19 de setembro de i9e0, e em
cumprimento à deliberação do cen-
selha Administrativo, constante da
Ata da 3183 Sessão ordinária, rea-
lizada em 20 de setembro de 1913, e
da Resolução número 3.056, consi-
derando c, que consta do processo
n9 32.031-62, resolve, de acórdo cone
o disposto no artigo 197, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de .4952,
responsabilizar Mário de Assis Tomas-,
Técnico Auxiliar de Mecanizaçao, ni-
vel 11-B do Quadro do Postas -
Parte Per-tanente, pela importância
de Cr$ 24 883,80 (vinte e quatro mil
oitocentos e oitenta e três, cruzaras
e oitenta eantavos), relativos a 26
(vinte e nove) dias de vencimentos,
recebidos indevidamente, devendo efe-
tuar a reposição aos cofres da Ins-
tituição. -	 -

Portaria n9 1.815, de 18 de •
outubro de 1963

Resolve, de acõrdo com o disposto
no-artigo '207, item I, e combinado
com o artigo 209, da Lei número
1.711, de e8 de outubro de 1952. de-
mitir, a bem do serviço público Má-
rio de Assis Tome, Tseniso Auxiliar
de Mecanização, nivel 11-13. do Qua-
dro ao pessoal - Pite Pedraanente,
por crime contra a Administração
pública. - Alberto Carneiro,

Apostila
ADP no 856, de 11 de novembro de

1950 - Avilbar Braridlo - Ao ser-
vidor a quem se refere o presente
ato foi concedida a gratificação adi-
cional por tempo de serviço na base
de 15 por cento dos teus vencimen-
tos, de acerta) com o disposto no ar-
tigo 146, da Lei n 9 1.711, de 28 de
outubro de 1952 (E.F P.C.U.), a
partir de 27 de maio 'te 1963, Par tia-
ver completado 20 (vinte) anos de
efetivo exercício no dia 28 de maio
de 1983, consoante despacho enredo
no processo n° 100.368-63.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉ.
DICA E DOMICILIAR DE UR.
GÊNCIA"

PORTARIAS DE 4 DE NOVEMBRO
DE 1063

O Diretor-Geral do SAMDU, no
uso das ttribuições que lhe confere a
Alínea "C", do Art. 28, Titulo IV, da
Regimento aprovado pelo Decreto rúe
merc. 463'3, de 3 de julho de 1959,
de acõrdo com o disposto na Porta-
ria MTPS n9 388, de 19 de egõsto de
1963, consoante o que dispõe o Arti-
go 29, do Decreto n° 52.266, de 17 de
itilho de 1983 e de conformidade cone
• autorização le Sr Presidente da
Repeelica na Expasição de Motivos
MTPS. ne 1.000-63, que inteara o
Processo SAMDU 3a 9 13.831-63, resol-
ve;

N9 1.709 - Admitir Jorge Teixeira
Leite para o emprego de Medir», NS.
17, sob o regime estabelecido 'na, Con-
solidacão • das Leis do Trabalho, com
exereklo na Delegacia Regional • da
Guanabara,

N* 1.710 - Admitir Marcelo Alvos
de Paula para o emprego de Médico,
NS. 17, sob o regime estabelecido na
Consolidacâo das Leis do rrobalbo,
coca exercido na Delegacia Regional

Ouanatera.
N9 1 711 , -- Admitir Delano Borges

para o eniprego de Médico, NS, rã
sob o regime estabelecido na Consoll-
dacão das Leis • do Trabalho, com
exercício na Delegacia Regional da
Guanabara.

Nl 1.712 - Admitir Célia Martingil
Ribeiro para o emprego de Ateia
dente, NS. 7. sob o regime estabeleci-
do na Consolidacão das Leis do Tra-
balho. com exercício na Delegacia Re-
gional da Guanabara. - Lauro Frei- •
ter	 Domei/es - Diretor-Geral. -

•
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INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Autuada: Usina Central Nossa Se-
hora ae Leuraes S. A.
aluitiantes:rAyiton Druck Barras e

ou-os.
laucesso: A. I. 462-59 — Estado

de rernambuco,
Dar suada a açúcar sem 0 pa-

pa/nen o aas taxas devidas, bem
como fazer referência a guia de
recoinimento inexistewe, sujeita
o infrator às penalidades previs-
tas em lei.

ACÓRDÃO N9 6.744
Vistos, relatados e discutidos êstes

Lutos em que é autuada a Usina
Central Nassa Senhora de Lourdes
S. A., de Macaparana, Estado da
Pernambuco, por infração aos arti-
gos 29, 39, 64 e 65, todos, do Decreta-
lei n9 1,831, de 4.12.39, autuantes os
fiscais dêste Instituto Aylson Druck
Barros e autuas, a Segunda Turma
de Julgamento da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do ál-
cool,.

• Considerando que a usina autuada
der salda a 340 sacos de açúcar de
su produção na sabra 57-58. sem o
pagamento da taxa de defesa;

Oonsiderando que, para saída do
referido açúcar, a autuada fez re-
ferência em nota de remessa a guia
de recolhimento inexistente;

Considerando que, embora intima-
da, a autuada deixou o processo cor-
rer à revelia;

Considerando a infração material-
mente provada,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para conde-
nar a Usina autuada ao pagamento
da multa de Cr$ 20,00 (vinte cruzei-
ros) por saco de açúcar saído irre-
gularmente, na forma do art. 65 do
Decreto-lei n9 1.831, de 4.12.39, poi
ser reincidente especifica, além da
multa de Cr$ 10.000,00 (dez anil cru-
zeiros), nos têrmos do art. 39 do ci-
tado diploma legal, consideranlo-se
uma única nota de remessa irregu-
lar, por não constar do auto o nú-
mero de natas. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões das' Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açlcar e do Álcool.
aos sete dias do mês de agôsto do
ano de mil novecentos e tesaenta e
três. -a- Hélio Cruá de Oliveira, .Pre-
sidente. — João Soares Palmeira,
Relator designado. — Moacyr Soa-
res Pereira.

Fui presente. — Rod.'tgo de Quei
-roz Lima. Procura dor.

Parecer do Procurador:
De acôrdo.
Rio. 21.11.59.— José Riba-Mar

X. C. Fontes.
Autuada: Aparecida Batista.
Autuantes: Maar icio Eidelman e

Outro.
Procesco: A. 1. 266-60 — Estado

de Sn Paulo.
Constitui' infração punivel por

lei dar saída a aguardente sem
observância dos preceitos esta-
belecidos.

ACÓRDÃO 10 6.745
Vistos, relatados e d iscutidos artes

autos em que é autuada Aparecida.
Batista, do município de São Ber-
nardo do Campo, São Paulo, "P ar til

-fracão aos arts. 19 e seu paráarafo
único, 39. 49 e 11 parágrafo único.
39, 49 e 11 parágrafo único, todos do
Decreto-lei n9 5.998. de 18.11.43,
combinado com o art. 19 e seu Pará-
grafo único. do Decreto-lei n9 23.664
de 29.11.33. autuantes os fiscais dês-
te Instituto Mauricio Eidelman e
outro, a Segunda TtinfÉL de Julaa-
mento da Comissão Executiva da
Ineti tuto do Acalcar e da Alcool,

• Considerando nua os 209 litica de
agu araaate, anaaandidos no estabe-

lecimento comercial da autuada, es-
tavam desacompanhados de quais-
quer documentos fiscais;

Considerando irrelevantes a..s ra-
zões de defesa da autuada;

Considerando o parecer cia Divisão
Jurídica, fls. 15, cujas conclusões
adoto,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para tornar
efetiva a apreensão da aguaraente,
na forma do art. la combinado com
o art. 11, parágrafo único, do De-
creto-lei n9 5.998, de 18.11.43, ' dei-
xando de aplicar a penalidade do
art. 49, por considerá-la absorvida
pela penalidade Maior. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos sete dias do mês de agôsto do
ano de mil novecentos e sessenta • e
três. — Hélio Cruz de Oliveira, Pre-
sidente. — João Soares Palmeira,
Relatar designado. — Moaor Soa-
res Pereira.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Procurador:
De acôrdo com as conclusões do

parecer da D. J.
Em 3.8.60. — Diogo de Melo Me-

nezes.
Autuada: Pereira & Martins.
Autuantes: Gilson Porto Campos e

outro.
Processo: A. I. 736-60 — Estado

de São Paulo.
A nel0 inutilização da nota de

remessa com a palavra "recebi-
ou , constitui iiifraçao a tegis-
lação açucareira em Vigor.

ACÓRDÃO 5(9 6.746
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a firma Pe-
reira & Mastins, de Lorena, São Pau-
lo, por infração ao art. 41, do De-
creto-lei n9 1.831, de 4.12.39, au-
tuantes os fiscais dêste Instituto Gil-
son Porto Campos e outros, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a firma autua-
da, embora tivesse sido notificada,
deixou de inutilizar com a palavra
recebida 7 notas de remessa;

Considerando que as alegações de
defesa da autuada não conzeauem
ilidir a infração praticada;

Oonsiderando o mais que Consta
do processo,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para o fim
de condenar a firma autuada ao Pa

-gamento da multa de Cr$ 500,00 (qui-
nhentos cruzeiros) por nota não inu-
tilizada, em número de sete e no to-
tal de Cr$ 3.500,00 (três anil e qui-
nhentos cruzeiros), na forma do ar-
tigo 41 do Decreto-lei no 1.831. de 4
de dezembro de 1939. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala . das sessões dag Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do álcool,
aos sete dias do mês de tuabsto do
ano de mil novecentos e sessenta e
três.- — Hélio Cruz de Oliveira, Pre-
sidente. — João Soares Pala' eira
Relatar designado. — Moacyr Soa-
res Pereira,

Fui presente. — Rodrigo
roz Lima, Procurador.

Parecer do Procurador:
Mantenho o meu parecer de fôlhas

retro,
Em 19.1.61. — N. V, Alrarenja

Ribeiro.	 •
Autuada: Inoiosa & Companh ia

(Usina Cachoeira da rvrirlavi

Autuante: José Alipio Vieira Pinto.
Processo: A. I. 128-59 — Estado

de Alagoas,
• Julga-se Procedente o anp,
quando comprovado o neto re(xl-
lhimento de taxas legalmente
insinulaus.

ACÓRDÃO N9 6.747
Vistos, relatados e discutidas éstes

autos em que é autuada a firma
anojoso. & Cia. (Usina Cachoeira do
Mirim), de Maceió, Alagoas, por in-
fração ao art. 149, do Decreto-sei
3.855, de 21.11.41, autuante o fiscal
dêste Instituto José Alipio Vieira
Pinto, a Segunda Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool,

Considerando que a usina autuada
deu saída a 3.479 sacos de açúcar
de sua produção, na safra 58-59, sem
o pagamento da sobretaxa de Cr$ ...
18,00 (dezoito cruzeiros) e Cr$ 3,00
(três cruzeiros) por saco de açúcar;

Considerando que em relação. aos
1.620 sacos a que se refere o thrmo
de fls. 3, não foi feita a notificação
necessária para o devido recolhimea-
to;	 •

Considerando que, embora intima-
da, a autuada deixou o processo cor-
rer à revelia;

Considerando o mais que constá
do processo,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente, em parte, o auto,
para condenar a Usina Cachoeira do
Mirim ao pagamento da mul ta de
Cr$ 146.118,00 (cento e quarenta e
seis mil cento e dezoito cruzeiros),
dôbro da importância não recolhida
sôbre os 3.479 sacos, na forma do
art. • 149, do Decreto-lei 3.855. de
21.11.41. Intime-se, registre-se e
cumpra-se,

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos sete dias do mês de ag6sto do
ano de mil novecentos e sessenta e
três. — Hélio Cruz de Oliveira, Pre-
sidente. — João Soares Palmeira,
Relator designado. — Moacyr • ,Soa-
res Pereira,

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, procurador.

Parecer do Procurador:-
De acôrdo com o parecer retro.
EM 12.5.59. — Fernando Oiticica

Lins.
Reclamante: Usina Santa Lúcia

S. A.
Reclamado; Alberto Dionizio
Processo: P. C. 50-62 — Estada

de Minas Gerais.	 -
E' de ser cancelada 'a quota de

fornecimento quando provado
que o fornecedor, sem motivo lus-
tificado, deixou de fornecer ca-
nas à usina a que está einculado.

ACÓRDÃO 14 9 6.748 •
Visto, relatados e discutidos êstes

autos em que é reclamante a Usina
Santa Lúcia S-A, e reclamado Al-
berto Dionizio, ambos de Ponte No-
va, Estado de Minas Gerais, a Se-gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que • o reclamado
deixou de fazer entregas de suas ca-
nas ao reclamante desde a safra
57-58;

Considerando que, embora citado
Por mais de uma vez, o reclamado
deixou de comparecer à. audiência
cujo térmo consta a fls. 10;

Considerando estar provado que o
reclamado deixou, sem motivo justi-
ficado, de fornecer canas à recla-

mante.

Acorda, por unanimidade, em iul-
gar procedente a reclamação, para o
fim de ser cancelada a quota de lar-
nechnento de que é titular o si'. Al-
berto Dionisio, nos termos dos aris.
43 e 77 do Decreto-lei 3.855, de 21
de novembro de 1941, feitas as ano-
tações e comunicações. de ;Iram.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,
aos sete dias do mês de agõsto do.
ano de mil novecentos e •sessenta e
três. — Hélio Cruz de Oliveira. Pre-
sidente. — João Soares pcilin .3ii a,
Relator designado. — Sfoacair Soa-
res Pereira.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.
• 'Reclamante: Usina Santa Lucia
S. A.

Reclamado: José Bernardas Maga-
lhães.

Processo: P. C. 60-62 — Estado de
Minas Gerais.

E de ser cancelada a quota de
fornecimento qu'ando provado que
o fornecedor, sem motivo justifi-
cado, deixou de fornecer canas à
usina a que está vincuja.do.

ACÓRDÃO N9 6.749
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é reclamante a Usina
Santa Lucia S. A.. e reclamado José
Bernardes Magalhães,- ambos de Pon-
te Nova Minas Gerais, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Alcoonls,co

iderando que o recamado dei-
xou de fazer entregas de suas canas
à reclamante desde a safra 56-57;

considerando que. embora -citado
por mas de uma vez, o reclamado
deixou de comparecer à audiência cujo
têrmo consta a fls. 10;

considerando estar provado que o
reclamado deixou, sem motivo justi-
ficado, de fornecer canas- à recla-
mante,

Acorda • por unanimidade, em jur..
gar procedente a reclamação, para o
fim de ser cancelada a quota de Cem
toneladas de cana de que é titular
o Sr. José Bernardas Magalhães, jun_
to à Usina Santa Lucia S. A., nas
têrmas dos arts. 43 e 77 do Decreta-
lei n9. 3.855, de 21-11-41, feitas as
anotações e • comunicações de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos sete dias do mês de agôsto do
ano de mil novecentos e sessenta e
trás. — Hélio Cruz de Oliveira Pre-
sidente. — João Soares Palmeira.
Relatar designado. — Moacyr SOares
Pereira.

Fui presente: .Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Reclamante: Cia. Industrial e Agría
cola -Santa Bárbara S. A. (Usma
Santa Bárbara).

Reclamada; Madalena Lopes.
Processo: P. C. 80-62 — Estado . de

São Paulo.
E procedente a reclamação

quando comprovado ter o fane-
cedor desviado, para outras usi-'
nas, canas que deveriam ser en-
tregues à reclamante.

ACÓRDÃO 10 6.757
Vistos, relatados e discutidos ates

autos em que é reclamante a Cia.
Industrial e Agrícola Santa Bárbara
S. A. (Us. Sta. Bárbara), e recla-
mada Madalena Lopes ambos, de
Santa Bárbara d'Oeste. 'São Paulo. a
Segunda Turma de Ju'gamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Alcool,

Considerando que a presente recla-
mação versa sôbre pedido que faz a
Cia, Industrial e Agrícola de Santa
Bárbara para aplicação de sanções ao
fornecedor Madalena Lopes, por ter o
mesmo desviado canas na safra 61-62;

considerando que a instrução do
processo obedece aos preceitoa regia.

de Queir
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OBRAS COMPLETAS DE

RUI BARBOSA

Volume Torno

i	 •

Assunto •	 Preço

VIII 1 Diversos	 Traba lhos 	 	 100.00
X IV Reforma do Ensino Primaria 	 40,00

XIII Trabalhos	 Diversos	 	 400.00
XIV Questão	 Militar 	 120.ÇO

XVIII II Relatório do M da Fazenda 	 50,00
'XVIII 111 Relatório do M. da Fazenda 	 65,00
XVIII IV Relatório do M. da Fazenda 	 80.00

XIX III Trab. juridicos - Est de Sitio •	 120.00
XIX IV Trab. juridicos - Est. de Sitio 	 120.00
XX

XXIII II
Trabalhos juridicos 	
Impostos	 Interestaduais	 	

250.00
ro.00

XXIV III Trabalhos	 jurichcos	 	 120.00.
XXV VI Discursos Parlamentares 	 120.00

XXVI II Discursos	 PaYlamentares	 	 100,00
XXVI III Trabalhos	 juridicos	 	 120.00
XXVI IV A	 Imprensa	 	 120.00

XXVII III Discursos	 Parlamentares	 	 90,00
XX VIII Discursos	 Parlamentares	 	 120.00

XXIX II Réplica ".	 . 	  .. •••• 120.00
XXIX III Réplica	 .	 	 120.00
XXIX V Discursos	 Parlamentares	 	 130,00
XXX Discursos	 Parlamentares	 	 120.00

XXXI Discursos Parlamentares	 	 100,00
XXXI III Trabalhos	 juriclicos	 	 120.00
XXXI IV Limites Ceará - Rio G. do Norte . 120,00
XXXI Limites Ceará - Rio.G. do Norte . 120.0u

XXXII
XXXIII 1

Discursos	 Parlamentares	 	
Discursos	 Parlamentares 	

120,00
150,00

XXXIV Discursos Parlamentares	 	 250.00
XXXIX II Trabalhos	 jurídicos	 •	 400.00

XL Trabalhos	 juridicos	 	 400.00
XLVI Campanha Presidencial 	 120,00
XLVI II Campanha Presidencial 	 120.00

IML .s.•••
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lamentares não devendo ser levadas
em consideração quaisquer outras ale-
gações que deveriam ser invocadas
opoi tunamente;

considerando estar comprovado o
desvio , objeto do processo

Acorda- por unanimidade em julgar
procedente a reclamação, para o fim
de ser reduzida a' quota de Madalena
Lopes para 175.990 quilos, nos térmos
do art. 43, do Decieto-lei 3.855 de
21-11-41 . redistribuindo-se entre os
demais fornecedores da Usina o total
de quilos de cana deduzido da quota
da reclamada, cabendo. ainda, à Di-
visão de Assistência à Produção, es-
c arecer o que consta no final do pa-
recer de fls. 24.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comssão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool aos
oito dias do mês de agasto do ano de
mil novecentos e sessenta e .três. -
Helio Cruz de Oliveira, Presidente, -
Gustavo Fernan das unia. Relator.
- João Soares Palmera

FUI presente: [Zoamo de Queiroz
Linia, Procurador.

Reclamante: Usina Fronteira S. A.
Reclamado: José Eufrásio.
Processo: P. C. 130-62 - Estado de

Minas Gerais.
E de ser cancelada a quota de

fornecimento quando o fornece-
. dor. sem motivo justificado, dei-

xar de fornecer canas à usina a
que está vinculado.

ACÓRDÃO isi9 6.758
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é reclamante a Usina
Fronteira S. A. .e reclamado José
Eufrásio, ambos de FrUtal , Minas Ge-
rais, a Segunda Turma de Ju gamen-
to da Com'ssão Executiva do Insti-
tuto cio Açúcar e do Álcool,

Considerando que o reclamado dei-
xou de fornecer canas à reclamante
desde a safra 54-55;

considerando que o reclamado, em-
bora tivesse sido notificado através
de Intimação publicada na imprensa,
de:xou de compairecer à audiência e
nada alegou posteriormente. na de-
fesa dos seus interesses;

considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e da Divisão Ju-
ridlca.

Acorda. por unanimidade em jul-
gar procedente a reclamação , para o
fim de ser cancelado o registro da
quota fixada em nome do Sr. José
Eufrasio, junto à Usina Fronteira
S. A.. incorporada a mesma ao con-
tingente de fornecedores da referida
Usina para posterior distribuição, na
forma do disposto nos afta. -43 e 77
do Estatuto da Lavoura Canavieira.

Saia das sessões das Turmas de
Jillgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos oito dias do mês de agasto do ano
de Mi novecentos e sessenta e três.
- Helio Cruz de Oliveira, Presidente.

.-João Soares Palmeira. Relator. -
Moacyli Soares Palmeira,

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procuracfor.	 • •

Reclamante: Cia. Industrial e Agrí-
cola de Santa Bárbara S. A. (Usina

•Santa Bárbara);
Reclamado: João Folmar.
Processo: P. C. 92-62 - Estado de

Silo Paulo.
Julga-se procedente a reclama-

ção para *efeito de redução de
quota de fornecimento, quando
comprovado o desvio de canas pa-
ra outra usina.

ACÓRDÃO 249 6.759
&tos, relatados e discutidos êstes

autos em que é reclamante a Cia.
Industrial e Agrícola de Santa Bár-
bara S. A. (Usina Sta. Bárbara) e
reclamado João Forner, ambos 'de
Sta. Bárbara d'Oeste, São Paulo. a
Segunda Turma de Julgamento' da

•Comissão Executiva do Instituto do'
'Açúcar e do Álcool.

Ccnsiderando que o reclamado en-
tregou. na safi a 61-62, 17.464 qui os
de canas a Usina Bom Retiro S. A.
desviados de sua quota de 450.01.3
quilos, junto à Usina Sta. Bárbara
S. A.. conforme consta do Térnio de
Verificação de fls. 3 e da informação
da D. A. P. (fls. 18);

considerando que não está provido
nos autos que o reclamado tivesse
desviado para a Usina Bom Retiro a
diferença de 235.630 quilos de sua
quota, Mas tão-sómente a parcela aci-
ma referida, o que demonstra a re-
dução de sua colheita na referida sa-
fra;

considerando 'que o reclamado en-
tregou à reclamante 214.370 quilos de
canas, na referida sofra; .

considerando tudo mais que consta
do processo.-

Acorda por unanimidade, em jul-:
gar procedente a reclamação, para o
fim de ser deduzida da quota de
450.000 quilos reg"strada em nome do
Sr. João Forner, junto à Usina San-
ta Bárbara S. A., a parcela de 235.630
quilos de sua quota, mas tão-sbmente
a parcela acima referida. o que de-
monstra a redução de sua colheita na
referida safra;

considerando que o reclamado en-
tregou à reclamante 214.370 quilos de
canas, na referida safra;

considerando tudo mais que consta
do processo

Acorda. por unanimidade, em julgar
procedente a reclamação, para o fim

de ser deduzida da quota de 450.000
quilos reg:strada em nome do Sr.
João FOrner, junto à Usina Santa
Bárbara S. A.. a parcela de 235.630
quilos desviada para a Usina Bom
Ratar). na forma do disposto no ar-
tigo 43 do Estatuto da Lavoura Ca-
navieira incorporando-se a referida
parcela ao contingente de canas de
fornecedores da citada Usina Sta.
Bárbara, para imediata distribuição.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
cio Instituto do Açúcar e do Álcool.
aos oito dias do mês de agôsto de mil
novecentos e sessenta e três. - Helio
Cruz de Oliveira, Presidente. - João
Soares Palmeira, Relator. - Moacyr
Soares Pereira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima. Procurador.

Reclamante: Edgar Antunes.
Reclamada; Usina Santa Terezinha

S. A.
' Processo: P. C. 82-60 - Estado de
Alagoas. .

Provada a desistência do recla-
mante, é de ser homologado o
termo respectivo.

ACÓRDÃO No 6,760
Vistos relatados e d_seutidos êstes

autos em que é reclamante Edgar An-
tunes. de Pôrto Calvo, e reclamada
a Usina Santa Terezinha S. A., de
Agua Preta, ambos municípios do Es-
tado de Alagoas. a Segunda Turma
de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o reclamante te-
'solveu des'stir definitivamente da sua
qualidade de fornecedor de canas
Junto à reclamada . conforme consta
do Térmo de Audiência de fls. 35;

considerando que o reclamante com-
pareceu à audiência promovida pela
Procuradoria Regional de Pernambu-
co e declarou desistir da reclamação
feta através •do P. C. 82-60.

Acorda,- por unanimidade, no sen-
tido de ser homologado o térmo de
desistência (fia. 35), arquivando-se.
em conseqiiência, o processo.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do A.cool
aos oito dias do mês de agasto dó
ano de mil novecentos e sessenta e
três. - Helio Cruz de Oliveira. Pre-
sidente. - João Soares Palmeira, Re-
lator. - Moacyr Soares Pereira,

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

INSTITUTO NACIONAL
. DO PINHO

'PORTARIA DE 18 DE OUTUBRO
DE 1963

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribuições,
resolve:

Tendo em vista os motivos alega-
dos às fls. 167 e 169 do Processo nú-
mero 2.980-61, bem assim o Parecer
da Procuradoria de fls. 170.

No 750 - Determinar a eliminação
da nota "a bem do serviço público",
constante do texto da Portaria nú-
mero 662. de 20 de setembro de 1931,
que demitiu George Amolam Nativi-
dade, do cargo de Escriturário, ní-
vel 10; do Quadro de .Pessoal desta
Autarquia.	 - flerminio Tissiant,
Presidente.	 •

PORTARIAS INTERNAS DE 14
DE OUTUBRO DE 1963

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribuições,
resolve:

N9 1.962 - Aposentar o Auxiliar
Rural, nivel 3. Pedro Lucinda,
acôrdo com o item, III, do art. 178,
da Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952. a partir do dia 1 de setembro
de 1963.

N9 1.963 - Aposentar, a pedido o
Engenheiro Agrónomo, nivel 18-B,
Waldemar Elias da Rocha, de acôrdo
com o• inciso II, do art. 184. combi-
nado com o art. 146, e seu parágrafo
único, ambos da Lei no 1.711, de 28
de outubro de 1952, a partir de 17 de
setembro de 1963. - Herr:tini° Tis-
siani, presidente.

ORDENS DE SERVIÇO DE 14
DE OUTUBRO DE 1963

O Presidente do Instithto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribuições,
resolve:

No 1.678 - Designar o funcionário
Agregado ao símbolo 1-C, José do
Nascimento Ceccatto, para, atendendo
ao pedido da Companhia Nacional de
Álcalis. viajar a Cabo Frio a fim de
proceder à Classificação de Madeira
recebida de vários fornecedores, não
podendo permanecer fora de sua sede
por mais de 39 (trinta) dias.

N9 1.679 - Prorrogar, de acórdo
com o item I, do art. 150, do Estatuto
dos Funcionários, o expediente do
Motorista, nível 12-C, Daniel da Silva,
por 30 (trinta) dias, a partir de 7 de
outubro de 1963. Rio de Janeiro. 14
de outubro de 1963. - Herrnlnio Tis-
siant Presidente,

ORDEM DE SERVIÇO DE 21
DE OUTUBRO DE 1963

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribuições,
resolve:

N9 1.681 - Designar o Consultor
Técnico, Carlos Souto Maior Pinto e
o Assistente da Presidência, António
Albino Tissiani, para reprpsentarem
o Presidente na solenidade de abei.-
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mero 2.065. de 12 de agõsto de 1963
(PR 70.439), publicada no "Diário
Of.c.al" de 29 de outuara de 1963
página 9.084 inove mil e oitenta e
quatro), mediante as clausulas que se
seguem:

Primeira (Designação) — O Depar-
tamento Nacional de Obres de Sa-
neamento será designado par Depa:-
tareento e o Consórcio Da Deutscher
Innen — Und Aussenhandel Waschi-
nen — Export por Foruecedor.

Segunda (Especificações Técnicas)
Ps.s cento e cinqüenta (1501 esca-

vadeiras (drag-lines), de procedência
alemã, novas e Montadas sôbre es-
teiras "standard'', marca Veb-No-
bas , (Schwarmaschinenbau Nobas,
Nordhausen), modelo "NB 80-1, se-
rão acionadas por motor Diesel de
102 HP e equipadas com lança de 13
metros. marca Veb, caçamos de arras-
te, marba Veb. coni capacidade de
1 J 3, dentes amovíveis de eaço man-

1.040 mm, péso da caçamba 900 kgs.
capacidade da caçamba 1 .1 3, potência
máx.ma. intermitente (esfôrço) - de
arraste na caçamba 7.2 tons., laa-
tenca normal (esfórço) de arraste na
caçamba 5.6. tone., velocidade do
arraste na caçamba 51.4. e a6namin.,
comprimento da lança le .arreste
•13m. pêso da lança 1.330 Kgs., ca-
pacidade de elevação c-fator de Re-
gurança de 75% — Raio de 12m para
3.300 kga. III — EquiPanientos:
Motor Diesel, Marca (Schoenebeck)
— Modelo 6 KVD de 6 cilindros, 4
tempos, arrefecido' a ar de 102 ELI°,
rotação de 1.500 RPM, consumo. de
combustivel 200 gr.-HP hora, -pês°
740 kgs., motor de arranque eietneo
de 24 volts, dínamo de oat) W, tensão
da instalação elétrica 12 V,' 2 (duas)
bateras . de 180 Arnp-hora — cada.' 2
(doa) farias de 35 W ceda, 3 (três)
lâmpadas de iluminação Interna de
15 W cada, 1 (uma) oezina de 35 W.
2 (duas) luzes traxeiras le 5 W cada,
1 (um) apotlight de 35 W. .

-Terceira ,-- (Quantidatins e preços
anilarias) — Escavadeiras. 150 (cen-
to e cinquenta) escavadaras univer-
sais ramitedas sôbre esteiras, tipo
drag-lia, marca e Vele-Nobas Nor-
dhausee ",..E" 80-1,- equipadas com
morar rYesel 1u2 HP, lança de 13 m
caçamos de arraste com capacidade
de 1 3 3 e demais equipamentos com
-as sôo.e ciaae e características téc-
nicas, no valor unitário de US$RDA
23.500,00 (vinte e três ma e quinhen-
tos OS-dólares) F.O.B. Hamburgo,
correspondente a Cr$ 13 865.000,00
(treze milhões oitocentos e sessenta e
cinco mil cruzeiros) F.O.B. Ham-
burgo, na -Importância total de
U S$RDA 3.525.000-00 (três milhões
quinhentos e vinte e cinco mil LIS-
dólares) , F.O.B. .Hamburgo corres-
pondente a Cr$ 2.079 750.00000 (does
bilhões setenta e nove milhões sete-
centos e cinquenta • mil cruzeiros)
F.O.B. Hamburgo. Essas importân-
cias foram calcula-1ss em moeda na-
cional tomando-se por base a taxa
de conversão de US$1aDA 1.e0 —
Cr$ 590,00 • (quinhentas e noventa
cruzeiros), As peças sobressalentes e
as de reposição para as escavadeiras
constem da carta oferta em anexo, a
qual fica fazendo parte integrante
dêste contrato; montando o seu valor
total a F.O.B. _US$RDA 	
1.075.000,00 mas milhão e setenta e
cinco mil. Cal-Orares) la0.B Ham-
burgo. tmese.ondente à 	
Cr$ 634 250a1CO300- (seiscentos e trin-
ta e quatro dueentae e • cin-
quenta /aia ia.aeires) F.0.13, Ham-
burgo. -

Quarai (Valor) — O valor tetal do
fornecimento ara contratado imo irra

ganês, cabine metálica, completa com em USeRDA 1 60-oai1 .0,0e (quatro
todos os -cabos de serviço e acassóe lhões . seiscentos mil, (JS-dólares),
rios assim discriminados:	 correspondente à Cr$ 2.714.000.000,00

Características Técnicas I) 3Iaquina (dois bilhões setecentos e quatorze
base, '	 Marca Veb-Noba.s modelo milhões de, cruzeiros), valor F.O.B.
"UB" 80-1; caixa de transmissão con- Hamburgo, sendo: US$RDA 	
jugada para giro, deslocamento e mo- 3.525.000 .00 (três milhões quinhentos
venento da lança, Comandos -pneu- e vinte e cinco Mil (IS-dólares) cor-
mátices, _freios individuais para cada respondentes à Cr5 2.079.750.000,00
esteira, cabine de aço, visibilidade (doi bilhões setenta e nove milhões
total ventilação completa, plataforma setecentos e cinquenta ma crizeiros)

referentes ao fornecimento de 160
(cento e cinquenta) escavadeiras;
US$RDA 1.075.000.00 (um milhão e
setenta e cinco mil US-dólares)' Cor-
respondente à Cr$ 634 250.000,00
(seiscentos e trinta e quatro .milhões
duzentos e cinquenta- mil cruzeiros),
referentes ao fornecimento de- peças
sobressalentes e de reposição para as
escavadeuaâ.

Quinta ,Dotação) -r A despesa de-
corrente da cláusula anterior, no va-
lor de Cr$ 2.714.000.000,00 (dois bi-
lhões setecentos e quatorze milhões
de cruzeiros), Correrá no presente
exercício pelas Verbas 2.0.00 —
Transferências, Consignação 2.1.00
— Auxílios e Subvenções. Subconsig-
nação 2.1.01, 3 — Entidades autár-
quicas 2 — UNOS, 2 -.a Material de
consumo e permanente,. do Anexo
4.22 MV0P, 03.03.02 (DiVião do Cr-

CONTRATO

em redor de tada a superestrutura,
largura do truck- 3000 min compri-
mento das esteiras 3585aim distância
entre el.% is e765 mal altura entre
apeia) da lança 1200 mm, largura das
sapatas 650 min, altura da platafor-
ma sôbre o solo 1.016 mm, largura
máxima da superestrutura 3.820 mm,
altura máxima Qo solo ao teto da
cabine 3.426 cata,pressão do sistema
pneumático 6 pressão da má-
quina More' o sei= Q72 kg-cm2a capa-
cidade de subida em- rampas' de 1 4,
velocidade de giro da superestrutura
5.71 e 600 RPM, velocidade de pra-
pu1seio 1.5 e 1.9 km-hora, pêso da
máquina base (eicavadeira propria-
mente dita) 23 tons. pêro `do contra-
pêso 3.8 tons. — Equipamento
Drag-Line --- Lança e caçamba: —
Marca Ver-Nobas, modelo Zugschau-
fel "UB" 80-1, largura da Caçamba

N9 1.684 — Designar o Chefe da
livis.ão de Estudos de Econom a Flo-
restal. Guillieune Konaer Fleisch-
mann para, qualidade de membro da
Grupa de Planejamento institu do pelo
Portaria n° 733, de -5.8.63, participai
da reunia() promovida pela Coordena-

da Planeamento Nacainal, a rea-
1 ser-se em Brasília. a partir do dia
23 do corrente. — Hernatnio Tission,
presidente.

Apostilas •
Na Portaria Interna n9 1.081, de

1 4.1251 o •serv dor Ennio Marques
Riba. face ao Decreto 119 990. de 14 de
maio de 1952, artigo primeiro pari-
grelas. primeiro e segundo, tem as-
lurados os venCmentas do cargo ese
comissão de Delegado Regional, sím-
bolo 4-C. a partir do dia 20 de mar-
ço de 1963 lPrceesso n9'3.561-63).

Na Padaria Interna n9 1,778, de
12.1.e2 o servidor Jcse Nicolau Mal-
toso, ocupante do cargo -isolado de
provimento em comissão de Delegado
Regional, símbolo 4-C. até 17.9.63, à
vista do que dispõe o Decreto n 9 589.
do Core elho de Ministros" de- -6.2.62,
que estende ao pessoal do Instauta
Nacional do Pinho as vantazens da
Lei n° 990. de 14.5.62, artigo 1 9, parir-

i
grafos primeiro e segundo, tem as-
,eguracies os . vencimentos do Cargo

.em Conas.são, símbolo 4-C, visto be-
i ver • exercido, ininterr e-Umente, OS
Cargos em Comis.eão de Sub-Delegado,

'desde 22.8.1963. (Processo n9 7.046-63).

Ab.

TÉRMOS DE
MINISTÉRIO	 •

DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS E SANEAMENTO

Térnio de contrato 119 160 celebrado
entre o Departamento Nacional de

a 'Obras de Saneamento e o Cons.o-
,cfo • Dia. Deutscher Innem-tlund
Aussenhandel Maschinen-Export,
para fornecimento de 'cento e ela-.
quente escavadeiras e peças aobres-
saientes destinadas a serviços de
dragagem e rectèperaçdo t.te terras.
Aos quatro dias do mês de novem-

bro de 1963, na sede do Departamento
Nacional de Obras de Saneameato

" (UNOS), entidade autárquica, vin-
culada ao • Minstério da Viação e
Obras Públicas, à Avenida Presideate
Vargas. tremer° sessenta e doa,. dé-
cimo segando andar, neste Kaacio,
sa/a. ida Procuaadoria Gerar. cimeira
/aceram e Procurador de ar ieire
tegaria, Bei. Dason Meigas' Fageel-
ras, Diretor da Divisão de Adminis-
tração- como representante dr DNOS
ex vi do disposto no art. 8a 1 29, in-
ciso III, do Decreto n9 1.487, de 7 de
novembro de 1962, e o Sr,' Nans Hopp
na qualidade de Diretor do Consórcio

Deutscher Innen — Crnd Au.ae;-
nhande/ maschinen Export, emprê-
sa estatal da Republica Deruocratica
Aletria, sediada em Bortim, W.8, Moh-
renstraise 61, e da qual e integrante
a firma , Veb Schwermaschmenbau
NObas Nordhausen, para o fim de as-
sinarem o presente contrato de for-
necimento de 150 (cento e cinqüenta)
escavadeiras. montadas sobre esteiras,
tipo "Drag Linas", de urna jarda cúbi-
ca, modêlo "UB" 80-1, marca 'Veb-
Nobas, fabricada pele Veb-Schwer-
maschinenban Nobas Mordhansen e
respectivas peças sobressalentes e . de
reposição, destinadas a serviços de
dragagem e recuperação de terras;
conforme proposta_ aprovada peio Di-
retor Gera/ do DNOS e autorizeria pelo
ExcelenVissimo Senhor Presidente da
República, nos têrmos do despacho
exarado na Exposição Ministerial rula

çamento, Encargos Gerais), da Lei
n.9 4.177, de 11 de dezembro de 1962
(Orçamento da União para 1963) e
4.0.00 —, Investimentos, Consignação
4.2.00 — Equipamentos, Subconsig-
nação 4.2.01 — Aquisição de equipa-
mentos (Orçamento da autarquia do
DNOS para 1963), aprovado , pela
Portara 1V1Initerial aa B-11. de 25 de
janeiro de 1963, publicada no "Diário
Oficial" de 28 de janeiro de 1963,
página na 970, ficando, iracial'e res-
pectivamente empenhadas, as impor-
tâncias de Cr$ 150 000.000,00 (cento
e 'cinquenta milhões de cruzeiros) e
• 12.840.00 .00 (doze milhões oito-
centos e quareiao mil cruzeiros, n,a
conformidade das respectivas natas
na. 1.440 e 1.141 (mil quatrocentos .e.
auarenta e te. quatrocentos e que-
:ir-ta e um) amas de 30 de outubro
de 1963. ,Nos exer cic .,o3 subsequentes
a despesa correrá pelo crédito ou
consignação orçamentária que a com-
portar.

Sexta (Forma de pagamento) —
Os pagamentos, de, acôrdo com a ciau-
sala quinta, serão efetuadas me-
diante as seguintes condições: --e
6% (:_is por cento) do valor total
da compra de escavadeira e Peças, Par
remessa bancária a favor de Dia —
Maseh'nenexport, Deutscher Inne-
nund Aussenhandel, Berlim ene ta
Mehrenstrasse, 61 ao Deuthche No-
tenbak, Berlim W 8, República Demo-
crata e Alemão, imediatamente, após
a e . Inatura de" contrato. 9% (nove
por cento) do valor total da cómpra,
de escavadeiras e peças, por remessa
bancária, respectivamente, abertura
de carta de crédito a favor de Dia —
Macchinenexpora. Destscher nine-
nund Aussenhandel, Berlim W 8,
Mehrenstrasse, 61 junto ao Doutscher
Notembank, Berlim W 8, República
Democrática Alemã, imediatamente
cede - apresentação das respectivas
licenças de importação. Os 85% (oi-
tenta e cinco por cento) restantes se-
rão pagos em 5 (clacc) anos, ou seja
em 10 (dez) preações semestrais
Iguais e sucessivas, acrescidas de ju-
ros de 6% (seis por cento) ao aro.
A ar:ateira prestação vencerá 12
(doze) meses após o embarque do
erimeiro lote de escavadeiras, no pôr-
to de Hamburgo. Os 'demais paga-
mentos da importância' financeira de
85% (oitenta e cinco por cento) se-
rão realizados em 9 (nove preatações
sem-dris Iguais, contados os respec-
tivos vencimentos da data do paga,
mento da 1° (primeira) prestação, • •

Sétima (Caução) — O Departamen-
to presekr'e da • exigência da caliça°
por se tratar de fernecimento de na-
tureza altamente especializada, como:
o permite o art. 770, 1 29, do Regi-.
alento Geral de Contabilidade Pú-
blica. .

Oitava ('aaomologação) — O pre-
sente contrato entrará em vigor na
data . de sua homologação pejo con-
selho Deaberativo, não se rest ousa-
ailleande o UNOS por qualquer in-
ale:117RO° se a homologação Iõr de-
iteetda

Nona (Preza) a- As inercedorlas as-
neçiricadae neste contrato, -ascavadel-ras e - peças sobressalentes, serão em-
1-aaisciae narceladamente pela Forne-
cedor, slevendo • iniciar-se dentro de
ar (isente) dias após o recebimento
log licencas de importação e findar-
se etn marco de mil novecentos e see-
sente e quatro.

Décima (Montagem e revisão)
Ar escavaeleiras desembarcadas In
norte haesileiro, serio imedietamente
Montadas e revisiona.das, em depósi-
tos e armazéns Indicados Pelo De-pertg mento em sua jurisdição legrl.

Undécima Montadas e revisiona-
das es escavadeiras, 'O Fornecedor,
através de pua representada exclusiva
no . Still S. A. — Sociedade
Tscraca de' Instalações Industriais,
arestará ~anela tecnica permee
nente, sem remiam ônus tiara o, De-

tura das aulas da Escola Primária doi
a. parque Florestal José Mar:o.no Filia), •

Psa Quatro, Ea'acio de Minas Ge-
nas,	 llerminio TiSSiJfli, Presidente,

ORDEM DE SERVIÇO DE 22 DE.
OUTUBRO DE . 1963

O Pres dente do Insatuto Neelanel
do Pinho, 113 uso de aias atribuições,
re,o_ve:

— Dignar o Oficial de
• Acunlnistzaçã.o, NiVel 14-B, Franca-

1 ne de Araújo Sliv.elra: o Inspetor de
Indústria aladereira, 'Nível 13 A Tha
lee /rires Olive.ra, es Inspetores Au-
xilla-ee de Indústria Madereira, „diga

Celso Carvalho Araújo.: elevei
De- es • da Oliveira Couto, António
Ornar 'Delsvald , Medidores de Ma-
deira. Nivel 10, Arlinde dos Saatees,
Jaime Ellas Carne ro e João Sprotte
Mira e o Escriturário Nível 8.-A, Ade-
mar Ubrajara V eira para intigre-
rem. a partir de 27 de seteMbro de
1963, as Equipes de Trabalho criadas
pela Ordem de Serviço n9 1.661,
17.9.63.

N9 1.633 — Designar o Dacalóern-
fo, Nível 7-A Alsa Rosa Fuerchuette
Buena para substituir o sub .Delega-
do Regional da Sub-Delegacia Reg a•-•
nal de Chapeei). Prancelino de Araú-
jo Silveira, durrnte o seu atapeta-

• meato como in:ezrante le mra das
Emaças .de Trabalho criaias pele
Ordem de Servico n9 1.661. de 17 de
setembro de 1963. -
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prrtamento, de maneira a permitir
11'112 perfeita cobertura:à- garantia de
fábrica '

•Diciina Segunda — O Fornecedor
obtlga Lse a rr. nter uri! eu ir es-
pectalistã no PtrialI . para proporcio-
nar' assistência ftcnicftiel Mater (Ob-
ja ilvó ' bem "cdna6' "ensinár o' 'Inanejb
das ira. n uinas ao pessoal indicado peito
De41.4ftamento. ' ' 3

Décima Terceira — O Fornecedor
suprirá de peças sobressalen tes e de
rapo:iça° as &cavadeiras" bbjeto da
ira-- •eão cn s te contreto, e seus cozi%
•• :entes e" rhotetés Diesel,*cuja" as-
par' 'carão detalhada 'consta da "pte-
prsta d' firrha 'fornecedor

pécma Quarta — O prazo para a
-

•

 'arr'S rbres -bA covadeita; v!on" P 'qua

• de foito de fabrica0o ou nitinta-
vem, exceto os •proVeniehtes 'de r MR1.1

uso, nerA, de in .cd6Mfiiëies conta-
dos da data dá entrega das MacitilMis

m.,ntadas e revi-
sion	 :adas	 ' '	 ..;	 ,

19,égima Quinta (Inidoneidade) —
inadinaullen.ento das Pretentes obriga
çãs -eontratuais 'poderá importar mia

- arec •lo expsega inicloneidade
de Fornecedor-" para contratar ou
tran.vgir cutr o Departamento, sem
destirês6 de dualting,'	 outras sani

-çikr previstas. neste. cnrco.
Déc'ma Sexta (Rescisão) — Fica

c^nyenciorido q- -qualquer infração
das c1ái,..,s121 ,s dêste r.en tra to "c. nau'
tira 1t1sto niotivb para -que' s,' Parte
p-2,1ud i eada o rienuncie perante a par-

fera, cabend& à prMieirk" o
djrcito de 6p''r 'pelo . :mediato cum-
nrimento de suas cláusulas' por parte
da Outrd, ou pr.5ta resciaão de pleno

" "ir trato, indenendentemen=
te de interpelarão judicial ou extra-
indiciai .1 ' A marte contratante respon.;
dera ainda pelos danos que 'por 'ven-:

a avi èd ti terceiros, suieltmndre
a multa conr-ncional de 10% (dez
norn cd-Ji to) '5315-re '6 valor* total este
contrato.	 •

-i6ctma	 — rIcam conside-
rados com.) tnOtIVOS tIeterniinantes"do
não cumPrinient0 'da clinftliçiIO 'ora
alustada O caso fortuito e, fôrça maior,
nelea Compreendendo ' a' gue'rra' i e" a
cbtrioçá'or In testina ' e 9.4 Ocit'es
cel'rehtee da.-natUreza, 'corisoahtes
lekiSlação brasileira' 6*

t 	 è•,	 t, , 	r/.1	 ..•,, f

,Dépima, gitava (Casos omissos)' —
Qs"casU orri!SsOS e b	 ‘tdilnat
dontrtivèrtido'; •erh face das "iikesêiitdi

'contrittuaia,' serão' feacilbf-,

• 

s deepacho'do'ro.retbt.2Gerat • do
DNOS, cabehdd 'recurso' ao conselho
Deliberativo, no prazo improrrogá-
dei de bito dias.; • següldbs '3, • data "db
mesmo despacho. .

b.géi,ra ona' Fd?'") —	 a4-tado 'o 'f8ro do lr,stado	 guan ab ,a a
n'ard.	 aa • 'qüesites
dêste contrato.'	 4	 •	

„.,.

E. mara: firmeza e validade de tudo
onanto fica acima estipulado, lavrou-
sê o Presente térnm	 contrPtO
Ilyro' próprio,- o 'cilia.!, 'depdis" de lido'

' f ,	 •

e achado conforme, vai assinado p
mií 1Viarla do Rosário Leal Nista, AsA
sistente, símbolo' G-t, cargo !Mirado o
provimento ''ef.itiv6; Reles partes colak
tratantes,' rePreiehtrnte legal da E3t11il
S. A. — sociedade Técnica de Ins,4;
talgóes Industriais e 'pelas testemmê
rn- 's presentear a êste ato; têm() dP'd
contrato dó 'qual serab extraídas dozo4
vias autenticadas e destinadas aoeili
fina e"foritialfdaded

Rio de Janeiro, em 4 de novembro
de 10S3. — ryilson /1(reZarten rirei,"
'ras, 'flans Hoim	 'rt. e Alaria do nosde
Leal Coste.	 "' •	 "

Testemunhas: Carlos Krebs Filho o
Jefferson Minefda. --1: yiso:' Jose
Ándrdo, Procurador.:Gtral. ' •

pepar0-.ento Na cional de Obras de
Saw.atirlent ,-v:	 confere com	 er'-
ori p x.	Wagner ;14:,e., dos Santos,
Eserit. N. g,

(9 35 . 3 14 — 8.r.ç3 — .....
Cr$ 11.i75.75).

OBRAS COMPLETAS DE RUI NARROU

	1.1~/~x.Mow.~..e.,
4.1....•~VNIIMM •
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WITAIS E AVISOS

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DE S. PAULO

.ALIEN.4CAO DE CONJUNTCS
. IMS1DENCI4IS EM BRASÍLIA

EDITAI', DF,' CONCORRÊNCIA
InaBLICA

- O Presidente do Conselho Admints-
flane° da Caixa Econômica Federai
C:2 na Paulo comunica aos interessa-
tine que a partir da presente publica-
çta- e até 4 de dezembro de 1963 re-
ceaerá propostas de compra de Ima-
vos de propriedade, da mencionada
In -dança°, já concluídos, situados em

13. F., em seguida discrimi-
neaes • 'Conjuntos de ris. : 39, 41, 42,
42 e 41. Bloco "D" ou IV. loaalizanos
na Oeadra 308, Setor do Comércio
Leal (em frente ao Super Mercado),
Cduinosto de itnaivels de 1 (um) pavi-
menta compreendendo ceda um: loja,
aotae-loja com instalação sanitária e
subsolo.

.Aresi construída: 95,50 m2
Terreno: — frente e fundos; 3,5cm.
Lados: 10,00m.
As propostas devera° ser feitas por

escrito, devidamente assinadas e en-
tregues pessoalmente pelo proponente
ou por procuradores devidamente ha-
bilitado. na Procuradoria Regional da
Caixa Económica Federal de São
Paulo. localizada em Bresilia, na Ave-
nida W-3 — Quadra 22 — Casa 12,
com Indicação na sobrecarta de "Pro-
po ,Rta para Aquiskdo de Imóveis em
BraWlia".	 -

Só serão admitidas as projetistas en-
tregues pelos interessados na Procura-
doria Regional da Caixa EconiSinica
Federal de São Paulo, em Brasília, até
às 17.00 horas do dia 4 de dezembro
de 1963.-

No ato da entrega da proposta
prenanente deverá comprovar o de-
pesl tr. de caução, na importância de
Cre 100.000,00 (cem 'mil cruzeiros),
ef e t eelo na Caixa Econômica Fe-
deral de Brasília.

nane cauções serão liberadas 'após
/0. 1 1.00 horas do dia da concorrência.
A do proponente vencedor não será
d e -aaada se o mesmo desistir de sua
premia.

nroponente a5 poderá . aoresenter
unia proposta para cada conjunto,

As nrepastas serão abertas às 9,00
times do dia útil imediata ao encerra-
entinto da concorrência, ou seja, 5 de
deeernbro de 1963, na Procuradoria
Peel rinal da Caixa Econômica Federal
de Ri o Paulo, en.a Brasília, na presen-
ça dos interessados, pela Comissão
en e a reetrada da presente concorrência
a:41 Presidência do Dr, Cláudio Doe-
caio. devendo ser proclamadas, no
mesmo ato, as propostas veneedons,

• Leero após essa proclamação, os ven-
ceaoree deverão escolher os ~juntos
eli enados,'obedecida a ordem de cias-
eifi cacão, perdendo Use direito os
cor eerrentes que não estiverem pre-
serdee nessoalmente, ou represPntadOs
• nrocuradores devidamente habill-
taaos.

O p-eço mintam) a ser coneiderado
pe-a rada conjunto é de 	
Cr 5 030.000,00 (cinco milhões de
crive-iras) a Ser satisfeito da seguinte
conformidade:

20% à vista;
30% no prazo de cinco;
50% no prazo de dez anos,

A quota Inicial de 20% será paga
até às 14,00 horas do dia da.a'oertura
das propostas, sendo o vencedor
tido na posse do imóvel. A de 30%
será, paga em 60 prestações mensais,
iguais e sucessivas e a dos 50% res-
tantes em 120 prestações, também
mensais iguais e sucessivas, ambas as
quotas pela Tabela Price, nelas com-
preendidos os juros de 12% a.a.

Bõbre os 80% financiados serão co-
brados mensalmente juros de 12%
a. a., a partir da data da concorrên-
cia e até a assinatura da escritura de
promessa de compra e venda, quando
começarão a vencer as respectivas
prestações mensais relativas às quo-.
tas de 30% e 50% do fiwtnciamento.

lodos os pagamentos deverão ser
feitos na Tesouraria da Caixa Econô-
mica Federal de São Paulo, ou onde
fôr determinado.

O não pagamento, nas épocas pró-
prias, dos juras sfibre a importância
financiada, importará na rescisão do
contrato, perdendo o proponente, cai
favor da Caixa Econômica Federal de
São Paulo, as importâncias já pagas,
independentemente de qualquer aviso
ou interpelação judicial ou extra-ju-
dicial.

A falta de pagamento da vota ini-
cial de 20%,' na forma indicada, im-
portará na eliminação autotnática da
respectiva proposta, devendo ser con-
vocado o proponente que e.steja g so-
ai& classificado, desde que concorde
com o préço oferecido Pelo desistente
ou desclassificado e satisfaça o Pa-
gamento da quota de 20% no mesmo
dia da aceitação da Proposta.
'Em caso de igualdade de condições

terá 'preferência o proponente que
protestar satisfazer o saldo do prêço
em menor prazo. Persistindo o empa-
te, será considerada vencedora a pro-
posta subscrita pelo mais antigo de-
positante da Caixa Econômica Fe-
deral,

A assinatura da -escritura de pra-
(nessa -de compra e venda dependerá
da aprovação do Conselho Admires.'
iaativo e da homologação da concor-
rência pelo Conselho Superior das
Caixas Económicos Federais, devendo
ser assinadas 15 dias nade a ciência
do vencedor da mencionada homolo-
gação.

A Caixa Econômica Federal de São
Paulo poderá anular a presente con-
corrência, independente de qualquer
indenleação, se os seus interasses o
exigirem.

Os .Interessadok poderão examinar
as plantas dos conjuntos e obter
quaisquer outros eselarecimentos na
Procuradoria Jurídica, ou no Departa-
mento de Engenharia, da Caixa Eco-
nómica rederal de São Paulo. na Pra-
cada Sé ng 111 — São Paulo (Capi-
tal) diariamente, das 12,00 às 17,03
horas, nu, ainda, na Procuradoria Re-
zional de Brasília. na Avenida W.3,
Quadra 22. Casa 12, em Brasília' no
mesmo horário.

Os imóveis objeto do presente Edi-
tal serão vendidos e entreeties no es-
tado em que se encontram.

Os casos omissos serão resolvidos
pela Comissão de Concorrência.	 •

São Paulo, 13 de novembro de 1963
Favorino Rodrigues do Prado

lho — Presidente do Conselho Admi-
nistrativo. — Cláudio Roccato - Pre-
sidente da Comi ssã'o de Concbreereea
(N9 35.376 --e 18-11-63 — Cr$ 3.406,00)

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL.
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
POBLICA N9 46-63

Rodovia: BR-37-RS.
Trecho: Pôrto Alegre — são Ga-

briel.
.Subtrecho; 037 RS-03 — do Kin 65

ao Km. 69.	 •
037 RS-04 — do Km O ao Km 64.

O Diretor Geral do Departamente
Nacional de Estradas de Rodagem
neste Edital denominado DNÈR
torna público para conhecimenai dos
interessados que fará realizar ás ;4 30
horas do dia 3 do mês de dezembro
de 1963, na sede do D.N.E.R.. os Ave-
nida Presidente Vargas. (122 - ele
andar, no Estado da Guanabara. sab
a presidência do Engenheiro Lauro
Diniz Gonçalves. Concorrência atedies
para execução de trarialli es .0doele.
rios aaiante descritos, mediante us
condições seguintes:

Ceriruto
Proposta e Doeurnentaçáo

I. Poderá apresentar- proposta tada
e qualquer firma individual ou 9-)Clal

que satisfaça as condiçbee estaoeseca
das neste Edital.

Parágrafo tinizo. Não Se-ão tomedat
em consideração propostas apresenta
das por consórcios ou grupos de firmas

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presiden-
te da Concorrência acima referido no
local fixado para .a concorrenca,
envelopes separados fechados e la-
crados, contendo em sua parte ex-
terno e fronteira além da Razão So-
cial os dizeres: '"Departarnesto Nacio-
nal de Estradas de Rodagem — Con-
corrência Pública — Edital' número
46-63", o primeiro com o subtítulo
"Proposta', e o segundo cum o subti-
talo "Documentação". •

3. Conterá a proposta:
a) Nome da proponerne, residencla

ou sede, suas caracteristicas e • Wein
tificaçâo (individual ou social);

b) decifração expressa de aceite,
ção das condições dêste edital;	 •

C) acréscimo .ou redução em *der-
centagem única e global para o con-
junto 'de preços do DNER 'paia es-
tudos e projetos, obras de aer"apie.-
nagem, obras de arte e abras de pa-
vimentação, atualização aprovada pelo
Conselho Executivo em 6 de novembro
de 1963.	 e .

d) a juizo do Presidente da Con-
coriência- poderá ser exigido o re-
conhecimento da firma do signatá-
rio ou responsávele peta proposta por
tabelião do Estado da Guanabara,
4. A proposta será apresentada em

papel tipo ofício ou carta, datiloara-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras no entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a se-
guinte documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamente
tegistrada tio CREA de engenheiro
responsável pela firma na execução da
obra, bem como certidão de registro
da firma, e prova de quitaçãe de am-
bos com o CREA:

C) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

CAPÍTULO rr
•Provas de Capaci(kde.

ts A Participação ma conro, é ela
dependc de provas de capacidade 1c-
nica e imenceira.

7. para prova de-capacidade t'en'ea
será exigalo;

a) 1 que a empresa tenha exe-
cutado para entidade ou órgão do
serviço público federal.- serviços de
terrapienagem mecen.ca de obras ria-
doviárlas. de volume igual ou supe-
rior a 3.000.000 m3 (três Milhões de
metros cúbicos) ena prazo igual ou in-
ferior a 360 (trezentos e sessente) dias
consecutivos e um volume igual ou
superior g 10.000.000 ni3 (dez um, hdias
de metros calcos) ao longo' da exis-
tência da firma,

o) 2 — que a emprésa tenha exe-
cutado para entidades ou órgão do
serviço público federal, serviços de
pavirnentaçáo betuminoea de- obras
rodoviárias ou aereportuarias inclusi-
ve base estabilizada em área igual ou
superior a 350.000 m2 (trezentos e
cinenenta mil metros quadrados) em
prazo igual ou 'Inferior a 360 (trezen-
tas e sessenta) dias consecutivos e
área igual ou superior a 1.300.600 ra2
(um milhão e trezentos mil metros
quadrados) ao longo da existência da
firma sendo pelo menos 40% do re-
vestimento, executada em concreta es-
fanico usinado a quente.

a) que a firma possua . equipa-
mento mecAnico disponível de sua
propriedade, capaz de produzir o .vo-
lume de serviço, no prazo esapulaclo.

MINISTÉRIO
• DA
FAZENDA

d) provas de cumprimeene da ie-
gislaçao civil, comerciai e ti' -i
vigentes n contrato social, (ei jJs •}148
terços cettidões negativas -Ç me s es-
tos, limitais() sindical rPlatIVI-nel;P
empregadores, empregados e respon-
sáveis, tecnicos, ateetaao a oue se re-
fere o Decreto 50.423 ch ti de abril
de 1961 etc a:
e, certificado de capacidade téc-

nica:
h relação de equipamento mecani-

co de propriedade da autue:lente que
será apace,de.) na execuclau aee servi-
ços;

g) requerimento solicitando autor!.
eação para depeelto de' cearam
li) programa de trabalho, discri-

minando a produção mecha measal;
contendo o cronograma de apacação
no canteiro de serviço das diversas
un dades de equipamenha reiaciona-
das pelo concorrente Ês.sea elementos
deverão ser apresentadas cru 3 tiras)
vias.

h provas de' que os respansáveis
ieg gee e te:mucos peia nona vos-em
nas intimas eleições a rhgt, 38 pa-
rágrafo 1.9, adnea c,. de lei número
2.550 de 25-7-55P:

Cr000graina pe.reentual da distrl-
°Meti° financeira lae te alua
efeito de reajustamento; toh forma de
grafco e ezardenadas ceiazsinnes re-
presentando nas abc:sras os prazos e
nos ordenadas os vo'cires financeiros.

1 19 a dezeunentaçae acelera ler
..n-eeenteda aor ne O, vida- .

menie autenreada.
1 2a Cada documento eetará seledo

na forma da lei.
1 3° A juizo da Comas-são, poae-

ra ser peanitida a regnainzaeflo de
falhas referentes e. deciunenuição ate
á hora do Inicio da abertura das pro-
postas.	 -

II 4 9 O requerimento de que f rat,a a
alinra ig: deverá acompanhar em se-
parado o envelope contendo a ao- ,
cumen ta çã o

1 5:9 A prova de quitação come
kInpóSte sindical dos emprega :fores
será a do Sindicato Nacional de in-
dustrie de Construção de Estreles..
Pontes Portos, Aeroportos rlar - agena
e Pavimentação Casa a firma late
apresente, devera provai tele Ntla
;adule preponderame, e de "teia:a-na-
tureza epreeentando 'Portant o. o da- -
camentr de quitação do Sindicato
respectivo.



COLEÇÃO DAS LEIS
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VOLUME V

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

Laia de julho a setembro

Divulgação	 93.3

Preço: Cr$ 400,00

voLumÉ. VI

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de Julle a seieaubns

t Divi3o/4o te 904

Preço: Cr$ 1.300,06

A VENDA,

Seção de Vendas i Av. Rodrigues Alves,

Agencia li Ministérto da Fazenda .

Atende4t a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal
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19 A prova o que se refere a alí-
nea a, deste artigo, será feita median-
te apreeentação de certidão ou de
atestado de eutidades ou órgão do
serviço público federal ou ededuai
relativamente a serv , ços direta e re-
gularmente contratados com o órgeo
ou entidade referida.

29 A prova dc equipamento me-
cânico será feita mediante relação

circunstanciada, contendo indicação
de marca, ee:pecle. potência capacidade
tipo, carecterísticas. estado de con-

• servação, relativamente a cada uni-
dade, a ind i coção do local em que se
encontra para efeito de Inspeção pelo
D.N.E.R. O conjunto apresentado, a
juizo do D.N.E.R.. deverá produzir
dentro do prazo estabelecido o volume
total do serviço e não poderá ser in-
ferior ao relacionado a seguir;

2 tratores de • esteira de potência
(barra de tração) igual ou super:or à
150 HP equipados com lamina;

2 tratores de estelra de potência
(barra de tração) igual ou superior à

150 HP (quipados com "fcreireir";
1 moto-escavo-transportador com

capacidade de carga rasa mínima de
10 m3;

2 carregadeiras de 1 1/2 Jel cúbicos
na caçamba;

3 motonive l e e --ee de potência Igual
ou superior a 100 RP;

3 pares de rolos tipo pé de car-
neiro;

3 rolos compactadores pneumáti-
cos;

2 rolos vibratórios de 3 toneladas;
5 tratores de pneus com potência

igual ou superior -a 50 NP;
4 carros-pipa com capacidade mí-

nima de 4.000 litros;
40 transportadores (caminhões bsse

culantes ou vagões . autopropul:ores
de descarga Inferior):

1 Instalação 'central para mistura
de solos tipo "pug-miii";

1 pulyi-mixer;
2 roloe compressores tipo tandem

de 5 a 8 toneladas
1 rolo compactador de grelha;
1 instalação de britagem com ca-

pacidade real mínima de 45 m3/hora;
1 distribu i dor de betume equipado

Com bomba termómetro, barra de dis-
tribuição e tacômetro;

1 usina para misturas betuminosas
a quente com capacidade minima de
40 toa/nora;
.1 vibro-acabadoro para espalha-

mento de in'sturas betuminwas;
2 betoneiras de 300 litros de capa-

cidade;
1 conjunto de fôrmas para fabrica-

ção de tubos de concreto armado vi-
brodo de 0 0,40 m a O 1.20 m (varia-
ção de 0,20 in) com capacidade de
produção de 10 (dez) unidades de
cada diâmetro por dia;

1 laboratório de campo para soloe
e m!sturas betuminosos.

7-A Para prova de capacidade fi-
nanceira. será exigido que a firma
tenha capital social inteiramente in-
tegre:d i z-fido de no mínimo Cr$ 	
500.000.000,00 (quinhentos milhões de
cruzeiroe).

ÇAPITITLO

' caução
8. A participação na concorrência

- depende de depósito de e ação,. na
Tesoil t' l' is do D.N.E R. no vaare
de Cr$ 19.040.000 .00( dezenove mi-
lhões de cruzeiros) em moeda cor-
rente do país, titulo do dívida públi-
ca federal. ou títulos de emissão do
D.N.E.R. representados pelos res-

pectivos valores nominais.

1 lq O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente após defe-
rimento, pelo Presidente da C C.S G.,
do requerimento de que trata e letra g.
item.. do Capítulo I do Edital.

1 29 A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
à Comissão até e hera mercada para
abertura das propostas.

1 39 Pica sujeita às sanções le-
gais. independentemente de d eelora-
ção de inidoneidade, a firma que, ten-
do requerido, não tenha satisfeito
depósito da caução no prazo que lhe
foi defendo.

1 4e Conhecidos os resultados da
zonnorrênc;a e a enatem de caessuica
aio do,. Imantes. 'de acendo cum e
trilado julgador date Editai, ai. cale-
soes S erio devoividas mediante regue-
e mentt dos interessados exceção lei
ta aos três primeiros aelocados, os
quais só puderáo obter devolução eu
suas respectivas cauções. depo:s
nomologada a concorrência Delo Con-
selho Executivo do D.N.E.

3 59 A caução correspondente à
firma declarada vencedora (lutá em
poder do D. N. E. R„ para garan
tia da assinatura e fins do contrata

9. O vencedor da concorrência,
.eforçará a caução depositada, na
eonform.dade do artigo 8, com outra
de valor necessário a completar, com
aquela, um por cento do valor atri-
!mi cto à adjudicação, para efeito de
assinatura do Contrato de Empreita-
da, em moeda corrente do pais, tí-
tulos da divida pública federal, ou
titulos de emissão do DNER, repre-
sentados pelos respectivos valores no-
minais. Não se admitirá, na hipo-
tese em que o atributo financiarei
leferido ao contrato venha a ser in-
ferior ao custo previsto no Etheel,
redução sobre o valor da caução ini-
ciai.

1 19 A caução inicial será- refor-
çada, durante o cumprimento do Con-
trato, mediante o recolhimento, no
ato do pagamento da conta corres-
pondente a cada Avaliação ou saldo
devedor da Medição, de Importância
oecessária a completar, com os refor-
ços anteriormente procedidos. 5 %
(cinco por cento) do valor dos ser-
viços ate entê.) executados.

29 A caução inicial e os respec-
tivos reforços 'erre, levantados .depois
de concluldoa os serviooa e recebida a
obra pelo D. N. E. R.. Em caso de

resc:. ão do contrato e intenção dos
serviços. não eerão d evolvidos e cau
ção iniciai e os reforços, a mei eue
a resresão e a parati:ação dos servi-
ço decorra de acôrdo com o D. telt
ou de falência da firma.

CAPITULO iv	 •
Descrição dos Serviços — Forma de

Execução e ....damenh,
10. Os serviços tt executar sit u am-

se na. rodovia BR-37-RS, trecho Pôr-
to Alegre — Sie Paulo, subtrecho
037-RS-03 (lcm 65 ao km (19), 03'?-
RS-40 (km O ao kin (14) do locação
do projeto do D.N.E.R., e compre-
endem;

10.1 — Terraplenageln mecânica
para melhoramentos do. leito estra-
dai. obras de arte correntes, drena-
gem e obras complementares,

10.2 — Pavimentação compreen-
dendo regulorização. refórço do sub-
leito, sub-base, base, acostamentos,
imprimação e revestimento betumi-
11050.

10-A O abastecimento de materiais
betuminosos será por conta do exe-
cutante, podendo. no entanto, o D, N.
E. R. se assim o julgar conveniente,
fazê-Ui diretamente. No caso de ser
fornee:do pelo evecutante, a aquisição
deverá ser previamente autorizada pe-
la Fiscalização e seu pagamento se
efetuará de ()dado com os critérios
fixados na Tabela de Preços em vigor
neste Departamento.

11. Os serviços serão executadosde
acordo com as normas técnicas e es-
pecificações vigentes no DNER, as
eondições dêste edital e a proposta
apresentada-.

12. Prejudicado.
13. A v-oponente se obrigará a

aplicar na obra o equipamento .rela-
cionaelo no 4 2.° do alt-igo 7, capitulo
II, à medida que fôr sendo julgado
necessário pelo DNER e mais o que
-necessário seja para perfeita execu-
ção da obra. • .

CAPÍTULO w
Prazos

14. A concorrente vencedora deverá
assinar o contrato com o DNER no
prazo máximo de 10 lias. coitadov da
data dea recebimento do of:cio de
convocação sob pena de ser corsIde

-rade a proposta deserta, com perda
da caução efetuada para participação
na concorrência, Independentemente
de outras penalidades previstas nas
leis e regulamentos em viger.

15. O prazo para Inicio doe traba-
lhos fica fixado em 20 dias, contados
da data da expedição da 1. 9 ardem ee
serviço, a qual deverá ser expeaida
dentro dos 20 dias seguintes à assi-
natura do contrato. 	 .

16. O prazo para a coriciusfi( total
dos trabalhos fica fixado em 500 (qui-
nhentos) dias consecutivos, contados
da dota da expedição da primeira or-
dem de serviço.

17. A prorrogação dos prazos ft-
cará a exclusivo critério do Diretor-
Geral do DNER, e, sbmente, será pos-
sível nos seguintes casos:

to falta de elementos técnicos pa-
ra execução dos trabalhos quando o
fornecimento dêles couber ao DNER:

1 	 eriodo excepciona/ de chuvas:
C) atraso na desapropriação das

propriedades atingidas pelos traba-
lhos;

a) ordem escrita do DNER pata
naral:sar ou restr i ngir a execução doa
trabalhos no interêsse da administra-
ção.

ei exceaeo em relaçáo às letantida-
:Va de serviço previstas no artigo 10,
capitulo IV, do presente edital,
..-00.!	 Derem() vi

.	 Pagamentos
lã, os pagamentos etirrespondelte:
a) medições provisória:, (cumulati-

vas) ou medição final dos serviçae.
procedidas .de cardo com as instru-
ções para os serviços de inedleóes de
Obras rodoviárias a cargo do DNER:

lel cada medição provisória não po-
derá ser inferior a . Cr$ 120 .000.0000
(cento e vinte milhões de cruzeiros).

cl entre duas medições ou avalie-
ções, não poderão decorrer menos da
20 (trinta) dias.

d) ao D.N.E.R. se reserva o direi-
to de paeor até 40% do valor de cada
mecifelSo ou avaliação em ti kl 08 In.
dexados, de actirdo com os índices de
Fundado Getúlio Vargas.

CAPITulo VII

Valor e Dotação
lia o valor aproximado orçado a

preços da Tabela do DNER e atribuí-
dos °aos sei-viços objeto do preserte
edital é de Cr$ 1.900.000.000.000 00
(hum bilhço e novecentos milhões de
cruzeiros) correndo à expensas dos
recursos previstos no Creello EspecTal
de que trata o projeto de Lei 1.035 de
1963. oriundo da Mensagem n 9 208 de
ogósto de 1963 do Poder Executivo.
Parágrafo único. Demonstrada tem-

pestivamente a insuficiência do wit:or
aproximado atribuído aos servir os
objeto do presente Edital, para con-
clusão do subtrecho estabelecido no
art. 10, Capitulo IV, ficará assegurado
ao concorrente vencedor, se Lhe con-
vier e a critério do DNER, mediante
aditamento ao contrato de empreita-
da original, o prosseguimento dos ser-
viços, até a conclusão do subtrtcho
referido, condicionado à disponibili-
dade de recursos financeiros próprios
No aditamento serão mantlda,s as
condiçõis do Contrato de Emprei-
tada original,

CAPITULO VITI

Reajustamento
2u. c" preços propostas cai confor-

midade a alínea c do item 3 do pre-
sente E.Ltal, serão revistos na torma
e para os fins estabelecidos no De-
creto n.9 309, de 6 de d ezembro de
1004 subordinando-se ao curnpritnen-
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Paranafo ataco. D ectaalo cran
a intantiçi!o feita a éste 1.)xina-
n.: . o pela Recebedoria da Fazenda
no Estado da Guanabara (processo
nernero 1 P-035-61) a contratante ca-
hcati o pagamento de sêto Prar rcip-
flPl ci?vtdo no contrato, de ater o com
o nargrafo 3.9, tio artigç 2 • conibi-
n»i0 caa o art. 4.9 e SPUB perante-
res tudo do Decreto na 33 392 de 9
de março de 1953, ficando desde já
e peai presente a licitante vencedora
c.aa e da etc:gania do pagamento de
alie trata o referido ato da Recebe-
dor i a da Fazenda no Estado da Gua.
nobara.

Caefroto
¡faltas

23. O Jontrato estabelecerá *multas,
apacaveis a critério do Diretor-Geral
do DNER nos se;flaintes casca:

I — por cila que exceder ao prazo
de conclusão dos. se.rviçcs • 	
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru-
zeiros).

de Cr$ 1.000.000.00 (hum milhão de
crurairoa) a Cr$ a 19.000.00000 (de-
zenove milhaes de cruzeiros) confor-
me a gravidade da folia.

Cai/iate° X1
Rescisúo

. 24. o contrato estanelec,era a res-
pectiva rescisão, Independentemente
de interpe.iaçáo judicial, sem .que o
Contratante tenha direito a indenis
zaçao de qualquer espécie, quando o
Contratante:	 . .

a) não campar quaisquer das obri-
gações estipuladas;	 . • ,

b) não recclher multa ..Imposta.
deatras , da ? prazo determinado;
,	 Incorrer em muitas .por„mala de
duna das condições fixadas para aPil-
aaçao;
.,d) „falir ou talecer. (esta ;Ilidam,
aplicável a firma individual); • .
e) transferir o, Contrato a terceir

rps no todo ou em parte, sem prévia
autorização do Diretor-Geral ao

D.N.E.R. .
25. Estabelecerá, também, o COli.

trato, a modalidade de rescisão por
miatuo actuado, .atenclida a ccnve-
a anela dos serviços e disponibilida-
de de recursos financeiros para o seu
prosseguimento.

1 19 A rescisão por Mútuo ac8rdo
dará ao Contratante direito a receber
do D.N.E.R:

a) o valor doa serviços executados,
calçulados em Medição R,escisona;

b) * o valor dee Instalações efetua-
daa para cumprimento do Contrato
desamtadas as parcelas correspon-
dentes A utilização dessas instala-
ções, proporcionahriente aos serviços
executados.

C/saiamo xis
Processo e Julonicnto da

Coacarréneta
23. 4 Comissão de Concorrências

de Serviçal, e Obras competira:
a) verificar se as propostas aten-

dem as condições estabelecidos neste
Editai;

O) examinar a documentação que
as acompanha, nos tarmcs déste Edi-
tal;	 .

c) rejeitar as propostas ,que nao
(atisfizerem exigéacias désle Edi-
tal. no todo ou em parte, e as que

fizerem acompanhar de desumen-
(ação defidi rubciente 'ou incompleta;

ricar as prcpostaa aceites e
oferecê-las á rubrica dos represen-
tentes dos concorrentes presentes ar
ato;
e) lavrar ata circunstanciada de

concorrêncihér as ia, lê-la, assiná-la e co-
~

tes dos
mataras dos representan-

conecrrentes .prasentes
ato;

• 1) organizar o mapa gerai da CO21-
corréncio e emitir parecer, indicando
a Proposta mais vantalaa-

27. Para julgamento da concorreis-
cia, atendidas as condições deste
edital, considerar-se-á o menor acrés-
•cimo ou a maior redução sõbre os
preços da Tabela de Preços do D. N.
E. R. aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo do D.N.E.R. em 6 de novem-
bro de 196
capitulo I.
insodold 3, proposto para o item 39

•u4woouaa
°mios o impo inednia

°sou an o
28. No

lmo 01.7 atonto Oanani!
caso de empate Preceder-

ee-á nova concorrência entae os Mai-
correntes impatados, a fim de veri-
ficar qual o que faz melhor propos-
ta, a partir da nova base de preçee
estabelecida, quando da Primeira
concorréncia.

. Calda:ia° ara
Disposiçees Gerais •

29. Ao Conselho Executivo ria
D.N,E.R. se reserva o direito de anular
a concorrência, tior conveniência ad-
m inistrativa. sem alie soe ennerrren.
4.a.;	 indenização de qualquer es-

i pécaZaa--

Parágrafo único. Em *casa de
anulação, os concorrentes terão 01-
reito. a lelatatar a, caução, e. receber a
.docuMentaçáo que acompanhar, a
respectiva proposta, mediante pavio
requerimento. •

30. Prejudicado.
31. Os interessados ficam, dentat

no que o D.N.E.R. se reserva o direito
de.• apresentai variantes do atuai
projeto que possam acarretar. reda-
ção . ou acréscimo nos volumes dos
serviços,, sem que caiba aos • concor-
rentes direito a qualquer reclamação
ou indenização.

32.-ataTabela • de Preços do D.N.E.R.
para os serviços odiei° ao . presente
Edital, aprovada peio Contalho Exe-
cutivo em 5 de março de idas, atual-
mente em viger, podara ser exami-
nada ou adquirida pelos interessados
na Divisão de Obras . de • Paviinen-
taÇÃO Para 04 esclarecimentos neces•
sidos.

33.. O empreiteiro será responsável
Por qualquer reparáçao u conserva-
ção da obra durante 6 (seis) meses
após o seu receblinento.

34. Os Interessados alie tiverem
dúvidas de caráter regai ou tectaco
na interpretação dos termos deste
edital, serão atendidos durante o ex-
pediente 'da repartição 'na Procura-
doria Judicial do D.N.E.R., ou rta Di-
visão de, de Pavunentaçao
para os eaclareclitientas necessários.

35. Para as •firmas regularmente
registradas no DNER á, apresentação
dos documentos constantes do • art. 89.
Capitulo I, anelo b, c, d e f, fica
substituída pelo cartão de registro.

Rei. .processo .
. Rio de Janeiro, 11 de novembro de
1963. — Engenheiro Lauro Unis
Gonçalves, Presidente da C..C.S.O.,

MXNISTÉ.R1O

DA EDUCAÇAIO
E CULTURA

UNIVERSIDADE DO RIO
GRANDE DO SUL
ESCOL& DE ARTES

EDITAL /39 37-83
. Abertura' de inscrição no concurso
de Matos e provas para o provunen
J. efet-vo do cargo de .Fryiessor Ca-
tedrático da 3a Cadeira de Plana do
Curso de asualca da Escola de Arra-
di Umversidade da Rio Grande cie
Sul.

1) De ordem da Exma. Era. Pra
reagira Autora al C. assalario, Di
retora desta Irava, faço :aber que
a partir da nata aa priawira 	 ....a-
ça, deste Edita. no D'41 d• Jitciai .11à
(Truão e pelo viemo de cento e oitenta
(180) dias,. ocasião em que será ia
lado , o thrmo•de encerram•nto, n
data hbe-ta nr, Secretaria oeste Es
tabelecimento a inscrição no ame:u-
se de "lis e provas paia o prava
mento eitadva do cargo de Prolesoor
Catedrático da 34 Cadeira de alieno,
no Curso de álfut.ca da &aula de Ar-
tea da Universidade do Mo (.icande dc
Sul.

2)' Os ?andiaatos deverão sprasen-
tar, no ato dai inscrição aue será feira
em requerunanto dirigido ao Diretor
da &com, a seguinte documentação

a) Diploma de conclusão de curso.
expedido 'por estabelecimento :sapecai
ou reconhecido, onda se e o
ensino de Plano devidamente regis-
trado na Diretoria do Ensino Supe-
rar do Ministério dá Educação e Cul
tua noh. Orga'as que a antecederam

Universidades respectivas.
b) prov-a dg ser brasileiro;
c) prova de idoneidade moral;

,	 praa de saaidaae Atiça e men-
tal;

e) prova. de estar quites com o ser-
viço militar;
•1) prova de estar quites com o ser-

viço eleitoral;
g) docur tentação, da atividade. str,o-

assional ou cultural que tenha exer-
cido e que te relacione com a cadeira
em concurso;	 .

h) prova de. haver concluído o cur-
so profissional, pelo menos, quatro
anos antes ou título de docente livre;

f) memorial descritivo dos títulos
e trabalhos;

f) setenta .(70) ezeniplares da tese,
impressa ou mimeografada, abbre as-
sunto . de livrq . asco/U.4o ;candidato
e relativa	 matéria da cadeira em
concurso;	 .	 . , „., .	 .

k) • recibo *de PaganientO.4 'taxa de
Inscrição, no ..Veor de trezentos cin-
zeiros (Cr$ 300,00). . 	 .
.3) O concurso de títulos cqnstari,da

apreciii4p. dos seguintes elementos
dcoatritop: rabattorios do marito do eandi-

a) diploma
.
 qualsquer Outrea dig.

nidades univeriatárias ou académicas,
apresentadas peb calidiciato (péso
Igual a 1);

b) estudos e .trabalhos téc.:areal Ci-
entíficos ou artisttcos, esPec.almente
dos que assinalem 'contribuição ..9:11(1-
nal ou conceitos doutrinários pessoais
de real valor (para Igual a 3) ;.

c) atividades chclát.cas caem:dila
Pelo candidato (péso Igual a 4);

d) realizações práticas, de natu-
reza técnica, artatica ou profasional,
particularmente de interasse cdietivo
(Palas igual a 2) ;

Cana um dos, .tens indicados rece-
berá de cada ex...minador, uma a ga
de zero a dez (0 a 10), em números
inteiros.

O simples desenipenho de funções
públicas, ttcnicas ou não, a Apre;en-
taçÃo de trabalhos cuja tua•urh. não
posta ser autenticada e a extinção de
atestados gramara ntio constitui do-
cdr4entor idóneos.

e) A tese, bem como os trabalhos
anpressai apuam:adem pelo cand da-
to, sere:, isentos de sélo, tuaimo
não ac tatsceaao cum os denats do-
ctuneutos' que deVian ser aula:aia-aios
e selados.

51 O concurso etedecerá ao que
dispõe o steriainto da E6cha é as
normas ia legislação vigente, c:uns-
:71:o, auhn dos )uigamentos dos ti-
tolos s.pra:entad.,3, ciaseguintess seg 	 pro-

a) Praia Escrita — visará verificar
G criterM com que o candatato pro-
cederei na escolta e aptesen ..ução da
matéria amasiada a constituir os tra-
barna; as ama. Constará de trai (3)

nontor, et 114:adua no tas:acme da pro-
va, de una, relação cie. dez (10) a vinte
(20), Obre assuma do programa da
sumira. sendo o prazo de sua ieall-
zelam seis c ; ) noras, ca.tradu a
primeira hora a consulta kablioaráf.ca
ou dc ware* natureza, pelas canctida-
toa. ,Os pontos serão • sorteados , peio
candidato inscrito em primeiro lugar.

b) Prova Prática:
e bil ixureNe:uwarnsçaocipesp. armitunévdoe yucnorescasnorto

dteeadz; Npõosou Iumnom(ein) 40; , de urna lista de

.sszo.çbas .de u .prelúdio e fuga
de Bach, escolhido oe tt Consatio De-

fumo,' 15 dAs atPnr-mbana°do 	 t•f• Mcornnt;
curso. dentre os qtan sita e 'si'o do
Cravo 3111 Temperadc„ de ,  S.
Bach; de unia peça sorteada de uma
lista de quatro, e de outra, de autor
nacional, sorteada de uma riste, de
duas,. apresents.dai comlásao, uns
candidato, com' 24 horas de antece-
Mieis; peso quatro (4); . .

31 teltura à prkneira vista, de um
trecho mune manuscrito, cOMPosto
no ato da prova, p'em Prea.dinte ou

'to lia cronograia ae 'distribuição liT
5.	 eira a que •se refere a alinea• . teui 5,.capituio f,
. 2:. ,A reylfliq.. dos . preçaa • proposta)
a 'efetuada mediante a ealicaçao da
foraála aniraiatrica conatante do tia;
aati 7,9 do Decreto na 309-61, sob a
iraildada das reia:aes entre 06., aa

-Urres . atualizadas é. iniciais dos, paria
penais_ representativos . da . mesma
enria'antez, Citadas. relações Serlio
pira o fbn, coasideredas iguais. , ve-
rificada piare andica .eco~ica de
Ia cens da ..evolueao, dos. negla,as
ardido .a divulgaao . pein Instinito Bra-

•K!eiro sie Economia. da . puadação Ge-
aio Vargas, „çorrespondente , ao
amo 'mês do semestre. apterior àque-
je em. qqe. acra aplicado e 9 indice.
earretativo correspondente ao . mês em
tate alaer, lugar . 	 instauraçáo da
,Çcalcorréncle convocada sob o pre-
acate Êdltal.

1 19 i	 xceção CIO (ticliCaeco-
zalaiiicO de Preços; ,Inicialapodeaão ,ser.
s. •izados em caráter	 pa-

. ra os Calcules . de revisão. os andices
divalaacioa em earáter x0%0,36:10..08-
.0 "age „inexistente, •época,. a divul-
.ea rao cip referido indlce 'da caráter
der cindia).

1 2.9 Os trabilI.os exectiiidos em
ira deteraniaado periodo semestral.
para o efeito de que trata éste
serão configurados mediante interpo-•
lacaio linear entre os. valores cumula-
tivos . das medições efetuadas imedia-
tamente afites e aios os imites do

pc-fodo considerado. .
1 39 -os cálculos de revido e o

ve 'rir correspondente Serão "objeto de
ex • 'essa demonstração no documentai
re nasentatvo deenda medição, ava-
l' , -'o, devendo retido valor ser con-
faturado cai conta independente apre-
st a " - cie em paralelo à csnia corres-- — rate a rplicrção dos praças

Crirtrato ra
Controlo

2?. A V..1.:'açõc d .r serviços será• lit:da m:2.1iante Contrato ue Em-
3 r	 csstrindo no DNER (Age-
s': to rs	 e:imitadas neste
E''. • nl e as que con.staro da reaaoeta
• minuta, a dic-it:, iç:s o ias :ateres"r	 Jpclicial do
r ?Z. E. R.

II — Quando os serviçOS titio .ti-
verem o an(iaMento previsto sendo
feita trimestraiineate a verificação
com canceão do la trimestre; caiando
não forem executados porfeltainente
de aceirdo com o projeta as normas
técnicas e especificações vigentes no

D.N.E.R.; quando os trabalhos de fls.
COMA() dos serviços forem dificul-
tados; quairir	 administração fôr
inatatamente inaasialada pelo Con-
tratante; quando o Ceatrato

.trartaferido a terceiros, no lakia
em eitate, sem prévia autorização. cir

Diretor-Ger-aí do D.N.E.R, variáveis
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10. Do repertório: principais for- retoma desta Escola, faço saber que
mas criadas para o cravo do barroco a partir da data da prime.ra publi-
italiano e alemão e na rococo frau- cação dasto Edital no DiUrio Oficia,
cés.	 da União e pelo prazo de cento e oi-

11. Karl Philipp Emanuel Be.ch e tanta (180) dias, ocasião em que acra
o desenvolvimento do idioma planas- lavrado i termo de encerramento, fi-
(ico. Principais fornias ff:asilas no cará aberta na :d,cietaria cite Es-
classicomo para piano. 	 sabe.leciatento, a im.crção no cuncur-

12 Música romafetica para piano. so de títulos e provas paia o voai-
13. Música po.st-romântica e aio- alento efetivo do cargo de Professai

derna para 'piano.	 Catado:alto da 2 4 Cadeira de Piano
14. Música brasileira para p:ano. da Curso cie Música da Escola de Ar-
15 O pians na música de cansara tes da Universidade do Rio Grande
16. O cone -arta para piano e os- do Sul.

questra no classic.smo, romantismo e 2) Os cand.datos deverão aoresen-
música mode rna eurr.nela e brasileira tar, no ato da Inscrição que se, teitz

17. Estudo das • concepções • inter- 'Loa requerimento dirigido ao Diretos
da Escola, a seguinte ciseinnentação:

de- ai Diploma de conclusão de curso
expedido por estabelecimenta federa;
oa reconhecido, ande se ministre o
ensino de Piano, devidamente regis-
trado na Diretoria do Ensine saupe-
aor ao Ministério da Educação e Cul-
tura, nos órgãos que a antecederam
ou nas Univers dadas respectivas;

pretativas vigorantes para o piano
sde o barroco íst os nes.sos dias.
18. A educação ela sensibilidade.

A emoção . e sua comunicabil.dade. O
problema do "nervosismo" e da "ini-
bição" do pianista face ao

EDITAL N9 38-63
Abertura de inscrição no Culicurf.-±

dc titulas e provas para o provimento
efetivo do cargo de Professor Cate-
drático da 2" Cadeira de P.ano, no
Curso de Música ds Escola de Artes
da Universidade do Ria Grande dc
Sul.

1) De ordem da Exma. Sra. Pro-
faasara, Aurora M. C. Desidério, Di-

outro membro da Comissão oor ele
designada, pES3 Ut,3 (1) :

4) Análise escrita de urn trecha
clássico, sorteado no ato da prova
dentre uma lista de cinco, peeo dois
,(2);

5) Marcação de dinâmica, f, ases,-
do, pedal, dessiaaação de an(.iimentos•
colocação dedillesdo em une trecho
clássico e esciainado de qaaieques
anotações, apreeeneado no aua da
Trova, sorteada de urna 1.sta de %ante
Esse trabalho deverá ser justificado
a. COITÉS:5;10 pelo candidato. Peso dois
,(2).

C) Prava Didática — constara de
uma aula de cinquenta minutos.

d) Defesa de Tese — será realizada
pela ordem de inscriçáo doa candida-
tos. Caberá à Comissiac lixar o teimes
assegurado a cada examinador e aos
candidatos, na argüição da tese e res-
peca va defesa.

6) A coranefação da comisadf jul-
gadora scoa publicada na Duiro ()p-
eia], da Unia° ou pela =pra asa lie
mimava trinta (30) ( lias antes do Ini-
cio •o concluso, paia canivaranenta
dos osteressa(os.

7) A Congregação da Escola Julgará
após o aneerameneo das insesiç3ea
as parecer do Conselho aecnaso Aarni-
rastratavo, sai( re a selouesciade mora;
das candidate bem casa. sabre ii va-
lidade de (moas doca:Dentas, confie-
mando ou não as inscrições.

8) E' vedada a apresentação de es-
tudos ou trabalhos referidos na alínea
"b" da item 39, assim como de reali-
zações práticas referidas na alínea
a cia . dêsse mesmo item, ou:tenor a
data de abertura do prazo de Inscri-
ção neste coreurso.

to A inscrição „adere). ser realizada
em qualquer dia tital, no turraria da
expediente normal, na Secretaria da
Escola de Artes da Universidade dc
Rio Grande do Sul, sita à rua senhos
dos Passos n9 248, (fale será fome-
c.do o respectivo programa e tapeta
tarjo, bem como quaisquer outra in-
formações.

Secretaria da Escola de Artes da
Universidade do Rio Grande do Sul
em 30 de jUlios de 1963. — L. C. de
tilestiul ta Rothmann, Secretário.

Proi,rama teórico da cadeira de Piano
do Escola de Artes da Univers:ata:te

do Rio Grande do Sul .

1. O plano e sua história; antece-
dentes históricos do piano moderno;
características mesanlcas e expressi-
va. do cravo e clavicordia. O plana
Moderno; suas características mecâ-
nicas e expressivas.

2. A didatica do piano e seus mes-
tres AnáLse da contribuição histo-
r.Ca dos grandes pianistas e pedago-
gas do plano. Escolas pianisticas. O
casino do Mano no Brasil.

3. Da execuçã.a pianistica: atitu-
de, movimentos e sentidos lua inter-
vem na execução p.anistica. Leitura
e localização. Importância da "repe-
tição" no estudo da peça musical.
'nascia muscular. O problema da fa-
dl aa muscular.

4. O nrecarai.smo digital; trimada
a passagem do polegar. Escalas e har-
pejos.

5. O problema da articulação: c
'toque' ponistico; o "legai.," e o
"staciato ; lapea de adequação
obras das diferentes épocas e estilos.

G. Movimentos do pulso. Acordes
e notas douradas. As oitavas. Exem-
plo polifõnico.

7. L tra.,..clo musical. Dinamica
e agag.ca. O pedal e sua técnica,

8. Ornamentos: proolemas deriva-
dos de seu estudo. O dedilhado e seus
problemas,

9. Planificara% geral do estudo da
técnica do piano. Fatõres individuais.
Memória planstica. Concentração,
auteaaudição e corada°

g) documentação da aeiv.dade pro-
fissional ou cultural que tenha eaer-
cido e que se relacione com a cadeira
em cancurso;

h) prova de haver concluído o cureo
profis.;:onal, pelo tri:IIUS, guano ana,.
antes ou título de docente livrei

i) memorial descritivo dos
e trabalhos;
ji setenta (73) exemplares dá iaie

impre.:sa u mirnecgralada, sôbre
santo de li-me eseolna do candidato c
relativa a materm ..1.1 cadeira co' con-
curso;

k.) recibo de pagamento da taxa ae
inscrição, no valor de Lri.z2utos cru-
zeiros (Cr$ 300,00).

3) O concurso de títulos constara
da apreciação dos seguintes ci.:men-

coinprobatóries do mérito do can-
didato:

a) diploma ou quaisquer outras dig-
n:dades universitárias ou académicas
apresentados pelo candidato (peso
igual a 1);

b) estudos e trabalhos técnicos ci-
entificas ou artistica., especialmente
das que aelnalean contribuição origi-
nal ou conceitos doutrinários pessoa s
de real valor (pês° igual a 3);

c) atividades didáticas	 exercidas
pelo candidato (péso igual a 4);

d) realizações práticas, de nature-
za técnica, artistica ou profissional
particularmente de interêsse 'coititivc
(pasci igual a 2).

Cada um dos itens indicados rece-
bera de cada examinador, uma nota
de zero a dez W a 10), em numeras
inte,zos.

O simples desempenho de funções
públicas, tecmcas ou não, a apeesen-
tação de trabalhos cuja autora nac
possa nor autenticada e a exançáo dc
atestados graciosos, não constituem
documentos idóneos.

4) A tese, ben como os trabalhos
impressos apresentad sa pelo candiaa.
to, serão isentos de sélo, o mesmo nao
foontecendo com os demais documen-
tos que devem ser autenuead as e se-
lados.

5) O concurso obedecerá ao que dis-
põe o Regimento da Escola e as nor-
mas da legislação vigente, constando
alem dos julgamentos dos titulas
apresentados, das segu nte.s provas.

a) Frisa E scrita — visará verificar
o critério ciam que o candidato pro-
cederá na escolha e apresentação da
matéria destinada a constituir os
trabalhos ue 'aula. Constará de ires
13) pontos, sorteados nu momento da
prova, de uma relação de dez (10)

fr a v.nte (20), sabre assunto cla pro-
grama da cadeira, sendo o prazo de
sua realização de seis (6) horas, ca-
bendo a primeira hora a consulta bi-
bliográfica au de outra natureza, pe-
los em:da:atos. Os pontos sento sor-
teados pelo candidato inscrito em pra
mero arear.

h) Prova Prática
1) realização escrita de 'um canto

e baixo alternado, a quatro vezes, sor-
teado no momento, de uma lista de
dez; Peso um (1);

2) execuçõea de um peelúdio e fuga
ae Baça', escolhido pelo Cora eiho De-
parta:nein:al e tornado pubaco, no
nein:mo, 15 dias antes do inicio do
concurso, dentre os quarenta e oito
do Cravo Bera Temperado de J. s.
Bach; de uma peça sorteada de uma
.:sta de quatro, e de outra, de autor
nacional, sorteada de uma lista de
duas, apresentadas à comisaão, pelo
candidato, aom 24 horas de antece-
dência; pês() quatro (4);

3) Leitura à primeira vista, de uni
trecho musical manuscrito, composto
no ato da prova, pelo Presidente ou
outro %cimbro da Comissão por êle
designado, pêso um (1);

4) Análise escrita de um trecho
clássicos sorteado no ato da prova,
dentre urna lista de cinco, péso dois
(2);

b) prova de ser brasileiro;
c) prova de ideneidade moral;
d) Prova de sanidade fis.ca

tal;
e) prova dede estar quites com e ser-

viço militar;
prova de estar quites com o ser-

viço eleitoral;

IMPÔSTO DE SÊLO
Consolidação baixada com

• Decreto a.• 45.421, de 11 de
kvereiro de 1959, — Circular
a' 6. de 19 de fevereiro de 1959.
do Ministro da Fazenda

DIVULGAÇÃO N.° 810

Preço: Cr$ 100,00

A VENDA

Seção de Vendas Av. Rodrigues Alves,
Agencia I: Ministério da Fazenda

Atendese a pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Postal
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5) Marcação de dinâmica, fraseado
pedal, designação de andamentos, co-
locação dedilhado em um trecho clás-
sico e sscounado de qua squer anota-
ções, apre.sentado no ato da prava
sorteado de uma lista de vinte. Esse
trabalao devera ser justificado a Co•
missão pelo candidato. Peso dois 42)

c) Prova Didática - con.stara de
uma atua de cinqüenta minutos.

a) Defesa de Tese será realizada
pela ordem de inscisção dos candida-
t s. Cabsrá à Ccmissão fixar o tempo
assegurado a cada examinador e aos
candida'a. , na argüição da tese e res-
pectiva defesa.

61 A composição da comissão jul-
gasora será publicada no Drano Ofi-
cia/ da União ou pela anprensa, nc
nvnimo, trinta (30) dias antes do ini-
cio da concurso, para conheciments
dos interessados;

71 A Congregação da Escola jis
gara, apus o encerramento das ins-
crições, o parécer do Conselho Técni-
co Administrativo, sôbre a Idoneidade
morai dos candidatos, bem cama só-
bre a validade de outros documentos
confirmado ou não as inscrições;

E' vedada a apresentaçãc de es
tuclos ou trabalhos referidos na ali-
nea "b" do item 39, assim cama de
realizações práticas referidas na alí-
nea "cl" dêsse mesmo item, poster.or
a data de abertura do prazo de ins-
crição neste concurso.

9) A inscrição poderá ser realizada
em qualquer dia útil, no horário do
expediente normal, na Secretaria da
Escola de Artes da Universidade do
R:o Grande do Sul, sito è Rua Se-
nhor dos Passos n9 248, onde será for-
nec do o respectivo programa e reper-
tório, Men como quaisquer outras in-
formações.

Secretaria da Escola de Artes da
Universidade do Rio Grande do Sul
em 30 de julho de 19133. - /.. C. de
Mesquita Rothmann, Secretário.
Programa teórico da cadeira de Piano
da Escota de Artes da Uru versidade

• do Rio Grande do Sul _
1. O pano e sua história antece-

dentes históricos do piano moderno,
características mecânicas e expressi-
vas do cravo e clavigordio. O piano
moderno; suas características mecâ-
nicas e expressivas.

2. A didática do piano e seus mes-
tres. Análise da contribuição histórica
dos grandes pianistas e pedagogos do
piano. Escolas pianisticas. O ensino
dó piano no Brasil.

3. Da execução planistica: atitude
mavimentss e sentidos que intervêm
na execução pianistica. Leitura e lo-
calização. Importância da "repetição'
no estudo da peça musical. Inércia
muscular. O problema da fadiga mus-
cular.

4. O mecanismo digital: trimado
a passagem do polegar. Escalas e har-
pejos.

5. O problema da articulação; o
"toque" pianistico; o "legato" e o
astacatto"; tipos de adequação às
obras das diferentes épocas e estilos

6. Movimentos do pulso. Acordes
e notas dobradas, As oitavas. Exem-
plo pOlifõniCO.

7. Oa fraseado musical. Dinâmica
e agógica. O pedal e sua técn.ca.

8. Ornamentos: problemas deriva-
dos de seu estudo. O dedilhado e seus
problemas.

9. Planificação geral da estudo da
técnica do piano. Fatdres individuais
Memória pianistica. Concentração
autoaudição e contrôle.

10. Do repertório: principais for-
mas criadas para a cravo no barroco
italiano e alemão e no rococó fran-
cês.

11. Karl Philipp Emanuel Bach e
o desenvolvimento do idioma pianis-
tico. Princlipais formas fixadas no
class:cismo para piano.

12. Música romântica para piano
13. Música post-romântica e mo-

derna pira piano.
14. Múca brasileira para piano.
15. O piano na música de câ-

mara.
16. O concerto para piano e or-

questra no cfassicanno, romantismo e
música- moderna européia e brasi-
leiro.

17. Estudo das concepções inter-
pretativas vigorantes para o piano
desde o barroco até os nossos dias.

18. A educação da .sensibilidade.
A emoção e sua comunicabilidade.
O problema do "nervosismo" e da
"intaiçáo do pianista face -ao ou-
vinte.

. EDITAL N9 39-63
Abertura de inscriçã.'s no concurso

de titulas e provas para o provimento
efetivo do cargo . de Professor Cate-
drático da 2a Cadeira de Teoria Mu-
soai, do Curso de Musica da Escola
de Artes da Universidade do Rio
Grande do Sul. -	 •

1) De ordens da Exma Sra. Pro
fessôra M. C. Desidério, Diretora
desta Escola, faço saber que, a par-
tir da data da primeira publicação
dêste Edital no Diário Oficial da
Unlão e pelo prazo de cento e oitenta
(180) dias, ocasião em que será la-
vrado o tèrmo de encerramento, fi-
cará aberta na Secretaria dêste Es-
tabelecimento, a inscrição no concurso
de títulos e provas para o provimento
efetivo do cargo de Professor Cate-
drático, da 2a Cadeira de Teoria Musi-
cal do Curso de Música de Artes da
Universidade do Rio Grande do Sul.

2) OS candidatos deverão apresen-
tar, na ato da inscrição que será feita
era requerimento dirigido ao Diretor
da Escola, a seguinte documentação:

a) Diploma de conclusão de curso
.expedido por estabelecimento federal
ou reconhecido, onde se m:nistre
ensino da Cadeira em tela, devida-
mente registrado na Diretoria do En-
sino Superior do Ministério da Edu-
cação e Cultura, nos órgãos que a
antecederam ou 'nas Universidades
respectivas;

b) prova de ser brasileiro;
c) prova de idoneidade moral;
d) prava de sanidade física e men-

tal;
e) prova de estar quites com e ser

viço militar;
1) prova de estar quites com o ser-

viço eleitoral;
g) documentação da atividade pro-

fissional ou cultura que tenha exer-
cdo - que se relacione coin a cadeira
do concurso;

h) prova de haver concluído o cur-
so profissional, pelo menos, quatro
anos antes ou título de docente li-
t re;

i) memorial descritivo dos títulos
e trabalhos;

1) setenta (70) exemplares da tese.
Impressa ou mimeolsadada, sôbre as-
sunto de livre escolha do candidato
e relativa a matéria da cadeira em
aoncurso;
k) recibo de pagamento da taxa

de inscrição, no valor de trezentos
cruzeiros (Cr$ 300,00).

3) O concurso de títulos constara
da apreciação dos seguintes elemen-
tos comprobatórios do mérito do can-
didato:

a) diploma ou quaisquer outras dig-
nidades universitárias ou académicas,
apresentados pelo 'candidato (pêso
igual a 1);

) estudos e trabalhos técnicos ci-
entíficesa ou artísticos ,especialmente
dos que assinalem contribuição origi-
nal ou conceitos doutrinários pessoais
de real valor (pêso igual a 3);

c) atanoactes didáticas exercidas
pelo candidato (pêso igual a 4);

d) realizações práticas, de nature-
za técnica, artística ou profissional,
particularmente de interêsse coletivo
aséso Igual a 2).

Cada um dos itens inditados rece-
berá de cada examinador, uma *nota
de Zero a dez (0 a 10), em números
Inteiros.

O simples desempenho de funções
públicas, técnicas ou não, a apresen-
tação de trabalhos cuja autdria não
Possa ser autenticada e a exibiçao
de atestados graciosos, não consti-
tue:si documentos idóneos:

4) A tese, bem coma os trabalhos
Inirn essos apresentados pelo ea,ndiaa-
to, serão isentos de saio. o mesmo não
aaontecenda com os aemais documen-
tos que devem ser autenticados e se-
eidos.

5) O concurso obedecerá ao que dis-
põe o Regimento da Escola e as nor-
mas da legislação vigente, constando,
além dos julgamentos dos' títulos
apresentadas, das seguintes provas:

a) Prova Escr I ta.- visará verificar
o critério com que o candidato proa
cederá na escolha e apresentação da
matéria destinada a constituir os
trabalhos de aula. Constará de três
(3) pontos, sorteados no momento da
prova, de -uma relação de dez (10)
a vinte (20), sôbre assunto do pro-
grama da cadeira, sendo o prazo de
sua realização de seis (6) horas, ca-
bendo.a primeira hora a consulta bi-
bliográfica ou de outra natureza, pe-
los candidatos. Os pontos serão sor-
teados pelo candidato inscrito em
praneiro lugar.

b) Prova Prática:
a) realização escrita de um canto

e baixo alternado, a quatro vozes,
compasto no momento, e sorteado de
uma lista de dez (10); pêso* um;

b) execução ao piano de uma in-
venção ou um prelúdio e fugueta de
Eanh, a suas vozes, sorteada pelo
Conserho e afixado 15 • dias antes do
inicio do concurso; pêso um.

c , solfejo à primeira vista de um
trecho mus:cal com mudança de cla-
ves, escrita no ato da prova e sor-
teado de uma dista de dez; pèso três.

d) ditados de um trecho melódico
e um harmônico, contendo no mínimo
16 e no máximo 24 compassos, que
serão executados cinco vêzes no má-
ximo, sorteado de uma . lista de dez,
compostos no ato da .mesma; pêso
três.

e) camposição de solfejos e ditadoa,
em número que será determinado pe-
la Comissão, no ato da prova, e adap-
táveis às dificuldades correspondentes
aos vários anos de ensino do curso,
pèso dois.

c) Prova Didática:
Aula de teoria e solfejo ministrada

pelo candidato durante o prazo má-
ximo de 60 minutos e uma turma de
8 a 12 alunos, fornecidos pela Escola.
O solfejo será sorteado de uma lista
de cinco, escritos no momento, pelo
tbresdente da Comissão ou quem por
ale designado. O ponto de teoria será
sorteado com 24 horas de antecedên-
cia, dentro do programa. '

(l) Defesa de Tese será realizada
pela ordem de Inscrição dos candida-
tos. Caberá à. Comissão fixar o tem-
po assegurado a cada examinador e
aos candidatos, na arguição da tese
e respectiva defesa.

6) A composição da comissão jul-
gadora será publicada no Diário Ofi-
cial da União ou pela Imprensa, no
mínimo, trinta (30) dias antes do ini-
cio do concurso, para conhecimento
dos interessados-

7) A Congregação da Escola julga-
rá, apaa o encerramento das inscri-
ções, o parecer do Conselho Técnico
Administrativo, sôbre a idoneidade
moral dos candidatos, bem -amo sa-
bre a validade de outros doc,anentos,
confirmado ou não as inscr.ções;

à) E' vedada a apresentação de es-
tudos ou trabalhos referidos na alí-
nea "b" do item 39, assim como de
realizações práticas referidas na alí-
nea "d" dêsse mesmo item, posterior
à data de abertura do prazo de ins-
crição neste concurso.

9) A inscrição poderá ser realizada
em qualquer dia útil, no horário do
expediente normal, na Secretaria da
Escola de Artes da Universidade do
Rio Grande do Sul, sito à Rua Se-
nhor dos Passos n9 248, onde será
fornecido o respectivo programa e re-
pertório, bem como quaisquer outras
informações.

Secretaria da Escola de Artes da
Universidade do Rio Grande do Sul,
em 31 de julho de 1963. - L. C.
de Mesquita Rothmann, Secretário.

Programa de Cadeira de
Teoria Musical

1. Figuras. e pausas antigas. Cla-
ves.

2. Compassos simples - Sua re-
presentação por meio de frações, si-
nais ou números inteiros, Unidade de
tempo e de compasso. Compassos an-
tigos e modernos.

3. Compassos compostos - For-
mação e decomposição. Unidade de
tempo e de compasso. Maneira de en-
contrar o número de tempos. Com-
paração de seus tempos com os do
compasso simples. Sua marcação em
andamentos lentos. Compassos cor-
respondentes e maneira de os achar.
Compassos- antigos e modernos.

4. Acentuação métrica - Tempos
fortes e fracos. Partes fortes e fracas
dos tempos,

5. Síncope e suas espécies - Con-
tratempo.

6. Quiálteras - Grupos binários e
ternários - Quiálteras nos compas-
sos, tempos e -partes de tempo:

7. ,Sinais de alteração - Ascen-
dentes e descendentes. Sons interme-
diários.

8. Semi-tons - Diatônicos e cro-
máticos.

9. Escalas diatônicas - Graus
conjuntos e disjuntos. Escala modêlo
do modo maior e menor. Sua repro-
dução por quintas justas ascendentes.
Denominação e seus graus. Armadu-
ra tonal. Alterações tonais e aciden-
tais. Tetracôrdo.

10. Escala menor - Suas várias
formas. Da subtônica. Escalas rela-
tivas.

11. Meio de conhecer o tom de uma
trecho.

12. Intervalos simples - Superio-
res e inferiores. Tabela dos interva-
los naturais.

13. Andamentos - Modificaçees
passageiras do andamento. Emprêgo
da metrônomo pa indicação dos an-
damentos. Expressões que indicam
o caráter do trecho. Fermata e sus-
pensão.

14. Abreviaturas - Sinais de volta
e pulo; Ritornelo, Do capo. Linha
de 89 superior e inferior.

15. Sinais de articulação - Lega-
is), Stacatto. Formas diversas dêsses
sinais.

16. Sinais e expressbes que indi-
dicam a intensidade sonora.

17. Compassos alternados, mistos
e a.utôncsnos.

18. Teoria 3eral das quiálteras.
Grupos regulara, irregulares e figu-
rados.

19. Continuação do estudo dos In-
tervalos. Intervalos simples e com-
postos. Classificação. Inversões. In-
tervalos naturais e alternados; dia-
tônicos e cromáticos; melódicos e
harmônicos; consonantes e dissonan-
tes..

20. Graus modais e tonais. No-
tas diferenciais.

21. Tons vizinhos e	 afastados.
Tons homônimos.

22. Escalas cr s. nicas de ambos
os modos, número de sons, numero
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e qualidade de seus semi-tons. Graus
fixos. rilgem das alterações da es-
cala cromática tonal.

23. Escala geral. Definição. Ex-
tensão. Numero de soas, oitavas e re-
giões. Número de oitavas de cada re-
gião. Do número de ordem de cada
oitava. Indica acústico. Do instru-
mento _que comporta a escala geral.
Diapasa o normal.

24. Vozes. Sua divisão e classifi-
cação. Diapasão e extensão. Redução
das seis claves usadas anteriormente

claves de Sol na 2 5 e Fa na 4' li-
nha. Das vozes mais vulgares no ho-
mem, na mulher e na criança. Da
clave de Sol para tenor. Extensão de
cada voz em relação e escala geral.
Escala geral das vozes.. Das vozes que
constituem o quarteto clássico. Vo-
zes corais adultas e infantis.

Acordes. Estadia ordem e po-
sição.

26. Acordes de três sons conso-
nantes e dissonantes no estado fun-
damental e invertido. Sua colocação
sôbre os graus das escalas maiores
e menores.

27. Transposição escrita-e lida.
28. Instrumentos transpositores.

Claves usadas pel os principais instru-
mentos. Uníssona nas claves.

29. Em harmonia.
30. Gêneros.
31. Formação le sons (noções).

Série harmônica. Timbre.
32. Acordes de 4 sons: 75 da do-

minante maior e menor.
33. Acordes de 4 sons: 7' da sensí-

vel e 75 diminuta.
34. Acordes de 5 sons: 9° maior

e manar da dom.nante.
35. Ornamentos; apogiatura, lon-

ga, breve, simplas e dupla. Floreio.
Mordente. Grupeto. Trinado, Cadên-
cia harpejo.

36. Modulação.

EDITA No 40-63
Abertura de inscrição no concurso

de títulos e prova,. para c provimento
efetivo do cargo de Professor Cate-
draaco da Cadeia:. "Harmonia e Mor-
fologia — 2 Cadea a"

'
 do Curso de

Música da Escola de Artes da Univer-
sidade do Rio Grande do Sul.

1) De ordem da Exma. Sra. Pro-
fessúra Aurora M. C. Desidério, Di-
retora desta Escola, faço saber que, a
partir da data da primeira publicação
dêste Edital no .Diário oficial da
União e pelo prazo de cento e oitenta
(180) dias, ecasião em que será la-
vrado o Urrar) de encerramento, fi-
cará aberta na Secretaria dêste Es-
tabelecimento, a inscrição no conrur-
so de títulos e provas para a provi-
mento efetivo do cargo de Professor
Catedrático da Cadeira "Harmonia e
Morfologia Ge cadeira), do Cura de
Música da Escola de Artes da (Jniver-
sidade do Rio Grande do ..ui.

2) O' candidatos deverão apresen-
tar, no ato da inscrição que será feita
em requerimento dirigido ao Diretor
da Escola, a seguinte documentação:

a) Diploma de conclusão de curso,
expedido por estabel Ornar' • federal
ou reconhecido, onde se ministre o
ensino da Cadeira em Tela, devida-
mente registrado na Diretoria do En-
sino Superior do Min istério da Edu-
cação e Cultura, nos &sãs- que a an-
tecederam .ou nas Universidades res-
pectivas;

b) prova de ser brasileiro;
c) prova de idoneidade moral*
d) prova de saniaaae física e men-

tal;
e) prova de es- .r quites com o ser-

viço militar;
f) prova de estar quites com o ser-

viço eleitoral;
g) documentação da atividade pro-

fissional ou cultural que tenha exer-
cido e que se relacione com a cadeira
em concurso;.

71) prova de haver concluído o cur-
so profisSional, pelo meno s, quatro
anos antes CV. titula, de docente livre;

1) memorial descritivo , dos títulos
e trabalhes;
i) setenta (70) exemplares da te-

se, impressa ou mimeografada, sôbre
assunto de livre escolha do candidato
e relativa a matéria da cadeira em
concurso;

k) recibo de pagamento da taxa
de inscrição, no valor de trezentos
cruzeiros (Cr$ 300,00).

3) O concurso de títulos constará
da apreciação dos seguintes elemen-
tos comprobatórios do mérito çlo can-
didato:

a) diploma ou quaisquer outras
dignidades universitária ou acadêmi-
cas, apresentados pelo candidato (pêso
igual a 1);

b) estudos e trabalhos técnicos
científicos ou artísticos, especialmen-
te dos que assinalem contribuição ori-
ginal ou conceitos doutrinários pes-
scais de real valor (pêso igual a 3);

c) atividades didáticas exercidas
pelo candidato (pêso igual a 4);

d) realizações práticas, de nature-
za técnica, artística ou profissional,
particularmente de Interês.se aoletivo
(pêso igual a 2);

Cada um dos Itens indicados rece-
berá de cada examinador, uma nota
de zero a dez (0 a 10), em números
inteiros.

O simples desempenho de funções
públicas, técnicas ou não, a apresen-
taçáo de trabalhes cuja autoria não
possa ser autenticada e a exibição de
atestados graciosos, não constituem
documentos' idôneos.

4) A tese, bem Como os trabalhos
impressos apresentadcs pelo candida-
acontecendo com os demais documen-
tos que devem ser autenticados e se-
lados.

5) O eencurso obedecerá ao que
dispõe o Regimento da Escola e as
normas da .legislação vigente, cons-
tando, além dos julgamentos dos tí-
tulos apresentados, das seguintes pro-
vas:

a) Prova escrita — visará verifi-
car o critério cem que o candidato
procederá na escolha e apresentação
da matéria destinada a con.stluir os
trabalhos de aula. Constará de três
(3) pontas, sorteados do momento da
preva, de uma relação de dez (10) a
vintt. (20), sôbre assunto do progra-
ma da cadeira, sendo o prazo de sua
realização de seis (6) horas, cabendo
a primeira hora a consulta bibliográ-
fica ou de outra natureza, pelos can-
didatos. Os pcntos serão 'sorteados
pelo candidato inscrito em Primeira
lugar.

b) Prova prktica:
a) realização escrita, em nível de

Harmonia superior, com um mínimo
de 16 compassos, de um canto e baixo-
a quatro vezes, sorteado de uma alista
de dez, compostos no ato, pela Comis-
são; pèso três.

b) composição escrita de uma fuga
a quatro vozes, sôbre tema sorteado
de uma lista de cinco a dez, compos-
tos no ato da prova pela Comissão;
pêso dcis,

c) execução ao piano de uma in-
venção de Bach, a duas vozes, sortea-
do pelo Conselho e afixado 15 dias
antes do início do concurso; pês° um.

d) análise de uma composição
clássica, sorteado de uma lista de dez,
organizada pela Comissão no ato da
nrova ; Dês° deis.

e) , correção de um trabalho har-
mônico, apresentado ao candidato, no
ato da prova e crmposto no mesmo
ato pela Comissão, que deverá conter
de 16 g 20 compassos e para o qual
o candidato terá o prazo de trinta
minutos.

C) prova didática — Aula minis-
trada pelo candidato durante o prazo
de 60 minutos a uma turma de alu-
nos, fornecido nela Escola.
d) Defesa de tese — será realiza-

da pela ordem de inscrição dos can-

didatos. Caberá à Comi ssão fixar o
tempo assegurado a cada examinador
e aos candidatos, na argüição da tese
e respectiva defesa. .

6) A composição da comissão jul-
gadora será publicada no Diário Ofi

-cial da União ou pela impransa, no
mínimo, trinta (30) dias antes do iní-
cio do concurso, para conhecimento
dos interessados;

'7) A Congregação da Escola jul-
gará,após o encerramenta das inscri-
ções, o parec'er do Conselho Técnico
Administrativo, sôbre a ideneidade
moral dos candidatos, bem como sei-
b a validade de outros documentos,
confirmado ou não as inscrições;

8) E' vedada a apresentação de
estudos eu trabalhos referidos na alí-
nea "b" do item 3, assim como de rea-
lizações práticas referidas na alínea
"d" dêsse mesma item, posterior a
data, de abertura do prazo de inscri-
ção neste concurso.

9) A inscrição poderá ser realiza-
da em qualquer dia util, no horário
do expediente normal, na Secretaria
da Escola de Artes da Universidade
do Rio Grande do Sul, sito à Rua Se-
nhor dos Passos ny 248, onde será
fornecido o respectivo programa e re-
pertório, bem como quaisquer outras
informações.

Secretaria da Escola de Artes da
Universidade do Rio Grande do Sul,
em 5 de agôsto de 1963, — L. C. de
Mesquita Rothmann. Secretário.
to, serão isentos de silo, o mesmo não

Programa da Cadeira
de Harmonia e Morfologia

Preliminares — Harmonia — defini-
ção, finalidade de seu estudo,
aplicação. Estudos dos acordes

— origem. sifragem
1) Canto e baixo dado:' das notas

que os constituem. Notas melódicas.
Mudança de posição .

2) Escolha do grau ' fundamental e
do estado do acorde. Sucessões de
acordes usadas condicionalmente.
Duração do acorde. Nota com mais
de uni acorde. Harmcnia larga e
unida.

3r Encadeamento de acordes —
movimento melódico e harmônico. Da
quinta e da oitava atingida por mo-
vimento direto. Quintas e oitavas se-
guidas e repetidas.

4) Da frase métrica regular; irre-
gular, quadrada. Quadratura da frase.
Compassos complementares. Cadên-
cias tipcs.

5) Harmonia acompanhante : har-
monia a partes reais.

ta Harmonia vocal, classificação,
extensão e tessitura das vozes adultas
e infantis. Das diversas espécies de
conjuntos vocais.

7) Escolha de notas para o con-
junto a duas vezes.

8) Realização de harmonia — mo-
do de inicair e terminar a harmoniza-
ção. Distância entre as .vozes Contí-
guas. Uníssbno. Cruzamento. Con-
tôrno melódico, equilíbrio rítmico.
Aplicação das notas melódicas. Acor-
des principais da tonalidade e da mu-
dança de posição. Notas ligadas e
notas repetidas.

Dantes naturais com resolução natu-
ral (sétima — da dominante e sétilTIZ,
L' sensível).

15) Marcha Harmônica a 4 partes.
16) Variantes das cadências.

17) Emprego das pausas — Liga-
ção melódica.

18) Construção do baixo.	 •
19) Harmonização da caução esco-

lar.
20) Emprego dos acordes de séti-

ma da dominante e de sétima da sen-
sível com prolongação das notas atra-
tivas.

21) Acorde de sétima Solketanica.
22) Acorde de sétima ajuntada;

Marcha com êstes acordes.
23) Retardos.
24) Transporte do canto ou do

baixo dado para as diferentes vezes.
25) Unidade na composição musi-

cal.
26) Alterações ocasionais — acor-

des alterado não artificial e artificial.
Acordes homófinos.

27) Modulação: espécies e proces-
sas.

28) Marcha modulante com acor-
des de 3 a 4 sons.

29) Pedal inferior da tônica e da
dominante.

30) Ajustamento da música à pa-
lavra.

31) Harmonia da canção religiosa.
32) Noções de instrumentação: —

Principais instrumentos usados na or-
questra moderna. Estude sumário de
Instrumentos tipos. — Disposição da
matéria estudada, para teclado e
quarteto de cordas.

33) Contraponto: Análise das di-
ferentes espécies usadas no coatra-
ponto.

Dias: 18 a 20-11-63.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
Escola de Engenharia

de São Carlos
Concurso para o prov imento efetivo

do cargo cie Professor Catedrático
da Cadeira no 3 — Mecanica Geral
— tornada pela disciplina "Meca-.
?Uca Geral",

De ordem do Senhor Diretor e nos
tarmos da resolução do Egrégio Con-
selho Universitário. tune onando como
Congaagaçâo da Escola de angenna-
ria Mano Carlos, da Universidade Je
São Paulo, faço público para sconheci-
mento dos Interessados, lie, de 5 de
fulho cie 1963 a 4 de julho de 1964.
estarão abertas, na Secretaria da Es-
cola, as inscrições ao Concurso para
o provimento efetivo do Cargo de
Professor Catedrático da Cadeira n 9 3
— Mecânica Geral — formada pela
discipana "Mecânica Geral", em re-
gime de tunpo parcial.

As inscrições serão feitas de acôrdo
com os Estatutos da Universidade de
São Paulo e com o Regulamento da
Escola em vigor.

Nos dias 5 e 19' de julho; 2 e )6
de agôsto; 6 e 20 de setembro; 4 e
18 de outubro; 1 e 22 de aovembra;
6 e 20 de dezembro de 1963; e 3 e
17 de janeiro; -7 e 21 de fevereiro;
6 e 20 de março; 3 e 17 de abril; 1 e
15 de maio; 5 e 19 de junho; 4 le
julho de 1964, o Diário Oficial do t?--
Lado pesl.cará o Edital completo. .ria
alusiva o programa que servirá de
base as provas do Concurso.

Para fins de lascriçâo eschr,ef.
mentos e delnali, iir:=A03s, -os cr.,1-
cl'ciatos poci táo nre.-nnir a Se —. ti-
-,t4 da Escoae	 .attpn,la Dr. C:'-is
Botelho,'	 telefone3893,	 14,0

arlos diàrustnenie, ais 9 As 1'
=? das 14 Éts 18 botas 1,xceto aos C-
aseies, em que o notado é AAP O às
12 horas.	 •

9) Harmonia a 3 partes — supres-
são e dobramento de notas nes acor-
des.

10) Emprego da segunda inversão
dos acordes perfeitos (acordes dc
quarta e sexta).

11) Marcha.
12) Emprego dos acordes de 7" cie

dominante e 79 da sensível na har-
monia e 3 partes.

13) Harmonia a'4 partes — debra-
r..entb e supressão de notas nos acor-
des. Quarteto Clássico.	 Escota de Engentmla de Sãe es"lo,

14) Emprego dos acordes tl!so- da universid p ie de San P, alo, 1 e
julho de 1563. — Maneei Ficgoas.
g_ecretária.

Dias •. 29-7. 29-11-1963; 18-3 e 18 - e
julho de 1964.
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CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS

DO TRABALHO

irexto da ConsolidaçãO atualizado atè 30 de
março de 1959. Leis, decretos-leis, decretos
complementares. Portaria ri.° 43. de 5 de janeiro
de 1953, do Ministro do Trabalho. Indústria e
Comércio. Relatório e exposição de motivos

- da Comissão Eiaboradora do anteprojeto e do
projeto da Consolidação. Exposição de motivos

Indice alfabético-remissiva

DIVULG.AÇÂO N.' 652

aia edicão

Preço: Cr$ 150.00
f

*. A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, r

Agência 1: Ministério da Fazenda

Pktende-se a pedidas pelo Serviço de Reembólso Postal

•
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